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ESCRITAS PERIFÉRICAS DE PROFESSORES 
NO CONTEXTO RACIAL 
uma parceria Instituto Unibanco 
e UNIperiferias

Escrever a partir da parceria e partilha coletiva sempre será 
uma alegria para nossas instituições, que assumem a serie-

dade do trabalho a favor da educação. Mais do que isso, significa 
pensar na relevância de uma agenda que combata as desigualda-
des raciais e sociais, por isso apostamos, tanto mais, no valor e 
nas relações com a escola pública. 

O Instituto Unibanco atua para a garantia da qualidade da edu-
cação pública brasileira, compreendendo que a vocação da escola 
pública é garantir excelência com equidade para todos e todas as 
estudantes. A UNIperiferias tem, como caminho da sua intenção, 
ser um espaço de criação de conceitos e formação crítica a partir 
das periferias, com diferentes linguagens e ações que tenham senti-
do de intervenção nas realidades brasileiras e das periferias globais.

O ponto de nosso encontro, Instituto Unibanco e UNIperiferias, 
tem se constituído em pensar a educação básica nas periferias, 
mais precisamente com o projeto pesquisadoras e pesquisadores 
que atuem na educação básica. Pensamos nessa edição em pes-
soas pesquisadoras que tivessem atuação nos espaços escolares: 
professores e professoras! Ressignificando a ideia de pesquisador 



11como alguém que, isoladamente, não apenas trate de um obje-
to de interesse, mas dê sentido a sujeitos atuantes que buscam 
sentidos em territórios escolares. Falamos de sujeitos que estão 
em ações locais, que buscam espaços formativos, dialogam di-
retamente com os sujeitos da escola, elaboram e desenvolvem 
metodologias e que, durante o processo, analisam e avaliam seus 
processos com outras pesquisadoras e pesquisadores. E teremos 
ao final não apenas um produto, mas um estudo coletivo que é 
alimentado e modificado na realidade que está sendo inserido. 

Nesse momento, celebramos mais uma linda publicação! — 
Uma escrita que se torna importante para uma sociedade de leito-
ras e leitores, mas, também, que aposta nas narrativas de sujeitos, 
que revela conhecimentos e diálogos com sujeitos periféricos his-
toricamente fora de cena. E uma autoria que se fez partilhada, de 
tornar gigante o que é dito e de dialogar com uma sociedade mais 
possível, com tessitura de mãos e vozes que se inicia na parceria 
das instituições, e que se reflete nos sujeitos das escolas, nos es-
tudantes que olham e encontram sentidos em também incluir os 
seus dizeres — cada um propondo e identificando seu caminho.

Esta pesquisa sempre nos fez pensar a escola pública como 
potência; é essa nossa aposta ao experienciar esse espaço legi-
timado por todas nós, não buscando uma lógica de intervenção 
ou negação, mas assumindo os limites humanos que perpetuam 
o reconhecimento e o diálogo com os sujeitos e suas diferentes 
instâncias. Dessa forma, é a partir da ideia das práticas e dos 
fazeres do que não é hegemônico que descobrimos a potencia-
lidade que se expressa no espaço da escola e, também, de como 
os questionamentos dos efeitos binários movimentam o campo 
do conhecimento.

Estamos muito felizes com o caminho percorrido até aqui. Que 
a parceria entre o Instituto Unibanco e a UNIperiferias seja de 
longa duração e que possamos avançar devidamente nesse cami-
nho tortuoso, mas repleto de energias e possibilidades. ×
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PREFÁCIO 

 

Esta é uma coletânea de reflexões elaboradas por pesquisa-
doras e pesquisadores inseridos no debate sobre a educação 

pública, seja como estudantes do ensino superior e/ou educado-
ras/es e professoras/es nas redes estaduais e municipais de ensino. 
Atuam no ensino de Literatura, Sociologia, História, Biologia, e 
Pedagogia na educação infantil, ensinos fundamental e médio, e 
na educação de jovens e adultos. Em seu papel de docentes-pes-
quisadoras/es, afirmam-se como pessoas comprometidas com a 
formulação de projetos que propõem repensar a educação sob a 
perspectiva do “paradigma da potência” e de práticas pedagógicas 
à luz das questões raciais e de gênero. Assim, em um exercício 
interessante, dedicaram-se à produção de novos e/ou alternativos 
termos, categorias, esquemas de pensamento e práxis, buscando 
redesenhar metodologias, atividades e materiais no interior das 
instituições em que atuam.

Ana Beatriz da Silva e Cleber Ribeiro analisam a experiência 
do percurso formativo do Edital 2019, com ênfase nos encon-
tros formativos. O texto propõe uma potente experiência de 
formação no percurso do edital, com alternativa à universidade 



13e demais espaços formais de produção de conhecimento, ao ca-
minhar junto às pesquisadoras de outras práxis, outros conheci-
mentos, outros saberes, outras estéticas e narrativas nesse lugar 
outro de formação e aprendizagem que acreditamos ser a escola 
pública periférica.

André Gomes, Fabio Borges-Rosário e Lady Christina Almeida 
refletem sobre experiências relacionadas à presença negra (em in-
tersecção com as questões de gênero) na escola pública brasileira e 
também, a importância de se construir redes educativas, sobretudo 
considerando a riqueza de exemplos de ações de resistência que 
emergem no contexto de instituições de ensino periféricas.

Natalia Viana busca refletir sobre “as dinâmicas e particula-
ridades do cotidiano das instituições escolares no que se refe-
re à manifestação das questões raciais, e às ações individuais e 
coletivas de redes que assumem diferentes frentes de combate 
dessas problemáticas e integram uma agenda pela equidade ra-
cial na educação”, destacando o protagonismo do Movimento 
Negro neste processo. E, a partir desta perspectiva, discute o 
que nomeia “potência da formação de redes entre professoras 
da educação básica e outras sujeitas/grupos, em diferentes níveis 
de articulação, organização e atuação, para a elaboração e a con-
solidação de praticas pedagógicas desenvolvidas em sala de aula 
sob a perspectiva do enfrentamento ao racismo”.

A partir do que nomeou por “uma experiência/pratica docen-
te”, Aline Martins propõe pensar a escola à luz das categorias 
centrais “Corpo-Quilombo” e “Espaço-Quilombo” e, a partir 
dessas, discorre sobre a possibilidade de “construir uma escola 
com Corpos-Aliados (pessoas que se unem na escola a partir das 
diferenças)”, onde “alianças seriam formadas diante de proble-
máticas étnico-raciais, de gênero/sexualidade e dos corpos peri-
féricos no contexto escolar”. 

Danieli Balbi se debruça sob o que identificou como a intersec-
ção do “ser mulher” (frente às formas de instituição de assimetrias 
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sexistas, patriarcais e misóginas) com o “ser pessoa negra” (diante 
de estruturas coloniais e imperialistas que sustentaram e fizeram 
perpetuar uma sociedade com essência escravocrata). E, a par-
tir desta perspectiva procura explorar a “relação entre educação 
emancipadora e a representação de mulheres negras” nos “currí-
culos praticados”.

Rosália Romão e Natalia Romão “buscam compreender os 
efeitos do conhecimento de trajetórias ancestrais na construção 
das identidades negras femininas, no espaço escolar noturno de 
Campo Grande, Rio de Janeiro”. A reflexão procura atentar para 
as vivências de alunas negras nos espaços educacionais no que se 
refere ao enfrentamento do racismo e do sexismo.

Andressa Oliveira discute “o papel da literatura afro-brasileira 
como meio” de produzir “consciência racial e de gênero em alu-
nas e alunos do Ensino Médio”. Assim, a autora traz um panorama 
sobre a história da literatura brasileira e respectivos escritores/
as negros/as, indicando suas contribuições para a constituição de 
um movimento literário que pudesse dar conta de pensar o negro 
enquanto sujeito de sua própria história, tendo como foco o que 
denomina de “produções negrofemininas”. 

Geisa Giraldez apresenta uma metodologia em prol de uma 
educação antirracista que denominou de “guerrilha de imaginá-
rios”. Essa se constitui, segundo a autora, numa metodologia de 
fronteira que articula diversas artes: audiovisual, “contação” de 
histórias, artes plásticas e literaturas”, por meio da qual a autora 

“traz experiências criadoras contra currículos hegemônicos e es-
cuta sensível das vozes crianças.

O texto de William Melo reflete a partir da pergunta “quais 
são as relações, no plano das percepções de estudantes da Escola 
Municipal Clério Boechat de Oliveira (Maricá) entre a “Ciência 
do Afeto” e clima escolar?”. Prossegue discutindo a importância 
da promoção de estratégias e ações que possibilitem a criação de 
um ambiente escolar positivo e de acolhimento para estudantes.



15Compreendemos que é por meio da prática e da reflexão de 
professoras/es no cotidiano da escola, em especial na interação 
da sala de aula, que poderão ser apontados e experimentados 
os caminhos mais adequados para lidar com demandas geradas 
a partir de nossas diferenças humanas, sem que tal processo 
seja transformado em experiências traumáticas e excludentes. E, 
nesse sentido, este livro se apresenta como um instrumento para 
pensar e apostar na implementação e promoção de estratégias e 
ações na educação pública que valorizem o potencial humano em 
sua diversidade e, ainda, que sejam capazes de criar respostas efi-
cazes para o enfrentamento de estruturas hegemônicas no âmago 
da sociedade brasileira, sobretudo aquelas que se constituem por 
meio do racismo e das discriminações fundamentadas nas dife-
renças de gênero, sexualidade e classe. ×

SÔNIA BEATRIZ DOS SANTOS

Professora Adjunta da Faculdade de Educação, Departamento de 

Ciências Sociais e Educação, da Universidade do Estado do Rio de 

Janeiro (UERJ).



16

PESQUISADORAS DA EDUCAÇÃO BÁSICA



17EIXO ESCOLA - FORMAÇÃO EM REDES E NAS REDES

EIXO 
ESCOLA
FORMAÇÃO 
EM REDES E 
NAS REDES



18

PESQUISADORAS DA EDUCAÇÃO BÁSICA

Abrindo novos 
caminhos forma-
tivos na Educação 
Básica 

Ana Beatriz da Silva 
Cleber Ribeiro

Abrindo novos 
caminhos 
formativos na 
Educação Básica

ANA BEATRIZ DA SILVA 
CLEBER RIBEIRO



19RESUMO

O objetivo do presente texto é analisar a experiência do 
percurso formativo do Edital Pesquisadoras da Educação 
(2019/20), com ênfase nos encontros formativos. Construir 
um consistente percurso formativo para as pesquisadoras 
se colocou como o desafio estratégico no edital para o al-
cance do seu objetivo central: elucidar práticas pedagógicas 
com foco racial e/ou de gênero que estejam contribuindo 
para o desenvolvimento pleno dos estudantes nas redes 
públicas de ensino, assim como para a melhoria dos re-
sultados de aprendizagem. Em diálogo com: Arroyo (2017) 
e Silva (2019) propomos a necessidade de construção de 
outras educações e lugares outros capazes de fomentar, 
identificar e visibilizar processos e pesquisas na educação 
básica, desenvolvidas por professoras oriundas de perife-
rias urbanas, com Silva & Silvério (2003:156), ao evidenciar 
o movimento negro; nos orientam como fonte de formação 
Fernandes, Barbosa & Silva, ao nos orientar na busca de so-
luções juntos aos sujeitos e espaços periféricos a partir do 
o “paradigma da potência” e a “pedagogia da convivência”. 
Sendo assim, o texto propõe uma potente experiência de 
formação no percurso do edital, como alternativa à univer-
sidade e demais espaços formais de produção de conheci-
mento, ao caminhar junto às pesquisadoras outras práxis, 
outros conhecimentos, outros saberes, outras estéticas e 
narrativas nesse lugar outro de formação e aprendizagem 
que acreditamos ser a escola pública periférica.

PALAVRAS-CHAVE
encontros formativos, outras educações, escola pública.

FORMAÇÃO EM REDES E NAS REDES
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Um dos principais objetivos da Universidade Internacional das 
Periferias - UNIperiferias é contribuir para a formação de 

especialistas em periferias, dedicados/as a construir e disseminar 
conceitos e metodologias no campo do paradigma da potência 
dos/as sujeitos/as das periferias. Assim, trabalhamos para cons-
truir uma agenda social e política que tenha como eixo os interes-
ses da população de territórios periféricos, em particular o povo 
negro, a partir de ações que relacionem pesquisa e formação. No 
contexto da 2º edição do Edital Pesquisadoras da Educação Básica 
20191, desenvolvido em parceria com o Instituto Unibanco2, tal re-
lação ocupa um lugar estratégico na produção de conhecimentos 
pelas pessoas pesquisadoras de escola pública. 

O processo de formação deste edital partiu da experiência acu-
mulada em sua 1ª edição, ocorrida em 2018, em diálogo com a rea-
linhamento estratégico desenvolvido pela equipe da UNIperiferias. 
Mantivemos a prioridade em selecionar propostas de professoras/pes-
quisadoras negras/os do sistema público de educação. Selecionamos 
pesquisas com foco em cada etapa do ensino básico. Partimos do 
entendimento de que a escala em todo ensino básico nos ajudará a 
compreender os diálogos necessários entre as etapas necessárias de 
ensino a cada pesquisa proposta. Escolhemos, também, concentrar as 
pesquisas na região metropolitana do Rio de Janeiro, a fim de que a 
coordenação mais bem acompanhasse as pesquisas — indo às escolas 
e favorecendo a participação das pessoas pesquisadoras nos encon-
tros formativos e reuniões de monitoramento em nossa sede.

1 Optamos por escrever o texto do Edital Pesquisadoras da Educação Básica-2019 utili-
zando o pronome de gênero no feminino referindo-se à “Pessoa Pesquisadora”. Como 
o emprego desse pronome não é comum numa sociedade patriarcal – onde o masculino 
foi construído como sinônimo de pessoa humana universal e, o feminino, remetido a 
um determinado segmento de nossa sociedade, acreditamos que tal emprego estimulou 
o afastamento dos inscritos que se identificam com o gênero masculino.

2 O Instituto Unibanco é o parceiro financiador do Edital Pesquisadoras da Educação 
Básica 2019 e, também, parceiro da UNIperiferias pelo segundo ano consecutivo (2018) 
por acreditar na educação pública como potência.



21A equipe diretamente envolvida foi formada pela diretora 
da UNIperiferias e professora do Departamento de Educação 
da UERJ/FFP, Prof.ª Dra. Patrícia Santos3, pelo coordenador de 
pesquisa, pesquisador em educação e geógrafo Cleber Ribeiro, 
pela coordenadora do edital-2019, a geógrafa e mestre em edu-
cação Ana Beatriz da Silva, em conjunto com nossos/as interlo-
cutores/as das setes pesquisas selecionadas nesse processo for-
mativo: Prof. Me. André Gomes, Prof. Me. Fábio Borges e Prof.ª 
Ma. Lady Cristina Almeida, com apoio da estagiária e estudante 
de Ciências Sociais Andressa Oliveira. Cabe ressaltar que os/as 
interlocutores/as, coordenações e a direção da UNIperiferias 
já estiveram envolvidas/os na 1ª edição deste edital, no ano de 
2018, como pesquisadoras da Educação Básica, em parceria com 
o Instituto Unibanco.

Com um significativo número de propostas inscritas, foi pos-
sível selecionar professoras/pesquisadoras negras (quadro 1), 
de diferentes áreas da região metropolitana do Rio de Janeiro, 
com formações acadêmicas diversas, sobretudo nas áreas das 
ciências humanas e sociais, ativistas, militantes de movimentos 
sociais plurais, como do movimento negro, movimento de mu-
lheres negras, partidos políticos, LGBT, rap & hip hop, poesia 
falada (slam), movimentos e coletivos de favelas e periferias e 
frentes em favor da educação. 

3 Patrícia Santos é Diretora da UNIperiferias e professora adjunta da UERJ/FFP, no 
Departamento de Educação.

FORMAÇÃO EM REDES E NAS REDES



22

PESQUISADORAS DA EDUCAÇÃO BÁSICA

1. QUADRO DAS PROFESSORAS/PESQUISADORAS DO 
EDITAL PESQUISADORAS DA EDUCAÇÃO BÁSICA 2019

FONTE: Relatório executivo da 2ª edição do Edital Pesquisadoras da Educação, 2019.  

PROFESSORAS/
PESQUISADORAS

ESCOLA SEGMENTO ÁREA

1. Andressa Oliveira

Instituto de 
Educação Carmela 
Dutra (Curso 
Normal-Formação 
de Professores- 
Regular)  

Ensino Médio
Prof.ª.
Port. Literatura

2. Aline Martins Colégio Estadual 
Nova América

Ensino Médio Prof.ª. Sociologia

3. Danielle Balbi
Escola Politécnica 
de Saúde Joaquim 
Venâncio (EPSJV)

Educação para 
Jovens e Adultos 
- EJA Prof.ª. 
Port. Literatura

Educação para 
Jovens e Adultos 
- EJA Prof.ª. Port. 
Literatura

4. Geisa Giraldez

EDI- Espaço de 
Desenvolvimento 
Infantil Zélia Gattai 
Amado

Ed. Infantil 
Prof.ª Educação 
Infantil

5. Natália Viana Redes Educativas
Educação 
Básica

Pedagoga

6. Rosália Romão Ciep 435 Hélio 
Pelegrino

Ensino Médio
Prof.ª. História
Prof. Língua 
Portuguesa

7. William Côrrea
Escola Municipal 
Clério Boechat de 
Oliveira

Educação 
Fundamental Prof. de Ciências



23Cada profissional escolhida nesse processo formativo traz em 
si, além de seus projetos relacionados às questões de gênero e 
raça no espaço escolar, sempre mote deste edital, a discussão 

“suleadora” sobre o paradigma da potência.4 Acreditamos que 
elas/es carregam em seus corpos vivências diárias dos seus ati-
vismos, lutas cotidianas em seus espaços escolares, com saberes 
e conhecimentos de suas práticas pedagógicas que, juntos con-
dizem com todo esse arcabouço teórico, prático e de resistência.  

Observar essas formas de resistências, a partir do campo da edu-
cação e dos movimentos sociais, ganha grande importância, ao en-
tendermos que, até pouco tempo, ainda no século 20, poucos eram 
os processos formativos que abarcassem tais pesquisadoras/es nas 
áreas acadêmicas científicas em âmbito universal e, ainda, com ques-
tões pertinentes às questões étnico-raciais. No entanto, ao fim do 
século 20 e início do século 21, há mudanças significativas nesse qua-
dro da pesquisa acadêmica e científica em nosso país, sobretudo na 
maneira relevante com que se trata a temática das relações étnico-

-raciais, com discussão ampla, aportada pelas políticas de ações afir-
mativas e pela lei 10.639/035, ampliada em 2008 para a lei 11.645/08.

4 Paradigma da potência é o poder inventivo das Periferias, traduzido por Potência, ou 
pela capacidade de gerar respostas práticas e legítimas, as quais se configuram como 
formas contra hegemônicas de vida em sociedade. Trata-se do reconhecimento do 
poder inventivo dos grupos marcados pela desigualdade social e estigmatizados pela 
violência – e ainda mais ampliado, das periferias urbanas − que precisa ser tomado 
como referência para a construção do “Paradigma da Potência”, a partir do qual o 
estilo de vida (em vez das condições de vida) é reconhecido pelos termos que lhes 
são próprios (e não comparado aos padrões hegemônicos presentes na cidade) http://
revistaperiferias.org/materia/o-paradigma-da-potencia-e-a-pedagogia-da-convivencia/.

5 A lei 10.639 foi aprovada em 1999 e promulgada em janeiro de 2003, pelo 
presidente Luiz Inácio Lula da Silva, em cumprimento de promessa de campanha, 
quando havia assumido compromissos públicos de apoio à luta da população negra. 
A lei 10.639 estabelece a obrigatoriedade do ensino de “história e cultura afro-
brasileira” dentro das disciplinas que já fazem parte das grades curriculares dos 
ensinos fundamental e médio. Também estabelece o dia 20 de novembro como o 
dia da consciência negra no calendário escolar. Em 10 de março de 2008, a lei 11. 
645 veio a ampliar a ação da lei 10.639, ao incluir, dentro da temática obrigatória, a 

FORMAÇÃO EM REDES E NAS REDES
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Essas leis garantiram o debate político público com entronca-
mentos e avanços, proporcionando aos especialistas, pesquisa-
dores/as nessas áreas de pesquisas a produção de um número re-
levante de trabalhos acadêmicos e científicos em diversas áreas 
das ciências sociais e humanas sobre as relações étnico-raciais, 
sobretudo no campo educacional, com um grande número de 
pesquisas produzidas. Um grande aporte dessa possibilidade são 
as ABPN6:

Desde que organizamos a Associação de Pesquisa-
dores Negros em 2000, com o intuito de acelerar 
o processo de pesquisa das temáticas de interesse 
de afrodescendentes, tenho ouvido pelos corre-
dores, e, às vezes, explicitamente, os seguintes 
argumentos: pesquisa não tem cor, as temáticas 
abordadas por nós não são suficientemente uni-
versais, ou seja, não fazem parte da ciência. Con-
cordo que a pesquisa não tem cor, mas as polí-
ticas científicas, que não tem nada a ver com o 
cerne do fazer científico, essas têm os atributos 
de cor, de grupo social, de grupo histórico, de 
marginalizações e de produção das desigualdades 
econômicas e políticas (CUNHA, 2003:159).

temática “história e cultura indígena”. https://pt.wikipedia.org/wiki/Lei_Federal_
do_Brasil_10639_de_2003.

6 ABPN-Associação Brasileira de Pesquisadores/as Negros/as – é uma associação civil, 
sem fins lucrativos, filantrópica, assistencial, cultural, científica e independente, tendo 
por finalidade o ensino, pesquisa e extensão acadêmico-científica sobre temas de inte-
resse das populações negras do Brasil. Fundada em agosto do ano 2000, destina-se 
à defesa da pesquisa acadêmico-científica e/ou de espaços afins, realizada priorita-
riamente por pesquisadores/as negros/as, sobre temas de interesse direto das popu-
lações negras no Brasil e demais temas pertinentes à construção e à ampliação do 
conhecimento humano e, igualmente, ao desenvolvimento sócio político e cultural 
da sociedade. https://www.abpn.org.br/
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a luta histórica do movimento social negro, que formou e conti-
nua formando diversos ativistas, militantes por esse país afora. 
Nossas professoras/pesquisadoras são parte disso, desse fruto do 
processo de luta e compreensão pela busca por equidade pela 
população negra e empobrecida desse país.

É sempre bom pontuarmos e sinalizarmos, como colocou Silva 
& Silvério (2003:156), que “a única fonte de formação tem sido o 
próprio movimento negro” e, nesse contexto, em conjunto com 
a UNIperiferias, tentamos buscar aportes capazes de destrin-
char novas formações, a partir desses corpos potencializados por 
todas essas vivências e expertise voltadas para a construção de 
novas possibilidades de narrativas, imagens, memórias e escutas 
de si e de nós — professoras/os pesquisadoras/es negras/os. 

A equipe envolvida diretamente no edital propôs questões 
“suleadoras”,7 fundamentais à construção de outras educações 
(ARROYO, 2017) que sejam capazes de fomentar, identificar e 
visibilizar processos e pesquisas na educação básica, desenvol-
vidas por professoras oriundas de periferias urbanas. Com isso, 
contribui para uma formação contra-hegemônica das professoras/
pesquisadoras, que aposte e acredite que a escola pública, munici-
pal, estadual ou federal, seja lugar de potência. Um “lugar outro” 
na valorização das diferenças que expressa a reflexão da multipli-
cidade de saberes e conhecimentos nesses espaços educacionais, 

7 Sabe-se que o termo “suleador” foi citado por Paulo Freire numa crítica menção 
aos intelectuais da academia que faziam do hemisfério norte referência de cultura, 
em detrimento de um hemisfério sul supostamente aculturado. Em artigo dispo-
nível em http://entretexto.blogspot.com.br/2011_03_01_archive.html, os autores 
fazem menção a essa citação de Freire, mas sem identificar um local específico. 
Utilizamos o termo “suleadores” para problematizar e contrapor o caráter ideo-
lógico do termo nortear, dando visibilidade à ótica do sul como uma forma de 
contrariar a lógica eurocêntrica dominante, a partir da qual o norte é apresentado 
como referência universal.
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sob a perspectiva do enfrentamento ao racismo e sexismo, como 
afirma a geógrafa Ana Beatriz da Silva (2019).

O desafio em construir um consistente percurso formativo para 
tal proposta se pôs estratégico para o alcance do objetivo central 
do edital: elucidar práticas pedagógicas com foco racial e/ou de 
gênero que estejam contribuindo para o desenvolvimento pleno 
dos estudantes nas redes públicas de ensino, assim como para a 
melhoria dos resultados de aprendizagem. Foram, com isso, cons-
truídas ações a serem desenvolvidas ao longo da execução do edi-
tal, fortalecendo seu caráter integrador para pesquisa e formação: 
encontros formativos, reuniões de monitoramento das pesquisas 
e visitas às escolas onde as pesquisas foram desenvolvidas.

Os encontros formativos construíram momentos de trocas 
entre o grupo de pesquisadoras selecionadas e pessoas asso-
ciadas à rede de pesquisadoras, capazes de ajudar no desenvol-
vimento das pesquisas. As reuniões de monitoramento foram 
momentos de ricos encontros entre as pessoas pesquisadoras e 
a coordenação do edital para avanços dos projetos selecionados 
e de seus processos pedagógicos, assim como para as trocas de 
experiências desenvolvidas, a fim de contribuir para o seu de-
senvolvimento na escola. As visitas às escolas foram realizadas 
pela coordenadora, pessoas interlocutoras deste Edital, e pelas 
pesquisadoras. O objetivo foi contribuir para o desenvolvimento 
da pesquisa, articulando, assim, equipe diretora e docente, par-
ticipando de suas ações. 

 O desafio do processo formativo proposto pelo edital nos trou-
xe, sobretudo a necessidade de (re)pensar como cada pesquisa 
iria indicar possibilidades de produção de proposta educativa 
antirracista, antissexista e anti-homofóbica. Um dos principais 
elementos para o caminhar desse processo formativo das profes-
soras e pesquisadoras negras foi a presença de afetos, das escutas 
sensíveis entre as pessoas envolvidas. Com isso, foi fundamental 
que o processo formativo indicasse a necessidade de produzir 



27outras narrativas em cada etapa das pesquisas — outros olhares 
e vivências coletivas na elaboração dos planejamentos, metodo-
logias e estratégias.

A caminhada formativa que o edital desenvolveu foi capaz de 
provocar outras experiências, vivências, sentidos, discussões, 
enegrecimentos possíveis nessa construção metodológica, edu-
cativa, didática e dialogal. Não nos restringimos em debater o 
conceito de “paradigma da potência” a partir das questões de 
raça e gênero, primordiais para a execução deste edital. Foram 
desenvolvidos potentes encontros formativos para se discutir e 
compreender as práticas pedagógicas, currículos, metodologias 
que se estabeleceram no processo de desenvolvimento da pes-
quisa na escola. Justamente por isso, nesta escrita daremos maior 
foco de análise para os encontros formativos. Compreendemos 
que tais encontros ocuparam lugar estratégico para a compleição 
do objetivo do edital. 

PROCESSOS FORMATIVOS: PERCURSOS PARA 
OUTRAS EDUCAÇÕES

O primeiro encontro formativo foi realizado entre os dias 16 a 20 
de julho de 2019. Ao dar início ao edital, teve os seguintes objetivos: 
estimular que as pesquisadoras se apropriassem dos objetivos e da 
dinâmica de funcionamento da UNIperiferias; tornar todas as pes-
quisas conhecidas por todas as pessoas envolvidas; apresentar a es-
trutura da dinâmica de desenvolvimento do edital (monitoramento, 
formação e articuladores); estimular a aproximação do “paradigma 
da potência” das periferias, com foco na educação pública e, por 
fim, alinhar as metodologias de pesquisa ao objetivo do edital.

Nessa perspectiva de se equiparar há “pedagogia da convi-
vência” capaz de provocar e refletir sobre outros alinhamentos 
formativos estabelecidos nas diversas formações pedagógicas no 
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campo da educação tradicional, estimulando o reconhecimen-
to de outras práticas pedagógicas, de outros corpos docentes, a 
partir de narrativas e estratégias educativas contra-hegemônicas 
provenientes de pares que atuam em campos epistemológicos 
decoloniais, anticolonial, periférico, feminista negro, antirracista, 
antissexista e anti-homofóbica.

No dia 15 de julho de 2019 realizamos a roda de conversa “Falas 
de Si”. Essa foi a atividade de apresentação das professoras pes-
quisadoras ao coletivo, com falas de cunho pessoal, profissional, 
militante e ativista de diversas ordens, também com a toda equipe 
de interlocução e coordenação do projeto, contando, ainda, com 
a leitura da poesia de Lubi Prates8, Um corpo negro, que embalou 
a manhã do primeiro dia de formação. Sua reflexão estimulou a 
abertura para as futuras performances cartografadas num caminho 
e destino em exercício de criar limites, ampliações de novos ter-
ritórios e mapas possíveis para se arrancar da raiz, ou melhor, do 
chão da escola pública, os elementos que acreditamos ser potentes 
em narrativas, ações, e cultiváveis para as próximas sementes do 
projeto. Na sequência, foi realizado o debate a partir da exibição do 
vídeo de Jailson de Souza e Silva,9 “Significações da periferia: repre-
sentações, confluências e transgressões — das ausências às potên-
cias das periferias: representações em disputa”. O vídeo estimulou 
o debate sobre o “paradigma da potência”, sobre as periferias das 
cidades, a diferença entre urbe e pólis, e sobre o território inven-
tivo, que são os espaços periféricos, onde as criatividades e inven-
tividades estão dentro das favelas e potencializam esses espaços.

A formação nesse dia também contou com a presença dos nos-
sos parceiros do Instituto Unibanco, mostrando-nos um pouco de 
suas ações e projetos voltados a Educação Básica e suas frentes, 

8 Lubi Prates é poeta, paulistana, editora e tradutora.

9 Jailson de Souza e Silva é diretor geral da UNIperiferias, e cofundador do Obser-
vatório de Favelas.



29aplicadas a projetos de gestão educacional, pesquisa, estudos 
sobre debates e evidências empíricas na produção e difusão de 
conhecimentos alinhados a resultados de aprendizagens e da 
equidade entre as escolas no ensino médio. 

No segundo dia de encontro formativo, a Max Moraes10, for-
mada em artes, mestranda do programa de pós-graduação em 
educação da UFRJ, pesquisadora selecionada na 1ª edição do 
edital, desenvolveu uma oficina com o tema “corporalidade na 
pesquisa”. Partiu das seguintes questões: O corpo é um dado que 
está na pesquisa? Quais as aproximações e distanciamentos entre 
corpos na pesquisa? O que nos informa sobre a pesquisa alinhada 
ao “paradigma da potência”? As pesquisadoras foram estimuladas, 
a partir do seu corpo, a pensar pontos de implicações com a pes-
quisa. Em seguida, Jorge Barbosa11 e Patrícia dos Santos mediaram 
uma roda de conversa com o tema “Ferramentas metodológicas 
para pesquisa, partindo dos projetos da Educação Básica”. Nesse 
momento, as pesquisadoras puderam apresentar suas pesquisas 
para que os professores convidados pudessem ser provocados 
a indicar possíveis caminhos metodológicos para sua execução.

No terceiro dia do encontro, Aruan Oliveira12 e Natalia Viana13 
compartilharam com o grupo o desenvolvimento e resulta-
dos da pesquisa Racismo Institucional na escola, realizada pelo 
Observatório de Favelas14. Sendo uma pesquisa sobre o tema cen-
tral do edital, realizada em inúmeras escolas, trouxe importantes 

10 Max Moraes é Formada em Artes pela UERJ e mestranda em Educação pela UFRJ.

11 Jorge Luiz Barbosa é cofundador do Observatório de Favelas e professor associado 
na UFF.

12 Aruan Oliveira é diretor executivo do Observatório de Favelas.  

13 Natália Viana é pedagoga, pesquisadora bolsista da UNIperiferias em 2019.

14 O Observatório de Favelas é uma organização da sociedade civil de pesquisa, consul-
toria e ação pública dedicada à produção do conhecimento e de proposições políticas 
sobre as favelas e fenômenos urbanos. Buscam afirmar uma agenda de Direitos à Cidade, 
fundamentada na ressignificação das favelas, também no âmbito das políticas públicas.
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considerações sobre como o racismo institucional na escola é 
trabalhado pelos profissionais da educação. Em seguida, a Prof.ª 
Dra. Fátima Lima15 realizou a roda de conversa com o tema 

“Necropolítica” — Raça, Gênero da política da mutabilidade e 
das persistências da vida, quando abordou o conceito da “necro-
política” e nos possibilitou refletirmos sobre quem pode aprender 
na escola? E quem pode morrer? E quem vai pode viver? Estimulou, 
sobretudo, a reflexão sobre a “necropolítica” presente na esco-
la, com tanto epistemícidio em curso, e sobre como impulsionar 
outros percursos e outras educações.

No quarto dia, o professor Ernani Alcides16 orientou o grupo 
numa aula campo no Conjunto de Favelas da Maré 17 como ativida-
de formativa, social e cultural. Andamos por parte desse por con-
junto de dezesseis favelas e aprendemos sobre a história, lutas so-
ciais e cultura das favelas inseridas nesse contexto. Encontramos 
nessa aula-campo um pouco do dia a dia de moradores/as desses 
territórios com histórias de vidas diversas e de lutas implacáveis 
pela dignidade humana e sobrevivência. Contudo, acreditamos 
e apostamos nesse lugar outro que é a Maré em suas potências 
reais e de inventividades criativas e subversivas. 

Após a aula campo, Ednéa Gonçalves18 realizou debate com a 
turma sobre gestão educacional frente às necessidades e urgên-
cias de torná-la antirracista e antissexista, sendo esse o grande 
desafio a que cada pesquisa se lançou. A professora evidenciou 

15 Fátima Lima é Antropóloga, feminista alinhada ao Feminismo Negro, decolonial e 
Anticolonial. É Professora Adjunta da UFRJ/Macaé.

16 Ernani Alcides é coordenador pedagógico e professor da Redes da Maré, coordenador 
do Pré-Vestibular da Redes da Maré e professor da rede estadual do Rio de Janeiro.

17 O Conjunto de Favelas da Maré se constitui com um agrupamento de favelas, micro 
bairros com casas, e conjuntos habitacionais. Com cerca de 130.000 moradores (2010), 
possui um dos maiores complexos de comunidades do Rio de Janeiro, consequência 
de baixos indicadores de desenvolvimento social que caracterizam a região (IBGE).

18 Ednéa Gonçalves é diretora executiva adjunta da Ação Educativa, São Paulo.



31a necessidade de alargamento da análise sobre os espaços e re-
lações na escola para se construir uma educação antirracista e 
antissexista, trazendo a figura da direção e da coordenação esco-
lar. Em seguida, a professora Dra. Andreia Gill19 e Thiago Braz20 
conversaram sobre “Escrita decolonial.” Tal diálogo teve como 
objetivo auxiliar na escrita do relatório diagnóstico das pesqui-
sadoras. Perseguimos, ao longo de todo o desenvolvimento da 
pesquisa, a construção de uma (nova) escrita capaz de trazer para 
a cena os sujeitos, conhecimentos e práticas que há tempos foram 
invisibilizados na pesquisa educacional.

No dia seguinte, Nell Araújo, coordenador do Teatro Escola 
Jorge Amado, Salvador, Bahia, apresentou a experiência formativa 
do teatro como espaço educativo, em diálogo com a escola. Sua 
fala contribuiu para deslocar o sentido determinista e monopo-
lizador da educação dos estudantes, o que é fundamental para 
pesquisa que se propõe a quebrar com a lógica centralizadora da 
escola na vida das crianças e jovens negros. Esses vivem outros 
espaços de formação de grande potência.

No dia seguinte, foi realizada aula-campo Pequena África com o 
Prof. Denílson Oliveira21, que abordou com o grupo o sentido de he-
rança, memória e identidade para se pensar a configuração espacial 
da parte da cidade do Rio de Janeiro denominado “Pequena África”, 
refletindo sobre quais heranças no espaço produzem memória e 
estimulam a produção da identidade das pessoas negras em inte-
ração com este espaço urbano. Tal atividade encerrou o primeiro 
encontro formativo. Trouxe, com ela, a ancestralidade marcada no 
espaço da cidade do Rio de Janeiro como um dos meios da atuali-
dade dos temas e objetivo de cada pesquisa selecionada pelo edital.

19 Andréa Browning Gill é professora do Instituto de Relações Internacionais da Pontifícia 
Universidade Católica do Rio de Janeiro, e pesquisadora e colaboradora na UNIperiferias. 

20 Thiago Alves Braz é doutorando no Instituto de Relações Internacionais da PUC-RJ.

21 Denílson Oliveira é professor adjunto do Departamento de Geografia da Faculdade 
de Formação de Professores da UERJ.
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O segundo encontro formativo foi realizado após a entrega 
do relatório diagnóstico. Teve os seguintes objetivos: aprimorar 
o uso de dados quantitativos e qualitativos pelas pesquisas; co-
nhecer a metodologia de análise descritiva; avançar no diálogo 
entre a pesquisa e os conceitos de equidade e aprendizagem; 
avançar no diálogo entre as pesquisas de 2019 com as pesquisas 
do edital de 2018.

No primeiro dia, iniciamos com uma roda de conversa com 
Vinebaldo Aleixo22 e Luciene Antunes23. Realizaram uma oficina 
de escrita denominada “Escrita de mil gesto” influências/escrita/
poesia como método de expressão da subjetividade “amefricana”. 
O encontro estimulou a pesquisadora a identificar o quanto sua 
subjetividade sustenta sua escrita científica e o quanto ela é ne-
cessária para a pesquisa proposta pelo edital.

Em seguida, o professor Dr. Marcelo José Derzi de Moraes24 
participou da roda de conversa sobre a produção de “Outros sa-
beres: a prática filosófica produzidas nas margens”. Essa atividade 
foi fundamental para “destravar” a escrita das professoras/pes-
quisadoras para se aventurarem em outros formatos de escrita 
capazes de auxiliá-las no cuidado da pesquisa. 

 A realização da oficina “corpo e escrita” com a professora de 
dança Simonne Alves25 foi construída com e para as professo-
ras/pesquisadoras, a partir da possibilidade de seus corpos refle-
tirem suas potencialidades, gestos, sentidos, escutas, fragilidades 
e novos contornos que essa reflexão faz reverberar em nossos 
sentidos, gestos e escritas — de forma lúdica, musical e emotiva. 

22 Vinebaldo Aleixo é mestre e doutorando em Sociologia pela UNICAMP

23 Luciene Antunes é mestra em Filosofia pela Universidade Federal de São Paulo. Foi 
pesquisadora da Pesquisa Educação Básica em Periferias, pela UNIperiferias, em 2018.

24 Marcelo J. de Moraes é Professor Dr. de Filosofia da UERJ/FFP.

25 Simonne Alves é mestranda em Antropologia social, e Licenciada em dança pela 
UFRJ. É Idealizadora do Projeto Mulheres ao Vento.



33 A professora Dra. Sônia Beatriz Santos26 trabalhou com 
nossas professoras/pesquisadoras sobre metodologias de pes-
quisas qualitativas e análises descritivas nas ciências humanas 
e sociais, explorando o lugar de que partimos para produzirmos 
nossos trabalhos e pesquisas, em nosso caso, a UNIperiferias 
e demais espaços de construção de saberes e conhecimentos. 
O encontro foi um momento revelador da potência de cada 
pesquisa, pois elucidou nos textos e demais narrativas das pes-
quisadoras os espaços e sujeitos da construção de saberes e 
conhecimentos. 

Em seguida, o professor Dr. Valter Roberto Silvério27 mediou 
uma roda de conversa sobre a influência do movimento negro na 
criação das ações afirmativas no Brasil. Após escutar com aten-
ção cada pesquisa, o professor Valter apresentou sua trajetória de 
formação política e acadêmica. Apresentou alguns pensadores/
as africanos/as que construíram pontos de análise da realidade 
para compreender a sociedade, com ênfase a Kwame Anthony 
Akroma-Ampim Kushnir Appiah. Indicou, para o caminho de pro-
dução de conhecimento o livro de Appiah “Na casa de meu Pai”, 
resultado dos diálogos que o autor realizou ao longo de sua vida 
com o seu pai.

Como podemos ver, cada momento dos encontros formativos 
foi pensado em seu formato e conteúdo para provocar outras ex-
periências, vivências, sentidos, discussões, enegrecimentos pos-
síveis nessa construção metodológica, educativa, didática e dia-
logal. A estrutura de roda, conversa, escuta, compartilhamento 

26 Sônia Beatriz dos Santos é Professora Adjunta da Faculdade de Educação, 
Departamento de Ciências Sociais e Educação, da Universidade do Estado do Rio 
de Janeiro (UERJ). É professora do Programa de Pós-Graduação em Educação, 
Cultura e Comunicação em Periferias Urbanas da Faculdade de Educação da Baixada 
Fluminense/FEBF-UERJ.

27 Valter R. Silvério é professor titular do Departamento e Programa de Pós-Graduação 
em Sociologia da UFSCar.
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trouxe, para a formação das pesquisadoras, novos contornos 
para o sentido acadêmico de pesquisa. Conseguimos, enquan-
to equipe cuidadora desses encontros, dar corpo ao conceito 
de “paradigma da potência” em cada encontro, cada roda de 
conversa, o que certamente contribuiu na escolha de concei-
tos e metodologias do campo do paradigma da potência pelas 
pesquisadoras. 

Foram cuidadosamente gestados os desafiadores sentidos 
acerca das questões de raça e gênero propostas neste edital, o 
que auxiliou as pesquisadoras em seu desvelamento nas práticas 
pedagógicas, currículos, e metodologias educativas investigadas 
nas pesquisas. Entendemos, com isso, que esse processo forma-
tivo, desenvolvido por tais encontros, deu-se a partir dos con-
frontos no campo do conhecimento, dos valores e saberes, das 
culturas e identidades, das cosmovisões e dos modos de pensar 
de parte da formação de nossas sociedades (ARROYO, 2014:38).

ABRINDO NOVOS CAMINHOS 

Sabemos que o caminho ainda é longo para o objetivo que o edital 
se lançou nesses dois anos e para o qual pretende se lançar em 
2020. Contudo, acreditamos que sua urgência e demanda social 
impõem à nossa instituição e parceiros um caminhar intenso e 
consistente junto às professoras e demais profissionais da educa-
ção básica, o da construção de propostas educativas antirracista, 
antissexista e anti-homofóbica. 

Acreditamos e investimos nossas energias por acreditar que a 
escola pública necessita de novas narrativas, métricas, corpos e 
impactos propositivos capazes de provocar rupturas, desconfor-
tos com o instituído e estimular, assim, empenhos escolares “ou-
tros”, ou melhor, potentes, nesse espaço educativo público estig-
matizado, estereotipado e rotulado, como bem sabemos, por ser 



35ocupado em sua maioria por sujeitos estudantes e professores/as 
de territórios periféricos.

Ao longo de nossa caminhada foi possível desenvolver outras 
pedagogias de convivências, críticas, decoloniais e feministas 
para tais situações, a partir das/os professoras/es pesquisadoras/
es negras/os insurgentes, ativistas e comprometidas, como diria 
bell hooks (2017), com práticas e nos fazeres do que não é hege-
mônico, nesses espaços escolares onde temos diversas potencia-
lidades de expressões.

Sendo assim, entendemos que estamos construindo brechas 
formativas, alternativas à universidade e demais espaços formais 
de produção de conhecimento ao caminhar junto às pesquisa-
doras de outras práxis, outros conhecimentos, outros saberes, 
outras estéticas e narrativas nesse “lugar outro” de formação e 
aprendizagem que acreditamos ser a escola pública periférica. ×
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41RESUMO

Narramos neste artigo uma compilação das experiências 
que tivemos com as pesquisas na Educação Básica em 2018 
e 2019. A pesquisa resulta da parceria entre a UNIperiferias 
e o Instituto Unibanco com vista a conhecer experiências 
antirracistas e antissexistas fomentadas por pessoas do-
centes comprometidas com a luta contra as opressões de 
gênero, sexualidade, raça e classe. Destacamos nestas expe-
riências a escuta das pessoas discentes, assim como o seu 
envolvimento e engajamento em ações que desconstruam 
a escola atual. Finalizamos apelando para a construção das 
redes educativas da UNIperiferias como espaço de escuta, 
formação teórica e prática das pessoas discentes, docentes, 
gestores que deputarão a escola por-vir.

PALAVRAS-CHAVE
redes, juventudes, negritar.
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NOSSOS CORPOS TECEM AS REDES

Concebido, organizado e escrito por pessoas negras28 e por 
pessoas enegrecidas que sentem a escola pública brasileira 

como lugar da sororidade que chega através das rodas de samba, 
pagodes, jongos, capoeiras, e tantas outras. Performances que 
são verdadeiros acontecimentos que expressam a potência das 
singularidades que atravessam as instituições de ensino perifé-
ricas. E estes corpos que ocupam as escolas são negros — com 
pigmentação preta, marrom, branca, etc., — amarelos ou brancos.

As pessoas pesquisadoras, escolhidas para participar dos Editais 
em 2018 e em 2019, processos organizados consensualmente pela 
UNIperiferias e pelo Instituto Unibanco, experimentam em seus 
corpos semelhantes vivências que colheram nas escolas pesqui-
sadas. Escolher corpos negros periféricos ou identificados com a 
periferia foi a primeira ousadia dos institutos quando concebe-
ram a pesquisa. Logo, já indicavam a motivação da investigação: 
colher metodologias, pistas, trajetórias, caminhos que estruturem 
as escolas públicas como locais de acolhida e impulsionadores da 
potência de cada singularidade que atravessa a escola e sobre a 
necessidade da pergunta “Por que uns e não outros?29”.

Corpos negros, mulheres e homens, binários e não binários, 
trans e cis são as pessoas que herdaram de suas mães-griots a po-
tência, força, energia, axé para resistirem ao discurso estruturado 
e estruturante das desigualdades no país e que, nesta obra, escre-
vem e se expressam. Atentas que a escola reproduz consciente 

28 Auscultamos em nossa caminhada e neste artigo: DAVIS, 2016; GOMES, 2017; 
hooks, 2013, 2019; MUNANGA, 1999, 2012; MUNANGA et GOMES, 2006; NOGUERA, 
2014; PINSKY et PEDRO, 2012; SANTOS, 2018; SANTOS, 2002; SILVA, 2011; SILVA, 
et PEREIRA, 2014; HERNANDEZ, 2008; HILGERS et BARBOSA, 2017; THEODORO, 
2018; VIANA, RIBEIRO et SANTOS, 2019; WOODSON, 2018.

29 Livro homônimo de Jailson de Souza e Silva (2003), apresenta como reflexão 
relatos de jovens moradores da Maré, maior favela do Rio de Janeiro, a respeito de 
suas caminhadas escolares até a universidade.



43e inconscientemente a narrativa que valoriza exclusivamente a 
dororidade das comunidades negras, buscaram, na fala das pes-
soas estudantes e nas redes de resistência, não as narrativas que 
notam as ausências, outrossim valorizaram as potências e os ou-
tros modos de convivências. Nesta direção à organização das dis-
centes durante o período de ocupação das escolas, os encontros 
para reelaboração dos projetos-políticos-pedagógicos (PPP) das 
escolas, as rodas de conversas, etc., demonstram que, quando con-
vocadas, as discentes assumem o lugar de transformadoras da es-
cola num ambiente acolhedor de todas e todos em sua diversidade.

As discentes quando se organizam ou, quando conclamadas a 
se organizarem, rasuram as relações hierarquicamente estrutu-
rante das relações nas comunidades escolares. Se ouvidas pelas 
docentes, coordenadoras, diretoras, etc., elencam críticas, pro-
postas, sugestões e encaminhamentos que deputam pedagogi-
camente novas convivências. Logo, as escolas atentas à fala das 
discentes encontram pistas para ampliar a participação nas ativi-
dades, a dedicação aos estudos assim como a compreensão sobre 
quais  temas interessam às estudantes.

Escolas que exercitam a escuta das alunas e acolhem suas su-
gestões de temas experimentam o ubuntu, pois cada pessoa do-
cente vivencia sua humanidade ao sentir a potência, a energia, o 
axé emanado pela humanidade de cada singularidade discente. 
Quando as docentes negritam a tradução das teorias e práticas 
aprendidas ao longo de suas formações acadêmicas ou extra-aca-
dêmicas transformam a identificação das discentes com a pesqui-
sa e a investigação como trajetória para solucionar as demandas 
que trazem de seu cotidiano.

A experiência da tradução desponta os limites da atual forma-
ção, pesquisa e extensão pensada pela academia brasileira, quando 
ainda cerra os ouvidos para a fala periférica/favelada por entender 
que nestas escolas e territórios só há ausência. Outrossim, cabe 
às docentes, coordenações, direções de essas escolas ampliarem 
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a formação continuada, estabelecendo parcerias com pesquisado-
ras que labutam com a potência das favelas–periferias e com as 
griots dos territórios onde se localizam as escolas.

Quanto menos se notar a ausência da estética branca nos cor-
pos que frequentam a escola, mais se valorizará os corpos ama-
relos, marrons, pretos, etc. Tanto quanto as narinas, as orelhas, 
a pequenez, a altura, a magreza, a não-magreza, a crepidez dos 
cabelos, a calvície, resultando num ambiente onde a convivência 
se pauta pela acolhida incondicional de todas e todos em suas 
diferencias, différance.

Na medida em que se justificar menos a não-participação das 
famílias nas reuniões de pais e de se buscar mais novos formatos 
de participação que privilegiem a escuta de suas trajetórias e co-
lhida de seus interesses, melhor entenderemos os atravessamen-
tos que marcam o dentro e o fora da escola. Para além de notar 
as fronteiras físicas que delimitam o lugar da escola no território, 
sentir como as famílias entendem a escola como lugar de socia-
lização, ensino-aprendizagem e de acolhida de suas filhas, que 
garantirá seus pertencimentos à cidade. Logo, aprender a ensinar 
com as famílias, discentes e docentes a abandonar a cisão simbó-
lica da cidade, divisão que adoece as singularidades, e assumir a 
circulação pelos bairros, o conhecer os diferentes equipamentos, 
tais como as rodas de capoeira e os museus, as rodas de samba e 
os teatros, os terreiros e as catedrais como pertencentes a todas 
as pessoas que habitam ou visitam as cidades.

Entendemos os encontros, as rodas de conversas, momentos 
formativos, as idas aos centros culturais, etc., que vivenciamos e 
relatamos nesta obra como uma metodologia. Não como passos 
marcados a serem seguidos fielmente ou mecanicamente reprodu-
zíveis. Outrossim, vemos–ouvimos–cheiramos–tateamos cada prá-
tica identificada como uma metodologia no sentido de caminhos 
ou trajetórias que, quando replicados como uma experiência nova, 
única e singular, permite que a potência de cada escola apareça.
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As pessoas docentes muitas vezes reclamam a urgência da for-
mação continuada. Cientes que a formação acadêmica ainda ex-
perimenta a inclusão de disciplinas que fomentem a reflexão e 
iniciem uma caminhada de apelo pela acolhida da diversidade pig-
mentar, de gênero, afetiva-sexual, de classe, etc., como necessária 
para a construção de uma sociedade democrática e acolhedora. 

As redes de solidariedade e difusão de saberes ao longo das últi-
mas décadas experimentaram diferentes formatos de organização 
e mobilização. Algumas docentes os encontraram nos sindicatos 
docentes ou nos movimentos sociais de luta pela democratização 
do ensino ou nos partidos políticos; outras organizaram entida-
des (organizações não-governamentais); houve, ainda, as que se 
organizaram nas brechas das instituições superiores de ensino ou 
instituições de fomento a pesquisa; assim como as que se articu-
laram dentro das instituições religiosas, especialmente as cristãs 
e as de matriz africana. Todas imbuídas com o deputar de novas 
relações humanas, comprometidas com a luta contra as opressões 
raciais, pigmentares, sexistas, classistas, etc.

Dentre os eventos organizados nas escolas e que resultam 
diretamente dessas redes de solidariedade são as semanas da 
consciência que ocorrem no mês de novembro de cada ano. As 
semanas da consciência resultam da necessidade das docentes 
promoverem e fomentarem, nas escolas, a discussão sobre a his-
tória e cultura africana em África e na Diáspora. Assim como, 
conclamarem a discussão sobre as histórias e culturas das etnias 
ameríndias, asiáticas, etc.

As redes de solidariedade promovem o intercâmbio de saberes 
e conhecimentos das docentes de diferentes escolas. Geram am-
bientes de acolhida e esmorecem o isolamento que muitas vezes 
marca a prática da regência. Rasuram a fronteira de cada unidade 
escolar e comprometem cada docente com a rede de escolas.
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Em nossa caminhada experimentamos a rede de solidarieda-
de quando visitamos o Ciep Mario Quintana para participar do 
Encontros a nós. Numa experiência de “polidiálogo” entre docentes 
e discentes. “Polidiálogo” que ultrapassou os muros da escola e 
levou os estudantes a apresentarem suas escritas na Faculdade de 
Formação de Professores da Universidade do Estado do Rio de 
Janeiro em São Gonçalo, no evento I Encontro de Questões Raciais 
em Filosofia e Educação, organizado pelo Grupo de Pesquisa. E, 
após serem aprovados para o ensino superior, já na condição de 
estudantes universitários retornam a FFP-UERJ para conversar 
sobre “Trajetórias de jovens periféricos” no evento II Encontro 
de Questões raciais em Filosofia e Educação.

Fomos ao Ciep 370 Sylvio Gnecco de Carvalho em Duque de 
Caxias, ao Ciep 415 Miguel de Cervantes e ao Colégio Estadual 
João Borges de Moraes para o lançamento livro Pesquisadoras da 
educação na escola pública: desafios na produção de conhecimento a 
partir das periferias. Momento de devolutiva para as escolas dos 
resultados de cada pesquisa e, também, momento de troca e aco-
lhimento das pesquisas desenvolvidas noutras escolas. Cada es-
cola ouviu o relato das experiências colhidas nas escolas, o que 
possibilitou perceberem que não estão sós na caminhada, antes, 
que a solidariedade é o que cimenta o horizonte das escolas hos-
pitaleiras e da democracia.

Na Semana da Consciência e da Diversidade Étnica: Ubuntu 
(2018) e na Semana da Consciência e da Diversidade Étnica: ca-
minhos para a Paz (2019) no Ciep 415 Miguel de Cervantes em 
Itaboraí: para além de um evento que conflua pessoas discentes 
e docentes da unidade escolar, convidamos pessoas discentes e 
docentes da Faculdade de Formação de Professores (FFP-UERJ) 
dos programas de pós-graduação em Filosofia da Universidade 
do Estado do Rio de Janeiro e da Universidade Federal do Rio 
de Janeiro, assim como pessoas com outras formações acadêmi-
cas (tais como Moda, Teologia, etc.) Acontecimento que deputa 
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raciais, sexistas, classistas, etc., deveriam confluir pessoas pretas, 
marrons, amarelas e brancas num apelo pelo reconhecimento das 
nossas raízes macuraps, aruás, jabutis, ajurus, arikapus, tuparis, 
kaingangs, guaranis, kanoés, cambindas, lubas, suahilis, shonas, 
haussás, ashantis, ewes, fons, ibos, yorubanas, japonesas, chine-
sas, libanesas, sírias, romanis, pomeranas, judaicas, etc.

No Instituto de Educação Carmela Dutra, no projeto desen-
volvido pela pesquisadora Andressa, aprendemos a cantar-rimar 
com as discentes. Jovens que empregam o rap slam como aconte-
cimento de denúncia do patriarcado e das opressões sexistas que 
se apresentam sob matizes diversos. E na EDI Zélia Gattai Amado, 
com a pesquisadora Geisa, vimos como a educação infantil é um 
espaço de construção e fomento de uma unidade escolar com-
prometidas com a formação de um ambiente escolar hospitaleiro 
para as famílias das crianças. Se lidas lado a lado, nossa experi-
ência na escola de formação das futuras professoras da educação 
infantil e numa escola de educação infantil demonstraram a im-
portância e emergência das redes de solidariedade. Essas jovens 
que denunciam as opressões que sofreram quando estudaram em 
unidades de ensino infantil e fundamental conservadoras, e que 
experimentam a educação como um apelo pela diversidade no 
ensino médio se comprometem a, quando estiverem nas salas 
de aula, promover espaços de acolhida de todas e todos em suas 
diferenças, diferencias, diffèrance.

No Ciep 435 - Hélio Pellegrino em Campo Grande, Rio de 
Janeiro, conhecemos o projeto “Codinome: Aqualtunes”, desen-
volvido pelas professoras/pesquisadoras Rosália Romão e Natália 
Romão, cujo objetivo foi estudar as intelectuais negras nas aulas-

-encontro, realizando debates, entrevistas, leitura de textos, refle-
xões em cima de músicas e documentários e oficinas, produzidos 
prioritariamente por mulheres negras. A partir dessa iniciativa, as 
professoras produziram um evento culminante, em parceria com 
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as alunas, com exposições escritas, orais, fotográficas, interven-
ções artísticas e audiovisuais; a I Exposição Codinome: Aqualtunes, 
como parte do vernissage “Áfricas que há em nós”, contando com 
o envolvimento de toda escola, gestão, funcionários, professores 
e estudantes, e com redes externas. A parte musical ficou a cargo 
da banda da escola e de artistas locais convidados, como: Zeca do 
Trombone, Weber Werneck, Lis Donato e Walda Domingues.

Nesse trajeto de construção de redes, fomos também partici-
par da semana de consciência negra no Colégio Estadual Nova 
América, localizado na Taquara, em Duque de Caxias. A partir do 
projeto: “A escola é um quilombo?” A professora e pesquisadora 
Aline Martins, juntamente com seus estudantes, realizou ativi-
dades culturais e artísticas, com música, dança, poesia, peças de 
teatro sobre quilombo. Nossos fluxos em rede foram tecidos na 
valorização da diversidade, no reconhecimento dos sujeitos/estu-
dantes, na produção do conhecimento, no compromisso com as 
questões étnicos-raciais, de gênero, de orientações sexuais e no 
combate ao preconceito e discriminações sociais.

Na visita à Escola Municipal Clério Boechat de Oliveira, com o 
pesquisador William Corrêa, entendemos a importância dos afe-
tos na construção das masculinidades de meninos negros e bran-
cos da cidade de Maricá, quiçá, de todas as cidades brasileiras. 
Assim como, na Escola Politécnica de Saúde Joaquim Venâncio30, 
com a pesquisadora Danieli Balbi, entendemos a importância da 
Educação de Jovens e Adultos (EJA) como um espaço de reen-
contro de jovens e adultos com a formação escolar. Sentimos, 
também, que a chamada evasão escolar escamoteia um processo 
de expulsão de meninas e meninos das nossas escolas e que urge 
pensar a EJA como um espaço criativo e acolhedor, negritado. 
Com a pesquisadora Natalia conhecemos as redes de solidarie-
dade criadas pelas pessoas docentes na cidade do Rio de Janeiro.

30 Unidade Técnica-Científica da Fundação Oswaldo Cruz/ Ministério da Saúde.
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Nossa experiência na Pesquisa em Educação Básica em 2018 e 
2019 possibilitou a construção de redes docentes, como também, 
discentes. A construção de redes dos jovens estudantes se desen-
volveu no processo de articulação-mobilização-proposição, desde 
o primeiro encontro entre jovens estudantes das escolas públicas 
parceiras no CCBB, em 16 de setembro de 2018, no Rio de Janeiro. 
Esse evento marcou o início da aproximação dos estudantes, e 
das oito escolas públicas parceiras do Estado do Rio de Janeiro. 
Foi um momento que possibilitou escutar os gestores das escolas 
presentes e, principalmente, os jovens estudantes que protagoni-
zaram o encontro, com seus pensamentos, e falas potentes sobre 
educação, escola pública, e ser estudante de escola pública. Foi 
um momento único em que o debate sobre educação transcorreu 
a partir do ponto de vista dos sujeitos/estudantes, com críticas 
ao currículo formal, à escola não acolhedora que, na maioria das 
vezes, não respeita a diversidade humana: cultural, étnica, racial, 
de gênero e orientação sexual. Os jovens estudantes demons-
traram que as práticas educativas, as teorias sobre educação, as 
políticas públicas e projetos educacionais devem ter os sujeitos/
estudantes como ponto de partida. 

Após esse encontro presencial, os jovens estudantes, no proces-
so de articulação de rede, criaram grupo no WhatsApp. Iniciou-
se uma relação de amizade, em que os estudantes começaram a 
conversar, saíram juntos e visitaram as escolas uns dos outros. Os 
estudantes do Ciep 370-Sylvio Gnecco de Carvalho de Duque de 
Caxias/RJ, por exemplo, participaram da Semana de Consciência 
Negra do Colégio Estadual José de Souza Marques, em Brás 
de Pina/RJ, numa mesa de debate composta de estudantes de 
ambas as escolas, como, também, da Semana da Consciência e da 
Diversidade Étnica no Ciep 415 Miguel de Cervantes em Itaboraí, 
compondo uma mesa com a professora Lady.
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Outro ponto a ser destacado nesse movimento de coletividade 
foi a mobilização dos estudantes do Ciep 370-Sylvio Gnecco de 
Carvalho na formação do coletivo de jovens periférico, denomi-
nado Coletivo Dijô31. Os Encontros Jovens Pensadores, realiza-
dos em 2018, estimularam os estudantes a construir narrativas, 
discursos sobre si, tornando-se sujeitos, autores do seu próprio 
pensamento e discurso, conquistando autonomia. Nos Encontros 
Jovens Pensadores foi realizada uma escuta sensível, em que os 
estudantes se sentiram à vontade para falar sobre suas questões, 
anseios, desejos, medos, construindo uma relação de solidarieda-
de e acolhimento. Esses momentos de formação humana ressig-
nificaram conceitos e saberes, e reconstruíram identidades, com 
apoio uns dos outros, num movimento coletivo de aquilomba-
mento educador, semelhante ao que Nilma Lino Gomes salientou 
sobre o movimento negro nos reeducar na caminhada e não nos 
deixar desistir da luta.

Em 2019, esses jovens estudantes articularam e fomentaram a 
construção do Coletivo Dijô no espaço escolar, surpreendendo 
professores e gestores com essa iniciativa. Os sujeitos/estudantes, 
em reunião com a direção do Ciep 370, solicitaram uma sala para 
abrigar o coletivo juvenil. Assim, conquistaram uma sala que, aos 
poucos, foi ficando do jeito deles, com cantinho de estudo, almo-
fadas arrumadas em círculo para rodas de conversa, minibiblio-
teca, nas paredes frases e desenhos antirracistas, antissexistas, e 
exposição em cartazes de biografias das heroínas negras, confec-
cionada em 2018. De fato, a sala do Coletivo Dijô é um capricho, 
aconchegante, com a cara dos jovens estudantes. Nesse processo 
de mobilização-articulação-proposição-realização foi possível per-
ceber o fortalecimento dos laços dos estudantes, com acolhimento, 
solidariedade e resistência no espaço escolar, como um quilombo. 

31 Nome escolhido pelos estudantes para o coletivo de jovens negros e periféricos 
criados por eles. A palavra Díjo significa juntos, em Yorubá.
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WhatsApp e uma página no Facebook, onde são postadas fotos, 
textos produzidos por eles; realizaram rodas de conversa na es-
cola sobre o questionamento uma nova educação é possível? Com 
participação de estudantes e mediadas pelos sujeitos/estudantes 
do coletivo Dijô construíram uma nova identidade coletiva: a de 
jovens negros e periféricos. Nesse sentido, o coletivo Dijô buscou 
aproximação com outros estudantes e com o Grêmio Estudantil 
recém-formado na escola, com o intuito de estreitar a relação e 
estabelecer parceira na movimentação do espaço escolar. Essa 
experiência de mobilização-articulação-proposição coletiva dos 
jovens estudantes representou o poder inventivo destes e a potên-
cia da escola pública. Igualmente, significou uma contraposição ao 
discurso hegemônico da falta de interesse dos jovens estudantes.

DISSEMINANDO AS REDES 

O exemplo prático de disseminação de redes é a experiência de 
construção de redes educativas, a partir da proposta da UNIpe-
riferias, de pensar as vozes das periferias, tendo a questão do ter-
ritório como lugar de potência, a identidade como instrumento 
subjetivo que fortalece o sujeito, e a questão de gênero, que busca 
quebrar paradigmas e provocar outras possibilidades, as mais di-
versas possíveis no que diz respeito à vivencia da sexualidade de 
cada indivíduo. Podemos trazer então, para esta conversa, a ousa-
dia em termos construído propostas a partir de diálogos sobre raça 
e gênero que se disseminaram dentro e fora do território da Maré.

A experiência de diálogo com escolas de São Paulo, onde jovens 
e adultos se envolveram para pensar Literaturas Negras e, dessa 
forma, foram redescobrindo identidades e de algum modo foram 
trazendo novos significados para suas histórias, fora uma expe-
riência de extensão do diálogo para outras periferias. Ao mesmo 

FORMAÇÃO EM REDES E NAS REDES



52

PESQUISADORAS DA EDUCAÇÃO BÁSICA

tempo, se pensarmos na experiência de diálogos com escolas de 
Belo Horizonte, onde a discussão sobre gênero voltou-se para a 
questão da “sororidade” e suas influências nas potencialidades da 
escola, fora um ganho profundo para disseminação de uma rede 
educativa em que a mulher Negra fala de suas conquistas, dores e 
de suas alianças. Pensemos, também, na experiência de Salvador, 
em que a questão da arte envolveu jovens que se mobilizaram 
diante de tantas adversidades e questionamentos que saltavam 
dos subúrbios de Salvador, trazendo à tona a necessidade de es-
tranhar e desnaturalizar a questão do racismo na escola.

No território da Maré, onde se localiza a UNIperiferias, lugar 
onde se dissemina as redes educativas, a base foi a Escola 
Estadual João Borges de Moraes. O primeiro processo de diálo-
go entre esses dois universos, compostos por uma organização 
da sociedade civil e uma instituição escolar estadual, se dá, tam-
bém, a partir da proposta de se pensar raça e gênero com jovens 
que convivem no ambiente escolar. Entretanto, a dinâmica das 
ações no dia a dia foi crescendo e, desse modo, a disseminação 
de diálogos com outras organizações do território foram se for-
talecendo. Com isso, a escola colocada quase que naturalmente 
como eixo proporcionou a disseminação de uma rede de trocas 
em que Educação, Cidadania, Negritude e Direitos Humanos 
conversavam sem constrangimentos ou mesmo estranhamentos, 
sendo que o melhor de toda essa articulação é que os alunos da 
unidade escolar eram o público alvo. Deles se esperava atitudes 
que pudessem justificar todo esse investimento no diálogo entre 
organização e instituição.

Vale ressaltar, apesar de a rede UNIperiferias ter surgido em 
um território familiar a todos, o estranhamento saudável que 
tomou conta das outras instituições locais, tendo sido diluído 
de modo positivo nos encontros, rodas de conversa que a ins-
tituição escolar parceira fora capaz de acolher, quando também 
ocorria da própria rede UNIperiferias convidar esses parceiros 
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uma rede educativa em um território chamado Maré.

Imbuída na construção e articulação de uma rede internacional, 
livre e periférica que elabora conhecimentos na e a partir das 
periferias, a UNIperiferias é uns lócus de elaboração de práticas 
educativas a partir do “paradigma da potência” e da “pedagogia 
da convivência” enquanto elementos balizadores de um projeto 
de rede na valorização da educação pública.

Compreendemos as periferias como territórios de resistência e 
existência em que, dadas às especificidades, constrói-se relações 
pessoais que garantam a moradia digna das pessoas e que essas 
se articulam e se aproximam pelos valores, práticas, vivências, 
memórias, etc. Desse modo, é a partir do diálogo da “pedagogia 
da convivência”, tão cara à UNIperiferias, que nossos projetos 
buscam reconhecer as diferentes práticas e corpos presentes no 
espaço-tempo de coexistência que é a escola, valorizar as experi-
ências de cada pessoa discente e fomentar práticas fundadas nos 
princípios da solidariedade, fraternidade e respeito às diferenças. 
Da mesma forma, por meio do conceito de “paradigma da potên-
cia”, nos é possível repensar as escolas públicas em que atuamos 
como produtoras de práticas, metodologias e conhecimentos que 
puderam nos mostrar outros trajetos e sentidos para a educação, 
para além do “paradigma da ausência”. 

Argumentamos que o “paradigma da ausência” é caracterizado 
por uma visão unilinear e estigmatizada dos territórios populares 
e seus moradores, marcados por uma somatória de atributos ne-
gativos difundidos pelos meios de comunicação de massa — pre-
cariedade, violência, pobreza, carência, entre outros. Essa visão 
depreciativa simbólica sobre esses territórios e seus habitantes é 
redutora porque os impossibilita de perceber as múltiplas reali-
dades que compõem as periferias, como suas dimensões: arquite-
tônicas, artísticas, identitárias, políticas, lúdicas, epistêmicas, em-
preendedoras, recreativas, esportivas, educacionais, entre outras.
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Ver as potências das periferias não é negar a materialidade das 
desigualdades e processos históricos de exclusão, mas sim ex-
pandir o olhar, percebendo suas inúmeras possibilidades e rea-
lidades concretas e imaginadas, enfatizando como é essencial o 
protagonismo de seus sujeitos sociais. São justamente expressões 
dessas múltiplas periferias dentro das periferias que buscamos 
apreender e colaborar por meio de nossas pesquisas em espaços 
educativos e culturais. Como sinaliza a Carta da Maré, Manifesto 
das Periferias reconhecemos e denunciamos que a atual represen-
tação–conceituação–imaginário social sobre a periferia funda os 
estigmas que norteiam as ações públicas e privadas direcionadas 
aos territórios e comunidades periféricas. Os resultados de tais 
ações ou não refletem as reais demandas ou reforçam a expro-
priação material e simbólica, cujo resultado é a manutenção da 
fragilidade na obtenção de direitos e no acesso à cidade pelas 
pessoas periféricas. 

Com o sentido e na direção de um deslocamento da leitura de 
tais territórios e das pessoas que os habitam, para reconhecer a 
potência de cada uma nas ações individuais e coletivas nas diversas 
lutas e estratégias empreendidas, entendemos as redes educativas 
da UNIperiferias como um compromisso com as questões étnico-

-raciais e com o olhar sobre o território a partir da escuta das suas 
juventudes. Nessa direção, propomos um projeto educativo em que 
o reconhecimento das questões étnico-raciais, de gênero e classe 
seja uma agenda para o protagonismo juvenil em suas narrativas, 
corpos e práticas, assim como mobilizadora na implementação de 
outras metodologias, práticas de ensino-aprendizagem formulados 
a partir dos saberes históricos e das experiências negras.

Tal projeto educativo, comprometido com as relações de gêne-
ro e raça e outras metodologias, pretende contribuir para eviden-
ciar que os caminhos de combate à evasão escolar se encontram 
no fortalecimento do diálogo com as pessoas dos territórios peri-
féricos, e no embrenhar das pessoas docentes no contexto escolar. 
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produção e de organização de conhecimentos críticos, antirra-
cistas, antissexistas, não discriminatórios, emancipados e cria-
tivos. Nossas ações são desenvolvidas nas escolas públicas e em 
universidades parceiras, articulando as pessoas jovens através de 
mobilização, mediação e diálogo, considerando o poder inventivo 
e criativo dos sujeitos/estudantes e a construção e fortalecimento 
de suas identidades raciais, de gênero e de orientação sexual.

NEGRITAR O HORIZONTE: NOSSAS CONSIDERAÇÕES 
QUASE-FINAIS

Negritar o horizonte é comprometer a escola como um espaço 
construído pelas pessoas discentes e suas famílias, pelas pesso-
as docentes e demais trabalhadoras da educação. Pessoas que se 
comprometem e prometem à escola um espaço acolhedor de cada 
singularidade humana em sua diferença, em sua diferencias, em 
sua différance. E quando dizemos différance queremos afirmar que 
a diferença não será notada para a exclusão, mas percebida ape-
nas quando necessário para gerar as condições de hospitalidade 
de cada pessoa.

Escola que responda aos desafios da convivência indo além da 
tolerância, caminhando rumo à hospitalidade de todas as heran-
ças étnicas que aportaram nas terras brasileiras — anterior ou 
posterior à chegada dos lusitanos. Que enfrente os desafios do 
silenciamento das memórias das etnias da América, da África, da 
Ásia e da Oceania com a oferta de formação continuada a toda a 
comunidade escolar, especialmente nas Semanas da Consciência 
e da Diversidade Étnica, cuidando para que diversas formas de 
formação ocorram ao longo do ano letivo como medida de im-
pedir que o mês de novembro se torne o único momento para se 
discutir o combate às opressões.
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Instituições que valorizem a diversidade pigmentar da popu-
lação brasileira. Explicitando que as pigmentações das peles — o 
amarelo, o preto, o marrom e o branco ou as gradações delas resul-
tantes — não deveriam estigmatizar as pessoas ou condicioná-las 
a situações de opressão ou desumanidade. Escolas que apelam 
soçobrar os efeitos do racialismo e do racismo fundados na pig-
mentação da pele buscam na literatura, no cinema, nas artes, nas 
ciências, nas filosofias, etc., a história das pessoas — mulheres e 
homens, cis e trans, amarelas, pretas ou brancas — comprome-
tidas com a diversidade pigmentar e que se destacaram nas suas 
áreas de atuação, legando para a humanidade importantes obras.

Compreendendo as opressões de gênero ou sexualidade como 
sintomas de uma sociedade doente. Uma sociedade sadia não 
oprime as pessoas e nem as estigmatizam por seu gênero, sexua-
lidade e afetividade; compreende não haver hierarquia biológica 
entre os gêneros e que estes são socialmente construídos; en-
tende que a sexualidade é individualmente construída e consti-
tui uma dimensão necessária para a vida plena de cada pessoa; 
sente a afetividade como uma expressão íntima da necessidade 
de cada pessoa humana de compartilhar sua existência com outra 
pessoa, com a qual experimenta o amor; isto é, gênero, sexuali-
dade e afetividade são expressões identitárias de cada personali-
dade com implicações estéticas, éticas e políticas em seus vários 
pertencimentos.

Entendemos que negritar as escolas é valorizar a efetiva par-
ticipação das pessoas discentes e suas famílias na construção do 
cotidiano escolar. É entender a importância e confiança que tais 
pessoas depositam na escola enquanto espaço formador da pes-
soa humana e mediador da mobilidade social e econômica. ×
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61RESUMO

O presente artigo visa se concentrar nas dinâmicas e parti-
cularidades do cotidiano das instituições escolares no que 
se refere à manifestação das questões raciais, e nas ações 
individuais e coletivas de redes que assumem diferentes 
frentes de combate destas problemáticas e integram uma 
agenda pela equidade racial na educação, na qual pontuo 
a centralidade do Movimento Negro enquanto “ator co-
letivo e político” (GOMES, 2012, p. 735). Nesse sentido, 
tem-se por objetivo discutir sobre a potência da formação 
de redes entre professoras da educação básica e outros 
sujeitos ou grupos, em diferentes níveis de articulação, or-
ganização e atuação, para a elaboração e a consolidação 
de práticas pedagógicas desenvolvidas em sala de aula sob 
a perspectiva do enfrentamento ao racismo. Buscou-se, 
diante de tal proposta, dialogar com professoras atuantes 
na educação pública do Estado do Rio de Janeiro que pos-
suam conexões com redes afetivas, formativas e/ou edu-
cativas, colocando em foco as suas percepções sobre as 
interações e relações construídas nestas redes enquanto 
potência para a construção de um projeto democrático de 
valorização da escola pública. 

PALAVRAS-CHAVES
rede, educação pública, prática pedagógica, experiência 
formativa.
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A conversa proposta neste texto se concentra em torno das 
dinâmicas e particularidades do cotidiano das instituições 

escolares, especificamente no que se refere à manifestação das 
questões raciais32, no intuito de produzir uma ponte de diálogo 
entre a escolarização da população negra e os movimentos em 
rede que têm continuamente impulsionado ações em vias de in-
vestigar e intervir sobre as desigualdades sociais e raciais históri-
cas que persistem neste espaço/tempo (GOMES, 2011), contem-
plando, especialmente, as implicações de ambos os processos para 
a elaboração e consolidação de práticas pedagógicas e para o de-
senvolvimento educacional de jovens negros das escolas públicas.

Em vista de construir uma agenda política que ressalte “a im-
portância do reconhecimento da especificidade do ser negro e da 
discriminação racial e o racismo presente no currículo e no es-
paço escolar” (SILVÉRIO, 2015, p. 54), o Movimento Negro33 tem 
intensificado a sua atuação no campo da educação pelo enfrenta-
mento direto (ou, quando necessário, “nas brechas”) das raízes 
que impedem a tomada de consciência étnico-racial e vulnera-
bilizam os negros a todo tipo de violência física e simbólica. Em 
destaque neste debate, localizo as ações individuais e coletivas 
de redes antirracistas que assumem diferentes frentes de com-
bate dessas problemáticas, e integram uma agenda pela equidade 
racial na educação, com a qual busco reforçar a centralidade do 
Movimento Negro enquanto “ator coletivo e político” (GOMES, 
2012, p. 735) responsável pela construção e implementação de 
políticas de promoção da igualdade racial sob uma perspectiva 
crítica e emancipatória (GOMES, 2017).

32 O conceito de “raça”, neste artigo, é compreendido a luz de Almeida (2018) e Gomes 
(2005, 2017) e, portanto, ressignificado e politizado pelo Movimento Negro.

33 Como Movimento Negro, deve-se aqui entender como “um movimento social 
organizado que tem como particularidade a atuação em relação à questão racial”, 
formado por um “conjunto de entidades, organizações e indivíduos” (PEREIRA, 2011, 
p. 26) “politicamente posicionados na luta contra o racismo” (GOMES, 2017).



63A proposta da pesquisa tem por objetivo dialogar com profes-
soras atuantes na educação pública do Estado do Rio de Janeiro 
que possuam conexões com redes afetivas, formativas e edu-
cativas, colocando em foco as suas percepções sobre as inte-
rações e relações construídas nestas redes. Diante do objetivo 
proposto, questiono, afinal: qual é a potência da formação de 
redes entre professoras da educação básica e outros sujeitos ou 
grupos, em diferentes níveis de articulação, organização e atua-
ção, para a elaboração e a consolidação de práticas pedagógicas 
desenvolvidas em sala de aula sob a perspectiva do enfrenta-
mento ao racismo? E mais: de que modo essa potência impacta 
na construção de um projeto democrático de valorização da 
escola pública?

Dada à natureza dos objetivos explicitados, o principal de-
safio compreendeu a busca por caminhos metodológicos que 
fizessem ecoar vozes coletivas em rede a partir da apresentação 
de narrativas individuais. A metodologia adotada na pesquisa 
buscou, portanto, acolher este desafio promovendo estreito di-
álogo com outras epistemologias que possibilitam o reconhe-
cimento das identidades “que têm sido silenciadas e desauto-
rizadas “epistemicamente” ao entender que “experiências em 
diferentes localizações são distintas e que a localização importa 
para o conhecimento” (ALCOFF, 2016, p. 136). Esta pesquisa 
se constituiu sob a abordagem qualitativa e exploratória, tendo 
realizado entrevistas semiestruturadas com quatro professoras 
negras34 de três redes antirracistas, bem como a observação des-
sas redes através do acompanhamento de eventos e interações 
no qual algumas das experiências organizadas pelas redes foram 
desenvolvidas.  

34 Visando preservar a identidade das entrevistadas, suas falas não foram identificadas 
nominalmente ou a partir de qualquer outra identificação, compreendendo suas 
narrativas neste artigo como falas individuais que expressam como vozes coletivas.
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No que concerne à perspectiva teórica adotada, assumo o “pa-
radigma da potência” (FERNANDES; SOUZA; BARBOSA, 2018), 
como fio condutor do olhar produzido sob o contexto analisado. 
Este conceito, por meio da manifestação e do reconhecimento 
das potências e do poder inventivo das periferias, desloca o ângu-
lo de observação no qual esses territórios são enquadrados pelas 
narrativas hegemônicas. Estabelecer o a centralidade do “paradig-
ma da potência” para as reflexões aqui propostas significa produ-
zir, sob a marcação deste posicionamento ético, político e teórico, 
atravessamentos que nos possibilitem ampliar os caminhos que 
produzem diferenciados olhares, percepções e provocações sobre 
as escolas públicas, os territórios e os sujeitos periféricos, partin-
do da enunciação das suas potências, no plural.

A partir da discussão do “paradigma da potência”, compre-
endemos as experiências formativas vivenciadas em redes for-
madas por professoras da educação pública enquanto potência 
nesta disputa, entendendo as estratégias que são desenvolvidas 
e acionadas por essas redes como elemento fundamental para a 
implementação e consolidação da Lei n° 10.639/03, ao ampliarem 
as possibilidades de construções críticas coletivas que produzam 
impacto sobre a educação das relações raciais com estudantes da 
educação básica.

O artigo encontra-se organizado em três tópicos de discus-
são, excetuada a introdução. Na primeira seção, apresento 
uma breve discussão sobre os desafios e as potências da edu-
cação pública. Na segunda seção, discuto sobre a relevância 
do Movimento Negro para a consolidação de uma agenda pela 
equidade racial, produzindo reflexões em torno das denúncias 
e intervenções. E, por último, busco visibilizar as estratégias 
desenvolvidas para o enfrentamento do racismo e a potência da 
formação de redes antirracistas para elaboração e consolidação 
de práticas pedagógicas.
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DA ESCOLA PÚBLICA: VOZES DE DENÚNCIA QUE SE 
SOMAM COMO POTÊNCIA

O primeiro passo desta conversa parte do chão das escolas pú-
blicas de educação básica, este território35 complexo, permeado 
por contradições, conflitos e acordos que configuram o contexto 
escolar como um campo político, cultural, estético e social privi-
legiado no que se refere à promoção do diálogo com a alteridade, 
a socialização dos saberes e a formação da subjetividade humana, 
entendendo o papel fundamental que esta instituição apresenta 
para a construção de uma sociedade mais democrática. A escola 
pública se constrói como produto da luta dos movimentos sociais, 
marcado historicamente pelo dinamismo das tensões progressis-
tas e conservadoras que disputam o seu potencial formativo.

A complexidade das relações que são construídas neste espaço 
se entrelaça com a complexidade das construções identitárias 
que constituem nossa sociedade e com a complexidade dos con-
flitos que são parte da vida social. Sendo a “instituição que mais 
recebe corpos marcados pela desigualdade sociorracial acirrada 
no contexto de globalização capitalista” (GOMES, 2017, p. 134), a 
escola pública desafia grupos e sujeitos interessados neste campo 
a se aprofundarem no debate no campo teórico sobre a constru-
ção identitária da população brasileira, tendo em vista a diversi-
dade que a compõem. Nesse cenário, a difícil tarefa de construir 
a própria identidade se torna “ainda mais complexa” no caso dos 
negros, “uma vez que se realiza na articulação entre classe, gêne-
ro e raça no contexto da ambiguidade do racismo brasileiro e da 
crescente desigualdade social” (GOMES, 2011).

35 A escola é, nesta discussão, compreendida como um dos territórios marcados, 
definido e delimitado por relações de poder (SOUZA, 2000), onde são forjadas as 
identidades e os modos como os sujeitos interagem e constroem as suas dinâmicas 
individuais e coletivas da vida social.

FORMAÇÃO EM REDES E NAS REDES



66

PESQUISADORAS DA EDUCAÇÃO BÁSICA

Pautada na noção de raças biológicas, utilizada “para natura-
lizar desigualdades, justificar a segregação e o genocídio de gru-
pos sociologicamente considerados minoritários” (ALMEIDA, 
2018, p. 24), a ideologia racial no contexto brasileiro incorpo-
ra como marco significativo histórico o sistema escravocrata, 
que perdurou legalmente por séculos e as suas ramificações, as 
quais atualizam estratégias sofisticadas de dominação e execu-
tam, por muitas vias, a manutenção desse sistema a partir de 
novos parâmetros de opressão. Com efeito, o processo de inte-
gração da população negra no pós-abolição permanece desman-
telado e pouco eficiente no que se refere à viabilização concreta 
de oportunidades “de ganhos materiais ou simbólicos para a 
população negra” (DOMINGUES, 2007, p. 102), visto que os 
negros são os mais afetados pela desigualdade social no país 
quando observados indicadores como o trabalho, a distribuição 
de renda, a violência36. 

No mesmo sentido, os indicadores educacionais37 ratificam 
o modo como o racismo institucional forja nas instituições es-
colares dinâmicas que atribuem, a partir da raça, desvantagens 
e privilégios ao estabelecer nos mecanismos institucionais pa-
râmetros discriminatórios que camuflam os efeitos do racismo 
(ALMEIDA, 2018) e agravam a disparidade na situação educacio-
nal entre negros e brancos, “em todos os níveis de ensino, com 
destaque para os anos finais do ensino fundamental e do ensino 
médio” (CINTRA, 2019). 

36 Ver mais no relatório “Desigualdades Sociais por Cor ou Raça no Brasil” (IBGE, 
2019) e “Atlas da Violência 2019” (IPEA, 2019).

37 Nos indicadores sobre a frequência escolar líquida (pessoas que concluíram o nível 
de ensino adequado à faixa etária) a disparidade entre brancos e negros corresponde 
respectivamente a 90,4% e 84,4%, entre 11 a 14 anos, e respectivamente a 76,4% e 
64,8%, entre 15 a 17 anos (IBGE, 2019). Já nos indicadores sobre o analfabetismo, 
9,1% das pessoas analfabetas de 15 anos ou mais do país, entre os anos de 2016 e 2018, 
são negras, enquanto 3,9% são brancas, sendo que a situação se agrava para negros 
residentesem zonas rurais (IBGE, 2019).



67Como direciona Henriques (2002), “as oportunidades educa-
cionais contribuem, de forma decisiva, para a melhoria da quali-
dade de vida das pessoas” sendo, portanto, atribuído à educação 
um peso significativo no caminho da redução das desigualdades 
devido a sua capacidade de influenciar “diretamente as chances 
de integração do indivíduo na sociedade e sua capacidade de mo-
bilidade ou ascensão social” (p. 15). 

É justamente por reconhecer a educação como “variável crucial 
para transformar significativamente a situação desigual em que 
se encontram os indivíduos de diferentes raças” (HENRIQUES, 
2002, p. 15), especialmente a educação pública, que grupos domi-
nantes legitimam e engendram projetos político-ideológicos que 
intencionalmente sustentam o desmantelamento (no campo da 
gestão e do financiamento) do direito a uma educação pública, 
gratuita e de qualidade. No sucateamento da educação “regu-
lada pelo mercado e pela racionalidade científico-instrumental” 
(GOMES, 2017), narrativas estigmatizantes tencionam as políti-
cas educacionais com propostas que reforçam a ênfase na ausên-
cia de criticidade como elemento essencial para a consolidação 
da educação como mercadoria, diante da produtividade de uma 
escola que deve ter, por objetivo, antes de tudo, atender a de-
manda do mercado de trabalho por mão de obra qualificada para 
postos de trabalho precarizados.

O processo de “monstrualização” da educação pública e a ne-
gação da oferta de uma educação de qualidade38, que se estende a 
todos os níveis de ensino, intensifica-se quando aproximada dos 
corpos que carregam marcas de identidades subjugadas e silen-
ciadas em suas práticas, pensamentos e saberes, como no caso da 
população majoritariamente negra e periférica atendida nas redes 

38 Por qualidade educacional, destaco três eixos fundamentais produzidos pela Ação 
Educativa, sendo eles: “garantir as condições materiais, promover a participação social 
efetiva e enfrentar desigualdades e discriminações” (CARREIRA; SOUZA, 2013, p. 15).
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públicas de ensino. Como salientam Miranda e Passos (2011, p. 3), 
o “racismo está contido nas estratégias do empreendimento co-
lonial e reproduz, historicamente, esquemas hierárquicos em que 
as divisões do saber/poder são marcadas pela interseccionalidade 
racial, sexual e de gênero”, o que requer que as políticas educacio-
nais voltadas para o combate ao racismo sejam formuladas sob o 
reconhecimento dos corpos que marcam e são marcados por este 
território em seus contextos e modos de existir.

O racismo, operando de forma enraizada nas instituições es-
colares e aliada a outras formas de opressão, nega os efeitos da 
discriminação para a produção de desigualdades, aumenta as 
barreiras para o acesso à aprendizagem e cria obstáculos concre-
tos na escolarização (CARREIRA; SOUZA, 2013). Com foco nas 
instituições situadas em contextos periféricos (ou alimentadas 
por estudantes periféricos), os desafios lançados sobre a escola 
pública se intensificam pois, para além de lidarem com as ques-
tões estruturais de precarização, são forçadas a desenvolverem 
estratégias que subvertem as “intervenções ‘arbitrárias’ (ou su-
postamente democráticas)” promovidas por políticas de Estado 
que interditam e violentam os sujeitos desse território, conferin-
do visibilidade “única e exclusivamente na ausência ou no que 
os territórios não são” (FERNANDES; SOUZA; BARBOSA, 2018).

 Contudo, ainda que a escola seja parte das instituições regula-
das pelo Estado e, portanto, atravessada por demandas regulató-
rias próprias do Estado, o campo educacional se configura “como 
um espaço-tempo inquieto, que é ao mesmo tempo indagador e 
indagado pelos coletivos sociais diversos” (GOMES, 2017, p. 25), 
os quais não se posicionam passivamente diante da realidade 
apontada anteriormente ao atuarem como indutores para a pro-
moção de políticas públicas pela equidade na educação. Como 
consideram Souza e Gonçalves (2016, p. 138) o “enfrentamento 
do racismo no sistema educacional deve conjugar políticas pú-
blicas abrangentes que repercutam em todas as dimensões da 



69vida social (...) e isso somente se faz com debate, troca de ideias 
e exercícios de criticidade”.

O debate, a troca de ideias e os exercícios de criticidade, des-
tacados pelas autoras como determinantes para a conjugação de 
ações para o enfrentamento do racismo na educação, são também 
aliados no estreitamento das ações do Movimento Negro, emba-
sados pela constatação do racismo como “uma decorrência da 
própria estrutura social” (ALMEIDA, 2018, p. 38), com as insti-
tuições escolares e com as ações de caráter educativo protagoni-
zadas por esse movimento. Ao aprofundar estes e outros debates, 
conferindo “visibilidade à questão racial (...) como trunfo (...) 
para a construção de uma sociedade mais democrática” (GOMES, 
2012), os ativistas do Movimento Negro incorporaram a educa-
ção como uma das principais bandeiras de luta, principalmente 
devido ao reconhecimento de seu papel estratégico na sociedade 
(GOMES, 2011). Em diálogo com Gomes (2017), destaco breve-
mente no tópico a seguir, a partir de alguns apontamentos sobre a 
ação do Movimento Negro no campo da educação, as dimensões 
do seu caráter “emancipatório, reivindicativo e afirmativo” que o 
caracterizam como importante ator político e educador.

MOVIMENTO NEGRO EDUCADOR: APRENDER PELA 
COLETIVIDADE, EDUCAR PELA MEMÓRIA E GUIAR 
PELA ANCESTRALIDADE 

O Movimento Negro no Brasil cumpre, ao longo de décadas, o 
papel fundamental no processo de democratização e de luta por 
direitos sociais, políticos e civis, sendo sobretudo responsável 
pelo despertar da denúncia do racismo como problema nacional 
e pela estruturação coletiva da ampla agenda política de luta que 
visa concretizar a emancipação dos negros. Como sinaliza Gomes 
(2017, p. 18), “se não fosse a luta do Movimento Negro nas suas 
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diversas formas de expressão e de organização — com todas as 
tensões, os desafios e os limites —, muito do que o Brasil sabe atu-
almente sobre a questão racial e africana, não teria acontecido”. 

Nas articulações, negociações, estratégias e ações promovidas, 
os ativistas, militantes e pesquisadores do Movimento Negro 
foram capazes de inserir no debate público a questão racial, 
denunciar desigualdades estruturais enfrentadas pela popula-
ção negra, assim como ampliar caminhos para a superação dos 
obstáculos impostos pela ideologia racista como, por exemplo, 
na desmistificação do mito da democracia racial. O Movimento 
Negro é o principal responsável por fomentar tanto a produção de 
saberes sobre e para a emancipação da população negra, quanto 
por articular frentes de organização política que reivindicam di-
reitos e cultivam ações voltadas para afirmar e valorizar a cultura 
e história africana e afro-brasileira.

Caminhando em diálogo com a produção de estratégias favo-
ráveis ao enfrentamento do racismo como “ator coletivo e polí-
tico” (GOMES, 2012, p. 735), o Movimento Negro assume a cen-
tralidade da raça como “fator determinante de organização dos 
negros em torno de um projeto comum de ação” (DOMINGUES, 
2007, p. 102), destacando, também, a importância de se fincar 
novos paradigmas de disputa nas arenas políticas, econômicas 
e educacionais. Especificamente no campo educacional, o reco-
nhecimento dos ativistas no Movimento Negro do lugar ocupado 
pela educação para a produção desses novos paradigmas foi sig-
nificativo para o surgimento de entidades negras39, organizadas 
em torno do objetivo de “aumentar sua capacidade de ação na 
sociedade para combater a discriminação racial e criar mecanis-
mos de valorização da raça negra” (GONÇALVES; SILVA, 2000, 

39 Como, por exemplo: Frente Negra Brasileira (1931-1937), Teatro Experimental 
do Negro (1944-1968), Movimento Negro Unificado (1978), bem como a atuação de 
entidades negras na criação de espaços de formação para a alfabetização da população 
negra (PEREIRA, 2011).



71p. 139), passando a situar, ao longo dos anos, o direito à educação 
como uma principais pautas da agenda política desse movimento. 

A disputa nesse cenário vem da aposta do Movimento Negro 
na educação como um espaço favorável à “produção de conheci-
mentos que valorizem o diálogo entre os diferentes”, bem “como 
espaço de formação de cidadãos que se posicionem contra toda e 
qualquer forma de discriminação” (GOMES, 2012, p. 735), deman-
dando a ampliação de estratégias que possibilitem o alcance das 
reivindicações coletivas em diferentes esferas institucionais. Em 
vista desse desafio, o Movimento Negro tem investido ativamente 
nas demandas por políticas públicas educacionais, com foco no 
plano legislativo, na aprovação de leis no âmbito federal, estadual 
e municipal; no plano jurídico, na instrumentalização e funda-
mentação nos preceitos e provisões constitucionais; e no plano 
executivo, na implementação dos dispositivos legais conquista-
dos no plano legislativo, a exemplo da formação de professores 
e gestores para atuarem sob a Lei nº 10.639/03 (SILVÉRIO, 2015).

A Lei nº 10.639/03, conquista fundamental e fruto da articu-
lação do Movimento Negro, confere contornos particulares na 
educação a partir da disputa pela visibilização de narrativas ou-
tras sob a perspectiva do estudo da história e cultura da África 
e dos africanos (BRASIL, 2003), como parte do conjunto de rei-
vindicações por políticas de reparação para a população negra na 
educação, visando o acesso da permanência e da continuidade 
nos estudos com qualidade (BRASIL, 2004).

Como resultado desse extenso histórico de luta, as ações do 
Movimento Negro são continuamente ramificadas em pautas 
que plantam sementes em diferentes campos de disputa polí-
tico-ideológica. No campo da educação, a ampliação e conso-
lidação de redes antirracistas, mobilizadas e articuladas em 
intervenções estratégicas, são responsáveis por propor o repo-
sicionamento de saberes hegemônicos em disputa curriculares, 
o fortalecimento de representações que constroem a negritude 
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nas dimensões do reconhecimento do corpo, da intelectualidade 
e da subjetividade negra, a restituição, dentro das salas de aula, 
da fala dos que são oprimidos pela estrutura racista de segre-
gação e silenciamento, e a reverência às forças ancestrais que 
pavimentaram caminhos insurgentes.

Visando colocar em debate a potência do caráter “emancipató-
rio, reivindicativo e afirmativo” (ibid., 2017) do Movimento Negro 
para as práticas educativas antirracistas desenvolvidas no campo 
da educação e, especificamente nas escolas públicas periféricas, 
invisto no deslocamento do reconhecimento das ações deste mo-
vimento na denúncia das opressões, exclusões e silenciamentos 
que são vivenciados por grupos raciais, anunciada pontualmente 
ao longo do trabalho, para visibilizar estratégias desenvolvidas 
para o enfrentamento destas realidades a partir das redes, pos-
sibilitando que as discussões aqui estabelecidas sejam continua-
mente movidas pelo resultado desses deslocamentos.

TECER DE ENCONTROS: EXPERIÊNCIAS FORMATIVAS, 
ESTRATÉGIAS E REDES ANTIRRACISTAS 

Direcionando novamente a atenção para as salas de aula das es-
colas públicas, para os atores que protagonizam as interações 
neste contexto e para os desafios que as redes assumem quando 
confrontadas com as questões raciais no cotidiano escolar, enca-
minho o debate a ser proposto a seguir através da afirmação de 
bell hooks (2017): 

A sala de aula, com todas as suas limitações, 
continua sendo um ambiente de possibilidades. 
Temos a oportunidade de trabalhar pela liber-
dade, de exigir de nós e dos nossos camaradas 
uma abertura da mente e do coração que nos 



73permita encarar a realidade ao mesmo tempo 
em que, coletivamente, imaginamos esquemas 
para cruzar fronteiras, para transgredir. Isso 
é a educação como prática da liberdade (p. 174, 
grifo da autora).

Apostando no investimento da criação de uma atmosfera que per-
mita politicamente e coletivamente que educadores sejam capa-
zes de projetar esquemas que cruzem as fronteiras, identifico não 
somente a escola (em especial as escolas públicas) como ambien-
te de possibilidades, assim sinalizado pela autora, como, também, 
as redes que se estabelecem na conexão entre esses educadores.

Mas afinal, qual é a potência da formação de redes entre pro-
fessoras da educação básica e outros sujeitos ou grupos para a ela-
boração e a consolidação de práticas pedagógicas desenvolvidas 
em sala de aula sob a perspectiva do enfrentamento ao racismo? 
Partindo dessa questão central, a presente pesquisa buscou dia-
logar com professoras atuantes na educação pública do Estado 
do Rio de Janeiro, colocando em foco as suas percepções sobre 
as interações e relações construídas na conexão com redes an-
tirracistas, sendo elas: Rede Carioca de Etnoeducadoras Negras; o 
Coletivo de Professorxs Agbalá: Axé, Circularidade e Coletividade na 
Educação; e o Grupo Ujima: Contadores de História Negra.

As redes alcançadas representam, no nível do associativismo 
local, interesses caros à sociedade civil organizada (SCHERER-
WARREN, 2006, p. 110), e se aproximam, em maior ou menor 
proporção, a formas organizacionais que possuem certa institu-
cionalidade (ibid., p. 111). Sob a perspectiva da agenda política 
de combate ao racismo proposta pelo Movimento Negro, essas 
redes assumem ações propositivas contundentes que refletem o 
posicionamento político coletivo sustentado pelos sujeitos que a 
compõem, ainda que possa haver divergências quanto ao modo 
como essas ações são estruturadas. Todas as redes desenvolvem 

FORMAÇÃO EM REDES E NAS REDES



74

PESQUISADORAS DA EDUCAÇÃO BÁSICA

propostas direcionadas para o campo da educação, incidindo di-
reta ou indiretamente nas escolas públicas, e são formadas total-
mente ou majoritariamente por profissionais da educação básica, 
em sua maioria mulheres, negros e pertencentes ao setor público.

Ainda que o objetivo da pesquisa não envolva uma aborda-
gem analítica sobre redes ou redes de movimentos (SHERER-
WARREN, 2013), cabe iniciar esta discussão pontuando que a 
concepção de rede, embutida de uma complexidade e diversidade 
de definições desenvolvidas em múltiplos campos do conheci-
mento (ACIOLI, 2007), aproxima-se, neste trabalho, da ideia de 
conexões e interações promovidas por organizações, associações, 
coletivos, centros e outros formatos de organização coletiva que 
compõem os movimentos sociais, com destaque a complemen-
taridade de suas ações em torno de uma proposta comum de luta 
pela emancipação de grupos socialmente marginalizados, direcio-
nadas prioritariamente pelos interesses do coletivo. 

O modo como proponho o pensar em rede, como explicitado 
acima, encaminha a compreensão da potência dessas redes por 
destacar a importância da ampliação das conexões que são esta-
belecidas entre aliados, nas quais se firmam “barricadas” sólidas 
em outras frentes. Quanto mais plurais, diversificadas e potentes 
forem essas redes e suas conexões, ainda sob a perspectiva da 
complementaridade de suas ações, maiores são as possibilidades 
para que outros sujeitos e/ou grupos sejam conscientizados e ins-
trumentalizados adequadamente para a atuação antirracista em 
diferentes esferas da sociedade.

O pensar em rede se dá, portanto, pela troca e pela construção 
dos modos de nos fazer na coletividade. Como aponta uma das 
entrevistadas, rede é “pertencimento coletivo”, onde é possível 
se ver como coletivo dentro de um processo de “conhecimento 
e autoconhecimento”. Ainda que dentro da coletividade pessoas 
possam abraçar perspectivas diferentes do sentido de se inserir 
em rede, para a entrevistada, o central é compreender que “a 



75rede é gente, a rede pulsa, a rede tem sentimentos”, o que requer 
cuidado constante na manutenção das relações entre sujeitos e 
da intencionalidade das propostas de ação organizadas pela rede.

No caso das redes antirracistas no campo da educação, a am-
pliação de conexões nos possibilita, inclusive, que sejam direcio-
nadas denúncias e propostos diálogos com diferentes projetos 
que fomentam uma educação mais democrática, inclusiva e plural, 
que se fortalece e se efetiva quando reconhecidos são os entra-
ves que silenciam as desigualdades. Nos possibilita, por exemplo, 
traçar estratégias para a cooptação de aliados dentro e fora das 
instituições escolares, não apenas no sentido de encontrar apoio 
para que as práticas antirracistas não sejam ‘boicotadas’, como 
também para encontrar vias possíveis que capilarizem essas 
ações na comunidade escolar. Como na fala de uma das entre-
vistadas, a rede assume o significado de parceria, “sair um pouco 
dessa solidão da sala de aula, desse espaço de militância e poder 
abraçar”. Rede é ter “pessoas que acreditam no que você acredita 
e que trocam”.

Essas conexões alcançam uma relevância significativa quando 
observados indícios, a partir da análise das percepções das entre-
vistadas, do modo como essas redes impulsionam a incorporação 
de mecanismos práticos de resistência no desenvolver de apostas 
pedagógicas, que são resultantes, “antes de tudo, da tomada de 
posturas e das ações de práticas antirracistas” (ALMEIDA, 2018, 
p. 40). Sugestões de atividades, compartilhamentos de experiên-
cias e inquietações, disseminação de referenciais bibliográficos 
e a exposição de práticas educativas em diferentes alcances, são 
algumas das atividades relatadas que alimentam os repertórios 
estéticos, éticos e políticos que caminham junto e fomentam o 
desenvolvimento das práticas educativas antirracistas. 

É nas conexões que se estabelecem nas trocas em rede que 
as experiências formativas promovidas e vivenciadas em rede 
são reconhecidas pela sua centralidade e pela sua potência. As 
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experiências formativas assumem a centralidade na análise sobre 
a potência das redes devido ao modo como as narrativas apresen-
tadas pelos sujeitos da pesquisa apontam para a percepção de que 
interações, ações e vivências, resultantes da conexão que essas 
estabelecem com as suas redes, são relevantes principalmente 
para a diversificação e ampliação do alcance às referenciais que 
compõem esse repertório. Esse impacto é também produto de ex-
periências formativas significativas vivenciadas em suas trajetó-
rias pessoais, educacionais e profissionais, que se complementam.

A experiência, como discute Larrosa (2002, p. 20), “é o que nos 
passa, o que nos acontece, o que nos toca” e, portanto, a experiên-
cia emerge por meio da aproximação com o diálogo e da sensibili-
dade do estar presente, do estar suscetível a se sentir impactado e 
provocado pelo encontro com os múltiplos fluxos e contra fluxos 
que nos envolvem no cotidiano. A experiência, portanto, “requer 
um gesto de interrupção” (ibid., p. 24) que possibilite a recep-
tividade de sentir o que se dá no encontro, sendo “um evento 
que transforma os modos pelos quais pensamos, organizamos e 
sentimos o mundo, por isso é um acontecimento com significado 
que não obedece a critérios temporais” (SANTOS; DAMASCENO, 
2019, p. 85). As oportunidades de refletir e ressignificar situações 
de racismo vivenciadas na infância, as discriminações observadas 
no exercício da docência, as rupturas resultantes de formações 
continuadas, os aprendizados no chão dos movimentos sociais e 
das salas de aula, o olhar para si no sentido de fortalecer a pró-
pria identidade como mulher negra, são exemplos de experiên-
cias formativas citadas pelas entrevistadas. Encontros são como 
pontos conflitantes e disruptivos da trajetória, são produtores de 
incertezas que movimentam.

 O choque gerado pelos encontros, pelos conflitos que desesta-
bilizam, pela colisão de ideias pré-concebidas, são potentes para 
a geração de experiências que estruturam e fomentam a cons-
trução de práticas em diálogo com outras epistemologias. As 



77experiências formativas são, portanto, aquelas que são geradas 
por gestos de ruptura e que são fomento no investimento em estra-
tégias de transgressão, neste debate especificamente direcionadas 
para o enfrentamento ao racismo.

Ruptura e transgressão são chaves estratégicas para que sejam 
movimentadas radicalmente estruturas sustentadas pela desuma-
nização e objetificação do outro, compreendendo particularmen-
te esses processos enquanto elementos balizadores de um projeto 
de valorização da educação pública que possibilite a promoção da 

“cultura da convivência, com a qual diferenças e conflitos são re-
conhecidos como dimensões fundamentais da interação humana” 
(FERNANDES; SOUZA; BARBOSA, 2018). 

A ruptura, como ato de romper ou quebrar com o “contrato” 
(quase sempre) silencioso e persuasivo de extermínio que le-
gitima práticas e discursos pautados no paradigma da ausência 
(ibid., 2018), é produto dos encontros que desestabilizam lógicas 
hegemônicas pautadas na opressão. Os gestos de ruptura contri-
buem para que sejam reconhecidas como legítimas as dinâmicas 
culturais, sociais e políticas particulares de grupos ou sujeitos 
que vivem sob a marca da marginalização de seus saberes e prá-
ticas. No caso das professoras entrevistadas, os gestos de ruptura 
se deram, por exemplo, no encontro com episódios de racismo 
vivenciados nas trajetórias pessoais e profissionais; no encontro 
com ações vinculadas aos movimentos sociais, como palestras, 
projetos e formações, no geral; ou no encontro com o reconheci-
mento do corpo e identidade como ato construtivo para a ressig-
nificação das próprias experiências.

A transgressão, como ato de criar ou (re)produzir outras nar-
rativas que reconheçam “o poder inventivo dos sujeitos coletivos 
oriundos de espaços marcados pela desigualdade” (ibid., 2018) e 
as vozes que estes sujeitos produzem sobre si mesmos em “ter-
mos que lhes são próprios”, coloca-se em diálogo direto com 
bell hooks (2017, p. 24), admitindo a transgressão como parte 
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do movimento de “conhecer o que está além de fronteiras do 
aceitável, para pensar e repensar, para criar novas visões”, em 
múltiplas possibilidades criativas e criadoras no cotidiano escolar. 
A partir da análise das narrativas, identifico a manifestação desses 
atos na elaboração de estratégias transgressoras que incidem es-
pecialmente sob o plano das práticas pedagógicas, corroborando 
com o que sinaliza hooks sobre o dever, a ser assumido pelos 
educadores, “de confrontar as parcialidades que têm moldado as 
práticas pedagógicas em nossa sociedade e de criar novas manei-
ras de saber, estratégias diferentes para partilhar o conhecimento 
(ibid., p. 23)”. 

Cabe aqui aprofundar esse debate e questionar: o que seriam 
estratégias transgressoras sob a perspectiva da potência das redes 
antirracistas? De que modo estas estratégias potencializam a 
elaboração e consolidação das práticas educativas? De modo 
geral, as estratégias transgressoras se traduzem na construção 
de mecanismos práticos de resistência no cotidiano. Concebo 
estratégia como a articulação de táticas cunhadas ou acionadas 
pelos sujeitos como parte das políticas estruturadas individual 
ou coletivamente para a superação de condições desfavoráveis 
no campo das vivências cotidianas. Transgressão enlaça as es-
tratégias, adjetivando a potência que essas possuem quando as-
sumida uma postura de enfrentamento que seja pautada pelas 
dimensões da inovação, da afetividade e da coletividade no fazer 
educativo pela ruptura com paradigmas que legitimam a exclu-
são dos sujeitos marginalizados. 

As estratégias transgressoras, quando produzidas a partir das 
redes antirracistas, intervêm no combate ao racismo, assim como 
outras formas de opressão relacionadas, ao produzir saberes que 
visem à consolidação de práticas educativas como um dos cami-
nhos que, como fim, garantam direitos para o bem viver da popu-
lação negra. No campo da educação para as relações étnico-raciais, 
as estratégias transgressoras são ferramentas potentes para que 



79sejam assumidos, como princípios do processo educativo, a “cons-
ciência política e histórica da diversidade”, o “fortalecimento de 
identidades e de direitos”, e as “ações educativas de combate ao 
racismo e a discriminações” (BRASIL, 2004), assim como preco-
nizam as Diretrizes Curriculares Nacionais para a implementação 
da Lei n° 10.639/03. Como exemplo de algumas estratégias trans-
gressoras relatadas pelas entrevistadas, podemos citar:

P a perspectiva de professor-pesquisador adotada por esses 
docentes visando o aprofundamento qualificado na temática 
e a instrumentalização com materiais didáticos;
P as articulações estabelecidas para a captação ou acionamento 
de aliados, tanto no contexto escolar quanto nas redes, que 
estejam alinhados com a proposta desenvolvida; 
P o estreitamento na relação com a comunidade escolar, em 
especial com o núcleo familiar dos estudantes, com o objetivo 
de estabelecer um diálogo aberto sobre a proposta de trabalho 
e, quando possível, apoio e adesão às ações; 
P o manejo dos dispositivos legais conquistados pelo Movi-
mento Negro, como apoio para o desenvolvimento das práticas, 
consolidando-se especialmente como respaldo para os ataques 
e recusas que avançam sob a execução das ações.

As estratégias transgressoras que vêm sendo desenvolvidas por 
profissionais da educação no combate ao racismo não são inicia-
tivas inéditas, visto que suas raízes são fincadas no longo histó-
rico de luta do Movimento Negro, e representam os passos que 
cotidianamente são caminhados por docentes comprometidos 
com o trabalho com a diversidade e o diálogo com a diferença. 
Por não existir uma via única para uma formação, as experiências 
produzidas em suas trajetórias consolidam estratégias diversifi-
cadas, próprias para serem enraizadas em seus contextos par-
ticulares, como no caso de docentes que enfrentam obstáculos 

FORMAÇÃO EM REDES E NAS REDES



80

PESQUISADORAS DA EDUCAÇÃO BÁSICA

institucionais como o silenciamento, a perseguição e a recusa 
de propostas pedagógicas sob o viés da educação das relações 
étnico-raciais nas escolas em que atuam.

Essa diversidade de estratégias é fruto dos seus percursos 
afeto-formativos40, dos diversos fluxos e caminhos que foram 
trilhados por essas professoras e que possibilitaram a costura 
dos fios das experiências formativas vivenciadas com os fios de 
sua trajetória individual e coletiva, dentro e fora das redes, onde 
foram construídas as rupturas e fundamentadas as transgres-
sões. Quando esses docentes passam a pertencer, compartilhar 
e estruturar ações em rede, essas estratégias são potencializadas 
na medida em que novos encontros agregam outros modos de 
pensar, escrever e falar, em vista de lecionar em comunidades 
diversas (hooks, 1995). Passos fundamentais para uma educação 
antirracista são dados quando a coletividade, moldada pela po-
tência das experiências formativas de cada docente, costura-se 
com estratégias transgressoras no combate ao racismo.

CONSIDERAÇÕES DO CAMINHO

Um dos maiores desafios da educação para as relações étnico-ra-
ciais se configura na multiplicação de meios, coletivos e indivi-
duais, para que as ações de enfrentamento ao racismo sejam ca-
pilarizadas nas instituições de ensino. Como afirma Gomes (2011, 

40 Como parte do roteiro proposto para a pesquisa de campo foi desenvolvida a 
metodologia dos percursos-formativos, que propõe um movimento reflexivo das 
professoras sobre si e sobre as redes a partir de uma dinâmica de imersão nos valores 
civilizatórios afro-brasileiros, evocando palavras que se tornam indutoras para o resgate 
na memória de falas, movimentos, conversas e vivências que contribuam para que esses 
percursos sejam vistos como fluxos, mais do que como estruturas. O movimento proposto 
com esta a metodologia objetivou que a percepção destes sujeitos sobre o próprio percurso 
as possibilitasse expressar a individualidade que nega a universalização das experiências 
formativas, assim como a coletividade que as reafirma dentro de uma caminhada coletiva.



81p. 116), as iniciativas para a concretização da Lei 10.639/03 ainda 
carecem de enraizamento, sendo necessária a “mobilização da so-
ciedade civil a fim de que o direito à diversidade étnico-racial seja 
garantido nas escolas, nos currículos, nos projetos político-peda-
gógicos, na formação de professores, nas políticas educacionais”.

Essa afirmativa é recorrente também nas percepções dos su-
jeitos da pesquisa sobre as práticas que desenvolvem em sala de 
aula, onde a emergência pelo aquilombamento foi um dos ele-
mentos que mais repercutiu em nossas conversas, junto à cons-
tatação dos retrocessos no campo dos direitos humanos, observa-
dos dentro do cenário caótico da política brasileira atual. Dentro 
dessa constatação, a maior parte das falas, por caminhos diferen-
tes, convergiram para uma perspectiva comum em que as “fichas” 
para a construção de uma sociedade mais justas e democrática 
deveriam ser apostadas no chão da escola pública e na coletivida-
de. Como direciona uma das entrevistadas, a rede “é um espaço 
de esperança”, onde a vontade de continuar em coletivo mesmo 
diante das adversidades “mostra que tem muita gente boa, tem 
muita gente que luta, tem muita gente que acredita, e a gente faz 
parte desse grupo”.

Como fruto da análise preliminar proposta, aposto (assim 
como elas) na valorização da escola pública e na mobilização 
das redes em torno de ações e interesses coletivos. Aposto nas 
pontes de diálogo que podem ser estabelecidas ou fortalecidas 
na conexão entre elas. Aposto principalmente nos grupos e su-
jeitos que, em seus próprios contextos de ação, agem para trans-
gredir concepções, pressupostos e epistemologias excludentes e 
navegam por mares incertos em sua complexidade e inventivos 
em sua potencialidade, tendo, como horizonte, alcançar cole-
tivamente um projeto político maior de enfrentamento(s) das 
desigualdades na sociedade. Como Petronilha Silva (2015, p. 169) 
argumenta, as escolas podem, por um lado, favorecer as relações 
de dominação, atualizar o modo como operam os racismos e as 
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discriminações entre grupos e pessoas e, por outro, construir 
um caminho significativo para que estes sejam reeducados no 
sentido do convívio construtivo, do reconhecimento e da valo-
rização da diferença. 

Acreditando no comprometimento coletivo e político com a 
(re)educação da sociedade partindo da escola, aposto também 
no investimento em processos de formação inicial e continuada 
voltados para profissionais da educação, atendendo a demanda 
por qualificação de professores e gestores para a Lei nº 10.639/03, 
que projetem mais possibilidades e encontros do que certezas e 
modelos, no qual estes possam mapear as próprias estratégias 
transgressoras que desenvolvem e também conhecer estratégias 
outras produzidas a partir das experiências formativas de outros 
sujeitos em movimento, especialmente dos que caminham sobre 
o apoio das redes antirracistas.

As redes, como esse espaço de apoio emocional, afetivo e peda-
gógico, suscitam debates, trocas e propostas de ação que são fun-
damentadas na dimensão prática e teórica do processo educativo, 
e diversificam os caminhos polifônicos que as estratégias trans-
gressoras podem assumir, ocupando as “lacunas” deixadas pelo 
racismo estrutural. No lugar dos “modelos de práticas”, surgem 
as possibilidades, as inseguranças e os desafios, vividos e apren-
didos no contato com os pares, propiciado pelo movimentar-se 
em rede. No lugar do currículo eurocentrado, surgem quadros 
teóricos, metodologias e epistemologias que deslocam o eixo de 
exclusão dos saberes contra hegemônicos. No lugar da solidão 
da prática antirracista, surgem as parcerias e alianças no campo 
de disputa coletiva pela educação pública que reafirmam que em 
rede, ninguém anda só. × 
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91RESUMO

Este trabalho visa refletir a escola, pensando na constru-
ção das categorias centrais “Corpo-Quilombo” e “Espaço-
Quilombo”, desdobrando-as para pensar se a partir delas 
pode-se construir uma escola com “Corpos-Aliados” (pes-
soas que se unem na escola a partir das diferenças). As 
alianças seriam formadas diante de problemáticas étnico-

-raciais, de gênero e sexualidade e dos corpos periféricos 
no contexto escolar.41

PALAVRAS-CHAVES
escola, corpo-quilombo, espaço-quilombo e corpos-aliados.

41 O projeto “A Escola é um Quilombo?” foi desenvolvido ao longo do ano letivo 
de 2019, com estudantes de uma escola da Baixada Fluminense, onde sou docente 
da disciplina Sociologia.

TERRITÓRIO
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Ao iniciarmos este texto, cabe ressaltar que esta escrita é 
relativa a uma experiência e a uma prática docente dentre 

tantas outras experiências eficazes realizadas dentro da Colégio 
Estadual Nova América, localizado em Duque de Caxias/RJ. 
Também ressaltamos que não pretendemos construir verdades 
pedagógicas, modos de ensinar, um modelo pedagógico único. 
A escola tem potência para ser diversa e intensa; a potência da 
diversidade proporciona várias formas de pensar e atuar. Porém, 
mesmo com toda essa potencialidade, assim como outras ins-
tituições brasileiras, a escola pode ser refém também de uma 
estrutura machista, elitista, homofóbica e racista.  

O trabalho propõe pensar a definição teórica sobre as cate-
gorias Corpo-Quilombo e Espaço-Quilombo e como os estudantes 
percebem a escola, entendendo Quilombo no sentido agrega-
dor e receptivo dos marcadores sociais de diferença, a partir de 
outra categoria chave, a categoria dos Corpos-Aliados.

Da perspectiva curricular — especialmente na área de 
Ciências Humanas —, questões como gênero, sexualidade e raça 
poderiam ser trabalhadas cotidianamente, em um ambiente de 
liberdade pedagógica. No entanto, tais temas enfrentam cercea-
mento com as atuais polêmicas geradas pelo ESP42, que persegue 
e desestabiliza a atuação de muitos profissionais da educação, 
com a justificativa de que o ensino seria ideológico. Essa ideo-
logia usada pelo ESP busca induzir as pessoas a acreditarem que 
existe professores que influenciam seus discentes na construção 
da sexualidade/gênero. 

 Outra questão a pensar é a pouca representatividade de 
professores negros na escola, dado apontado no relatório do 

42 Escola sem Partido é um movimento de cunho político criado em 2004 no Brasil 
e divulgado em todo o país pelo advogado Miguel Nagib, alegando que professores 
levariam ideologia de esquerda às escolas. O projeto buscava direcionar o que 
profissionais da educação deveriam ensinar, em uma tentativa de cercear a livre 
expressão de pensamento e manifestação.



93INEP43, pela pesquisadora Maria Regina Viveiros de Carvalho. 
Esse relatório aponta dados interessantes para pensar o perfil do 
professor em sala de aula, trazendo a informação de que o ensi-
no básico conta com 4,1% de professores autodeclarados pretos. 

Cabe aqui a indagação sobre a proporção de pessoas autode-
claradas pretas no exercício do magistério e os dados indicados 
pelo IBGE44, que apontam para uma quantidade bem maior de 
pessoas pretas na população brasileira. Aposto na hipótese de 
que existe mais pessoas pretas no magistério do que a pesqui-
sa do INEP permite inferir. Antes que se interponham as justas 
críticas sobre como a autodeclaração deve ser interpretada em 
trabalhos sociológicos, proponho um exercício de imaginação 
do leitor sobre motivações e consequências do auto e heteroi-
dentificação racial no Brasil45. Para além disso, proponho refletir 
sobre a realidade psíquica e cultural daqueles indivíduos que se 
autodeclaram pretos, especialmente a noção de “empoderamen-
to” que pode estar por trás da situação de autodeclaração. Essas 
reflexões são válidas para pensar na atuação e nas escolhas de 
currículo e prática docente em sala de aula.

Daí podemos também refletir sobre a relação entre professo-
res e estudantes, considerando suas respectivas identificações 
raciais. Como os professores veem os estudantes e como são 
vistos por eles? Como pessoas pretas são atingidas pelas noções 
colonizadoras46 em sala de aula? 

43 O INEP - Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 
realizou, em 2017, pesquisa Perfil do Professor da Educação Básica, dentro da Série 
documental “Relatos de Pesquisa 41”.

44 O IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, informa que mais da metade 
da população se declara como não branca (pardos, pretos, amarelos e indígenas).

45 Ver NOGUEIRA, Oracy. Tanto Preto Quanto Branco. Estudos de Relações Raciais. São 
Paulo: T. A. Queiroz. 1985.

46 Em trabalho com o conceito de “noções colonizadoras” de Chimamanda Ngozi 
Adichie (CALLEGARI, 2017)
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A pesquisadora e professora Mailsa Passos (2014) descreve: “A 
branquitude é a norma-cidadã, o que é diferente desta normati-
vidade está maculado pelo, em alguns casos, desconfortável lugar 
do “diferente” (p. 232). O que é potente pensar é como os corpos 
se colocam em sala de aula. Se a autodeclaração negra é tão baixa, 
qual é a relação, pelo menos conceitualmente, entre professores 
pretos e estudantes pretos em sala de aula? 

PENSANDO UM CURRÍCULO NO COTIDIANO QUE 
ENFRENTE AS DIVERSAS PROBLEMÁTICAS

Para desestabilizar o currículo branco-eurocentrado-masculino é 
preciso enfrentar a história contada sob apenas uma vertente, a 
do europeu colonizador. Nilma Lino Gomes (2012) sinaliza: “(...) a 
descolonização do currículo implica conflito, confronto, negociação 
e produz algo novo”. Ela se insere em outros processos de desco-
lonização maiores e mais profundos, ou seja, do poder e do saber 
(GOMES, 2012). Descolonizar o saber é um desafio muito árduo, 
inclusive nós, profissionais da educação, mesmo adentrando no ca-
minho da desconstrução dos paradigmas eurocêntricos, fomos edu-
cados e formados na maioria das vezes na perspectiva eurocentrada.

 Um exemplo para refletirmos foi um episódio que ocor-
reu em sala de aula, durante a visita das pesquisadoras da 
UNIperiferias, quando uma estudante com fenótipos pareci-
dos com o das pesquisadoras que se veem como pretas disse: 

“Adoraria ser uma pessoa preta” — evidenciando um distan-
ciamento classificatório racial. Uso esse exemplo para pensar 
o quanto é necessário, no cotidiano de sala de aula, trabalhar 
questões étnico-raciais não apenas com estudantes, mas, tam-
bém, com os profissionais da educação. 

Tal trabalho é amparado pela lei federal 10.639/03, amplia-
da pela lei 11.645/08, que orienta professores a incluir história 



95afro-brasileira e indígena no currículo formal. No artigo “A História 
da África nos bancos escolares. Representações e imprecisões na 
literatura didática”, Anderson Ribeiro Oliva (2003), assinala que: 

Quantos de nós estudamos a África quando tran-
sitávamos pelos bancos das escolas? Quantos tive-
ram a disciplina História da África nos cursos de 
História? Quantos livros, ou textos, lemos sobre a 
questão? Tirando as breves incursões pelos progra-
mas do National Geographic ou Discovery Channel, 
ou ainda pelas imagens chocantes de um mundo 
africano em agonia, da AIDS que se alastra, da fome 
que esmaga, das etnias que se enfrentam com gran-
de violência ou dos safáris e animais exóticos, o que 
sabemos sobre a África? (OLIVEIRA, 2003, p. 423)

Como abordar as epistemologias afro-brasileiras em sala de aula, 
se a formação do professor no ensino superior também é eurocen-
trada? Convido a pensar quão complexo é o desafio que os pro-
fissionais de ensino básico enfrentam ao trabalharem as questões 
étnicas-raciais. Abdias do Nascimento, em “O Genocídio do Negro 
Brasileiro” lembra que a nossa história sempre foi invisibilizada:  

 [...] sem exceção, tudo o que sobrevive ou persiste 
da cultura africana e do africano como pessoa, no 
Brasil, é a despeito da cultura ocidental europeia e 
dominante, do “branco” brasileiro, e da sociedade 
que, há quatro séculos, reina no país. Os africanos 
e seus descendentes, os verdadeiros edificadores da 
estrutura econômica nacional, são uns verdadeiros 
coagidos, forçados a alienar a própria identidade 
pela pressão social, se transformando cultural e fisi-
camente em brancos. (NASCIMENTO, 2017, p. 153)
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CONVIDANDO CORPOS-ALIADOS 47 

 Aprofundando as questões sobre diversidade, podemos pensar 
quem seriam os corpos aliados na escola. Conceituo que “Corpos-
aliados”48 são todas as pessoas que se unem para construir um 
espaço coletivo, inclusivo e cooperativo. 

Em redação, educandos do 1º ano do ensino médio escrevem: 
“A escola pode ser um lugar que podemos pensar novas formas, 
formando pessoas mais críticas e com conhecimentos.” Seu dis-
curso reflete sobre a necessidade de a escola ser um espaço que 
deve se relacionar com atualidade.

Em relação a gênero e sexualidade, acusações recaem sobre os 
professores: há discursos em que professores não deveriam abor-
dar ou lidar com o tema e que esse seria um tema estritamente 
familiar. Ademais, existe uma percepção de que todo posiciona-
mento sobre o assunto representa um posicionamento político de 
esquerda. Tomaz Tadeu da Silva (2017) afirma que “como análise 
política e sociológica, a teoria crítica do currículo tinha que levar 
em conta também as desigualdades educacionais, centradas nas 
relações de gênero, raça e etnia” (p. 99). Acredito que escola é o 
espaço de uma vida experienciada e como tal, não deve se abster 
das questões vivenciadas pelos estudantes e profissionais que con-
vivem no espaço. 

Tocar na dimensão de uma escola humana é pensar em intera-
ções e realidades de cada escola, suas particularidades. Há algum 
tempo, compreendemos a necessidade de captar e tentar dar 
sentido às questões trazidas pelos discentes, por meio da teoria. 
Tarefa complexa que nem sempre traz um resultado esperado. 

47 C.f definição de corpo em SODRÈ, Muniz. Cultura, Corpo e Afeto. Revista do 
Programa de Pós-Graduação em Dança, 2014.

48 Conceito criado a partir de: Corpos em aliança e a política das ruas: Notas para uma 
teoria performativa de assembleia, de Judith Butler (2016).
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co, considero as subjetividades. 

Entendo que o currículo “é uma questão de saber, poder e iden-
tidade” (Ibid, p. 148). Assim, mesmo com a premissa de que há 
poder em toda parte, algumas formas de exercer o poder são mais 
perigosas e danosas do que outras, por exemplo: quando usamos 
o lugar de autoridade para inibir, cercear o desejo do outro ou 
até mesmo desmerecer as demandas alheias avaliando não serem 
relevantes para o currículo mínimo. 

CORPO COMO ESPAÇO-QUILOMBO

“Falar é existir absolutamente para o outro” 
(Fanon)49

Inspirei-me no trabalho na autora Beatriz Nascimento para 
desdobrar teoricamente a categoria Quilombo. A pesquisa re-
alizada na escola e também a representação do meu corpo vai 
de encontro à perspectiva estética-política da autora. O concei-
to Quilombo é debatido por autores como Abdias Nascimento 
(2002), que o define como “projeto de emancipação política e 
social do negro, inspirado na sua cultura”. 

Estudantes mencionam, nos trabalhos realizados em sala, sua 
concepção de Quilombo:

Assim como quilombos quando escravos fugiam 
das senzalas para um lugar... para pensar maneiras 
de melhorar o modo de vida das que menos têm. 
(sic) Os quilombos assim como a escola tem uma 
importante salvação para vida das crianças que 

49 Pele Negra, máscaras brancas (FANON, 2008, p.33)
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seriam escravizadas assim para os estudantes que 
tem oportunidade de mudar a vida. E assim como 
quilombos as escolas são nossas casas (Amiel, Nair 
e Ariel)50

Assim como concebem o termo Quilombo, estudantes percebem 
o corpo da professora preta; não só a cor, mas a forma de traba-
lhar e as escolhas metodológicas — inclusive quanto à postura ao 
me colocar como mulher negra em um espaço público em uma 
sociedade em que o racismo é estrutural. O racismo transparece 
em todas as relações — tanto pessoais quanto profissionais — e 
o ambiente escolar é uma mistura desses dois “lugares”, como 
escreve o intelectual Silvio Almeida (2018) no livro “O que é ra-
cismo estrutural?”

Uma pessoa não nasce branca ou negra, mas tor-
na-se a partir do momento em que seu corpo e sua 
mente são conectados a toda uma rede de senti-
dos compartilhados coletivamente, cuja existência 
antecede à formação de sua consciência e de seus 
efeitos (ALMEIDA, 2018, p. 53)

O autor deixa explicitado que vivemos em um complexo sistema 
de representações que conhecemos e que existem a priori em re-
lação a nossa percepção. Parto da ideia de que as representações 
são construídas e modificadas. Ao trabalhar com meu corpo na 
escola, colocando-me como mulher preta, periférica e feminista, 
precisei, como educadora, pensar estratégias de aproximação e 
não de competição contínua com os/as estudantes — que, apesar 
de serem periféricos e em grande parte negros, poucos se veem e 
se classificam dessa forma.

50 Nomes fictícios.
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os educandos se vejam como periféricos e não-brancos. O desafio, 
então, era fazer aproximação dos alunos a partir do meu corpo, 
de uma política interna de aliança na escola. Penso que a melhor 
estratégia é pensar em uma relação com corpos que são aliados 
no espaço escolar. Sem classificá-los, mas usando exemplos, le-
vando outros corpos similares aos deles e compreendendo que a 
construção de identidades é sempre processual. Por isso, ter um 
corpo Quilombo no espaço é importante não só como represen-
tação, mas como aproximação dos demais corpos. No trabalho 
escrito por Martins (2017), “Experimentações interseccionais no 
ensino de Sociologia: marcas de um cotidiano”, está definido:

Um corpo Quilombo é um corpo que entende e se 
percebe como dentro de uma estrutura opressora e 
traça estratégias de manutenção, reconhecimento, 
resistência e memória. É um corpo que acomoda e 
recebe outros corpos que são inadequados. Pode 
ser um corpo com aproximação de cor ou um corpo 
visto como diferente. Quando o corpo se reconhece 
como um Quilombo, entende que carrega consigo 
uma ancestralidade, uma história que veio antes 
dele ou o corpo que reconhece que, para existir em 
um espaço, outros fizeram ações para estar neste 
espaço. (MARTINS, 2019, p. 70)

A importância de um corpo negro em sala de aula — não apenas 
por ser negro, mas por escolher trabalhar as questões de gênero 
e raça — auxilia na desconstrução de estereótipos que refletem 
também nos corpos dos alunos, na construção da autoestima, 
na potência e, principalmente, na fala. Venho experenciando, 
nos últimos anos, a aproximação e o desejo de fala dos e das 
discentes em situações de racismo, homofobia e machismo. E 
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venho percebendo, ao longo do tempo, que as nossas discus-
sões são levadas por eles e elas para outras experiências da 
escola e da vida.

Para trabalhar com esses temas é preciso lembrar que as es-
colhas de intelectuais e as formas como aparecem nos livros di-
dáticos de todas as áreas, com autores que são maioria absoluta 
masculina e branca, fazem com que nós (tanto discentes quan-
to professores) vejamos nessa seleção não apenas coincidência. 
Como mulher preta me aproximo rapidamente (não por escolha) 
do conjunto das alunas, pelas opressões vivenciadas por nós mu-
lheres, como descreve a teórica bell hooks (1981) em “Mulheres 
negras: moldando a teoria feminista”.

Um preceito central do pensamento feminista 
moderno tem sido a afirmação de que “todas as 
mulheres são oprimidas”. Essa afirmação suge-
re que as mulheres compartilham a mesma sina, 
que fatores como classe, raça, religião, preferência 
sexual, etc. não criam uma diversidade de expe-
riências que determina até que ponto o sexismo 
será uma força opressiva na vida de cada mulher.” 
(hooks, 1981, p.197) 

Retomando o conceito quilombo no espaço da escola, tracei a 
estratégia de pensar o quilombo começando pelos corpos e, 
nada mais desafiador do que colocar meu corpo de professora 
negra como base da reflexão. Entendo que “O corpo é Quilombo 
quando este corpo se reconhece como um corpo de resistência”. 
(MARTINS, Ibidem, p.69). Além do mais, não só resistência mas, 
apoio e parceria, aliados em lutas sociais. Obviamente não acre-
dito ser pertinente dizer que o professor ou qualquer profissional 
é obrigado a ter um engajamento político-estético-social, mas é 
de bom tom que o profissional que trabalhe com educação não 
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sociedade que vivemos. A relação entre conhecimento e afeto não 
estão dissociadas, em sua maioria.

Penso o Quilombo a partir da descrição de Beatriz Nascimento 
e transponho essa discussão para os corpos. Como a partir deles 
(corpos) podemos agregar outros corpos marginalizados e criar 
um espaço para que diversos corpos diferentes se aliem, sendo 
marginalizados ou com algum tipo de privilégio; que todos pos-
sam compreender e se aliar e estes corpos desprivilegiados.

Quilombo é uma história. Essa palavra tem uma 
história. Também tem uma tipologia de acordo com 
a região e de acordo com a época, o tempo. Sua 
relação com o seu território. É importante ver que, 
hoje, o quilombo traz pra gente não mais o territó-
rio geográfico, mas o território a nível (sic) duma 
simbologia. Nós somos homens. Nós temos direitos 
ao território, à terra. Várias e várias e várias partes 
da minha história contam que eu tenho o direito ao 
espaço que ocupo na nação. E é isso que Palmares 
vem revelando nesse momento. Eu tenho o direito 
ao espaço que ocupo dentro desse sistema, dentro 
dessa nação, dentro desse nicho geográfico, dessa 
serra de Pernambuco. A Terra é o meu quilombo. 
Meu espaço é meu quilombo. Onde eu estou, eu 
estou. Quando eu estou, eu sou.” (NASCIMENTO, 
1989 apud RATTS, 2006, p. 59)

Para pensar escola e Quilombo, além de colocarmos as questões 
raciais, muito pertinentes e importantes nas periferias, a minha 
pesquisa vem demonstrando que, além das mulheres tenho, como 
grandes aliados para todos os projetos, debates, conteúdos, parti-
cipação em aulas, pessoas LGBTIs no espaço escolar. 
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Desde o começo do trabalho, antes do projeto: a escola é um 
quilombo? Já havia experimentado, durante mais de dez anos de 
magistério, o apoio e o trabalho coletivo e os feedbacks de estu-
dantes que são LGBTIs, para pensar em aliados; as primeiras de-
clarações verbais e defesa da importância das questões de gênero, 
raça e sexualidade vieram de disentes LGBTIs e meninas cis, que 
pediam para debater o feminismo; nos últimos anos, com um 
trabalho mais focado nas questões raciais, gênero e sexualidade 
no currículo, as questões sobre racismo apareceram da maneira 
mais interessante possível. Estudantes apresentam trabalho em 
outras disciplinas sobre os temas cada vez que aparece um pro-
jeto51 na escola.

Em projetos interdisciplinares conduzidos na escola, os alunos 
fizeram trabalhos sobre casos e ocorrências de mortes de jovens 
negros, violência obstétrica ou violência contra a mulher, sempre 
procurando o recorte racial e de gênero, mesmo aqueles que não 
eram mulheres e não se classificavam como negros. Não foi fácil 
ter essa relação, mas a liberdade argumentativa dada aos alunos 
lhes permitiu discordar sem sofrer constrangimentos, com um 
efeito de abertura para dialogar com ideias novas.

Quando o estudante se posiciona, está reafirmando sua exis-
tência: através das palavras, das discordâncias e muitas vezes 
desafiando o meu conteúdo, a teoria e os livros usados para ar-
gumentar sobre racismo, desigualdade social, direitos humanos. 
Nesse sentido, são importantes as contradições, as disputas pelo 
espaço de fala comigo ou entre eles. 

Eliane Almeida (2004), ao falar sobre Lélia Gonzalez em 
“Lélia por ela mesma”52, afirma que o conjunto de protagonistas 

51 Alguns projetos têm orientação do SEEDUC ou são escolhidos pela escola no 
conselho de classe para serem executados por todos professores.

52 Entrevista realizada com Eliane de Almeida, sobrinha de Lélia, em 05 de julho de 
2004.



105políticos formaria uma “maioria silenciada” (p. 29), ao invés da 
ideia de “minoria”, já bastante institucionalizada e banalizada 
para se referir a mulheres, negros e LGBTIs. No caso da escola, 
incluo alunos periféricos, que são uma maioria silenciada de 
direitos, acesso a bens de consumo e que sofrem uma gama de 
preconceitos. Intitular o meu corpo de Quilombo, de começo 
pode parecer um pouco ousado, mas cabe lembrar que mulheres 
em sala de aula, negras — que se colocam nesse lugar — são 
corpos que evidenciam uma ancestralidade de resistência não 
apenas por existirem, mas sobretudo por lembrarem das exis-
tências dos seus antepassados. 

A intelectual negra Valéria Lima53, em comunicação pessoal, 
poeticamente afirmou “Nós (mulheres negras) somos as ances-
trais do futuro”. Cabe refletir sobre a importância que mulheres 
negras à frente da sala de aula, como condutoras, carregam não 
apenas um conteúdo, mas por poder trazer o saber do aquilom-
bamento a partir do seu corpo e de suas referências. Igualmente, 
cabe refletir sobre a importância de contar com a presença de 
uma história que não seja colonial e que não seja uma história de 
corpos que são exceção, afinal são uma maioria que merece falar54.

E, como corpo de uma mulher negra que troca saberes, que 
está em sala em uma posição privilegiada, no sentido de lideran-
ça, em um espaço onde muitos nos escutam, falam e trocam. É 
no corpo que produzimos novos e potentes significados, como 
o do corpo da mulher negra, e fazemos aproximações com os 
demais corpos: o corpo-quilombo é transformador de categorias 
de marginalidade.

53 Valeria Lima de Almeida é graduada em Letras - Português/Inglês, tradutora e 
mestranda pelo Programa de Pós-Graduação em Linguística Aplicada (PIPGLA/UFRJ).

54 Ver Lélia Gonzalez, Racismo e sexismo na cultura brasileira. In: Revista Ciências 
Sociais Hoje, ANPOCS, 1984, p. 223-244.
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107COMO ALUNOS ENTENDEM O QUILOMBO

Para a existência do corpo quilombo é necessário somar com ou-
tros corpos, transformar os espaço-tempos em lugares de aliança. 
Indagamos aos alunos a concepção de Quilombo pensando na co-
nhecida figura de Zumbi dos Palmares, mas, como referência e ali-
cerce teórico me ancorei na intelectual negra Beatriz Nascimento, 
referência em todo o meu projeto “A escola é um Quilombo?”.  
O Quilombo é o espaço onde estamos, temos significados e, so-
bretudo, funções e voz. 

Entendo que pensar em espaços-quilombo é compreender que 
esses espaços são quaisquer locais em que habitam corpos con-
siderados periféricos, marginalizados e que resistem de alguma 
forma coletivamente. Mas corpos negros já carregam a herança 
ancestral do Quilombo em seus corpos. O educador negro, que 
se coloca como tal é, na sua existência, um corpo Quilombo, de 
referência a outros demais corpos considerados à margem. É no 
conflito e no diálogo que se constrói um espaço-escolar múltiplo. 
Nilma Lino Gomes (2003) em seu artigo “Educação, identidade 
negra e formação de professores/as: um olhar sobre o corpo negro 
e o cabelo crespo”, descreve:

Nessa perspectiva, quando pensamos a escola 
como um espaço específico de formação, inse-
rida num processo educativo bem mais amplo, 
encontramos mais do que currículos, disciplinas 
escolares, regimentos, normas, projetos, provas, 
testes e conteúdos. A escola pode ser considerada, 
então, como um dos espaços que interferem na 
construção da identidade negra. O olhar lança-
do sobre o negro e sua cultura, na escola, tanto 
pode valorizar identidades e diferenças quanto 
pode estigmatizá-las, discriminá-las, segregá-las 
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e até mesmo negá-las. É importante lembrar que 
a identidade construída pelo negro se dá não só 
por oposição ao branco, mas, também, pela nego-
ciação, pelo conflito e pelo diálogo com este. As 
diferenças implicam processos de aproximação 
e distanciamento. Nesse jogo complexo, vamos 
aprendendo, aos poucos, que as diferenças são 
imprescindíveis na construção da nossa identi-
dade (GOMES, 2003, p. 172)

Potencializo a categoria corpo-quilombo, lembrando que o corpo 
da mulher preta feminista é um exemplo de resistência em uma 
categoria de maioria feminina, que é classificada como branca.  
A intelectual bell hooks (2015) pontua: 

As mulheres brancas que dominam o discurso femi-
nista — as quais, na maior parte, fazem e formulam 
a teoria feminista — têm pouca ou nenhuma com-
preensão da supremacia branca como estratégia, 
do impacto psicológico da classe, de sua condição 
política dentro de um Estado racista, sexista e ca-
pitalista. (hooks, 2015, p. 196)

Essas noções adequam-se perfeitamente ao diálogo com alunos 
das noções do feminismo e, principalmente, do feminismo negro, 
corpo-quilombo e espaço-quilombo. Retirei alguns fragmentos de 
textos elaborados pelos discentes e colocados em um quadro na 
semana de culminância do nosso projeto Semana da Consciência 
Negra, realizada no Colégio Estadual Nova América, no mês de 
novembro. Destacamos as seguintes falas: 

Os estudantes, muitas das vezes, constroem laços 
com a escola e essa relação está envolvida no 



109crescimento dos valores e princípios que o estu-
dante pode levar para sua vida.” (Josimar e Sirlei)

“De acordo com o nosso ponto de vista a esco-
la deveria ser como um quilombo para os alu-
nos, mas muita das vezes não é. Dentro da esco-
la, precisamos aprender a ampliar nossa visão e 
ideia de mundo para entendermos quem está ao 
nosso redor, também a ter um bom convívio social. 
(Dominique, Leonor e Francis)

Os alunos que fizeram as redações concordam que o espaço esco-
lar tem a potencialidade de ser um espaço de aliança. Percebe-se 
que os alunos aprovam a ideia do Quilombo, não como símbolo de 
rebeldia, mas de configuração receptiva e manutenção de valores. 
Em uma redação, um/a aluno/a que não assinou o texto, descreve: 

“A escola é um quilombo, pois existe na escola descendentes de es-
cravos, índios e pessoas até europeia que fugiram para sobreviver”.

Percebo que há um mito de que jovens têm uma relação ne-
gativa com a escola; essa ideia desaparece quando os estudantes 
descrevem a potencialidade desse ambiente. Que profissional da 
educação não escuta que os “alunos ruins vão para escola para 
perturbar?” A escola tem a capacidade de reunir, em um espaço, 
corpos muito diferenciadas, que passam por algum tipo de exclu-
são, principalmente na escola pública em uma periferia. 

No final do ano, durante o evento da Semana da Consciência 
Negra, muitos alunos entrevistaram colegas do bairro para 
perguntar sobre racismo. Houve uma mudança enorme pelas 
formas verbalizadas e pelas lutas, discursos realizados por eles: 
percebi que, há poucos anos, aqueles que se recusavam a admi-
tir a existência do racismo, homofobia e machismo, hoje/agora/
já não só apoiam verbalmente, mas trabalham com alunos e se 
colocam como aliados. 

TERRITÓRIO
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Ao entrar no evento da Consciência Negra, realizado anual-
mente na escola por mim, os alunos deixaram espontaneamente 
um recado na quadra, que foi decorada ao longo de uma tarde: 

“Vidas negras importam”, “Protejam as crianças negras”, “Você 
não é feio”, “Preto sim”, “Solta esse black menine”55, “África tam-
bém é história”, “Sua pela não é só negra, ela brilha e conta sua 
história” e “Racistas não passarão!”. Essas frases foram escritas 
autonomamente, assim como a decoração e o tom do evento. 
Demonstraram não apenas a autonomia, mas a compreensão de 
que a mensagem é de interesse coletivo; o desejo e o afeto de 
estar e compor o espaço são dos alunos e pertencem a eles — an-
tecipar e passar uma tarde pensando no evento, no discurso do 
evento, no alcance da mensagem para o máximo de interlocuto-
res e uma forma de se aliarem com os colegas, com o espaço e 
com a professora.

ALGUMAS CONSIDERAÇÕES

A pergunta que norteia o projeto realizado na escola e também 
este texto: a escola é um Quilombo? Não é uma questão a ser res-
pondida e sim uma pergunta que tem a intenção de levar o leitor, 
os alunos e todos nós a pensarmos na capacidade de transformar 
os espaços educativos para além de um espaço conteudista, até 
porque a escola, tendo em vista sua trajetória, seria incoerente se 
apenas fosse conteudista. Ainda mais em um momento em que se 
discute o papel do professor e das políticas públicas de equidade, 
é importante pensar feminismos e LGBTIs ou mesmo aliados. 

Como educadora e pesquisadora percebi, ao longo dos anos, que 
me colocar em um lugar receptivo, atuando e falando das questões 
étnico-raciais e assumindo um lugar de mulher preta e feminista 

55 Referência aos alunes LGBTIs da escola.



111me trouxe muito mais alunos em uma lógica de aliança do que 
afastamento. Além disso, trouxe a possibilidade de discentes e fun-
cionários perceberem que existe a possibilidade constante de par-
cerias para debates, diálogos, inclusive externos ao espaço escolar.

O professor pode ser um aliado ou apenas uma pessoa que 
transmite conhecimento. Ambos são importantes, mas, pela expe-
riência vivenciada, o meu currículo foi se adequando às relações 
de aliança estabelecidas com alunos sem perder o conteúdo ne-
cessário para provas. Como relatado neste trabalho, percebi que 
questões foram se misturando a outros projetos, outros profes-
sores, e me transformando. GOMES (1996), em “Educação, raça e 
gênero: relação imersas na alteridade”, traz essa ideia quando diz: 

A escola não é um campo neutro onde, após en-
trarmos, os conflitos sociais e raciais permanecem 
do lado de fora. A escola é um espaço sociocultu-
ral onde convivem os conflitos e as contradições. 
O racismo, a discriminação racial e de gênero, que 
fazem parte da cultura e da estrutura da sociedade 
brasileira, estão presentes nas relações entre edu-
cadores/as e educandos/a. (GOMES, 1996, p. 69) 

As pessoas perceberam que, a partir da ideia de “Corpo-Quilombo” 
e “Espaço-Quilombo”, poderiam constituir novas formas de se 
associarem para outras questões — por exemplo com alunos 
com depressão, funcionários que queiram entender questões de 
classe, gênero e questões étnico-raciais —, mas tudo partiu das 
questões raciais e de gênero. Tendo a acreditar que um espaço 
só é capaz de ter características de quilombo se os corpos que 
ali estão conseguem se aproximar a se tornarem fortes politi-
camente, além de provocarem as normas eurocêntricas hetero-
normativas e machistas. Para (in)concluir, acredito ser produtivo 
trazer inquietações ao final deste texto. Logo pergunto: Currículo 
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e diretrizes educacionais, por mais atuais que sejam, podem dar 
conta das questões dos corpos periféricos? Interfere positivamen-
te no aprendizado identificar em um educador um corpo também 
periférico e negro? Cabe a nós provocarmos mais perguntas para 
pensar se o espaço da escola; os corpos que ali convivem são 
capazes de produzir novas e constantes epistemologias a partir 
da vida e troca no espaço escolar. Encerro essas reflexões com as 
palavras de Conceição Evaristo:

Tempo de nos aquilombar 
É tempo de caminhar em fingido silêncio,
e buscar o momento certo do grito,
aparentar fechar um olho evitando o cisco
e abrir escancaradamente o outro.
É tempo de fazer os ouvidos moucos
para os vazios lero-leros,
e cuidar dos passos assuntando as vias,
ir se vigiando atento, que o buraco é fundo.
É tempo de ninguém se soltar de ninguém,
mas olhar fundo na palma aberta
a alma de quem lhe oferece o gesto.
O laçar de mãos não pode ser algema
e sim acertada tática, necessário esquema.
É tempo de formar novos quilombos,
em qualquer lugar que estejamos,
e que venham os dias futuros, salve 2020,
a mística quilombola persiste afirmando:

“a liberdade é uma luta constante”.
Conceição Evaristo56 ×

56 Fonte: jornal O Globo, Rio de Janeiro, 31 de dez. de 2018. Disponível em:https://
oglobo.globo.com/cultura/em-textos-ineditos-escritores-expressam-desejos-
para-2020-1-24165702
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117RESUMO

O presente artigo trata das práticas emancipacionistas 
do fazer educação, articulando as proposições teóricas e 
metodológicas que caminham no bojo do paradigma da 
potência com a pedagogia da libertação, de Paulo Freire e 
comentadores e, também, com as as práticas pedagógicas 
emancipatórias de Boaventura Souza Santos. Para tanto, 
avaliamos de forma breve as práticas curriculares adotadas 
e em disputa pelos agentes públicos e gestores diretos e 
indiretos da educação, traçando um sucinto panorama do 
fundo das disputas entre os atores políticos interessados — 
governos, sindicatos e organismos em defesa da educação 
pública. Tudo isso amparado e a partir da nossa prática em 
oficina com material audiovisual provocador, a partir do 
desenvolvimento de pesquisa conduzida junto ao grupo de 
pesquisadoras da educação básica da UNIPeriferias. 

PALAVRAS-CHAVE
educação emancipacionista, audiovisual, paradigma da 
potência, currículo.
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A REFLEXÃO SOBRE NOVAS PRÁTICAS NO SEIO DO 
MOVIMENTO EDUCACIONAL

As práticas pedagógicas expressas em espectro de larga escala na 
maior parte dos currículos praticados no ensino público no país, 
além de demonstrarem descompasso com os currículos regis-
trados no âmbito da formulação pedagógica pela gestão pública 
da educação, desacordo com o acúmulo dos profissionais e dos 
organismos de debate e controle social e político da educação, 
estão em total desencontro em relação às demandas da comu-
nidade escolar, que pouco ou nada participa dos processos de 
reflexão e construção de ações pedagógicas na qual é parte dire-
tamente interessada e que, portanto, deveria ocupar o centro de 
proposição e formulação no que se refere à efetividade das estra-
tégias da formação entregue pelos agentes públicos. Impera, na 
realidade do cotidiano escolar, a descontinuidade das atividades, 
a debilidade ou nulidade dos planos políticos pedagógicos das 
unidades escolares, os embates entre os gestores da educação 
posicionados em diversas esferas de poder e locações de coman-
do, o corpo técnico, científico, de apoio pedagógico, docente e 
discente. Ainda, para completar o quadro, tal descontinuidade, 
agravada pela rotatividade do poder executivo — quase que se-
nhor absoluto das ações estruturantes da educação pública —, 
flagra a ineficiência e a carência de autonomia dos mecanismos 
de controle social, em tese independentes e supragovernamen-
tais (Conselhos federais, estaduais e municipais, conferências 
e planos diretores, entre outros), os quais, na prática, podem 
ser descaracterizados, reformulados, estrangulados ou mesmo 
desmantelados a depender do cariz ideológico dos agentes dos 
poderes executivos e da centralidade que a educação ocupa em 
seus programas de governos. Soma-se a isso o isolamento e a 
dispersão das redes dos movimentos sociais de educação (sin-
dicatos e centrais sindicais dos profissionais de educação e as 



119entidades de representação estudantis), o que tem dificultado, 
ao menos em parte, uma atuação direcionada, canalizada e coesa 
no que se refere a diagnóstico e reformulação (WERLE, 2014). 

Em países com altíssimo índice de concentração de renda, 
enxugamento de oportunidades de mobilidade social, mercado 
de trabalho instável e instabilidade no emprego, renda per capta 
discrepante, diversidade regional e cultural refletida em dispa-
ridades que impactam a qualidade de vida percebida, racismo 
como práticas estruturantes do Estado e dos agentes garanti-
dores de efetivação da cidadania, plutocracia e patrimonialismo 
como prática de ocupação dos espaços de dispersão política, a 
educação está, de diversas formas, no centro do debate de esta-
bilização da democracia, como a única possibilidade de estabe-
lecimento de um estado de direitos. Esse é o caso do Brasil. Por 
essa razão, o debate sobre a educação pública implementada 
tem sido, desde que surgiram os movimentos por um alarga-
mento e pela responsabilização da educação básica como direito 
universal entregue pelo Estado, um dos maiores polarizadores 
da arena de debate pública.

 Desde a constituição cidadão de 1989, quando se estabeleceu o 
sistema de solidariedade e cooperação entre as esferas do poder 
executivo municipal, estadual e federal na construção das plata-
formas de educação básica no Brasil, o foco sobre as discrepân-
cias nos planos de educação em todo país tem sido o avalizador 
das tentativas de medição dos índices de qualidade da educação 
no país, pública e também privada. Os órgãos consultivos e de 
controle da educação foram reformulados e a elaboração de 
metas e planos acaba sendo determinada por ser sua função pri-
meira, quando muito acompanhado de escrutínio de eficiência de 
ações pregressas e, em alguns casos, com participação estendida 
à sociedade civil. Metas, na maioria dos casos, ligadas aos indi-
cadores de desempenho em avaliações institucionais e controle 
percentual de aprovação. Por parte dos movimentos de categoria 
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dos profissionais e usuários da educação, as bandeiras em torno 
das melhorias da estrutura da educação têm predominado, numa 
espécie de agenda responsiva à descontinuidade dos investimen-
tos que acumula estagnação e retrocessos, com saltos e melhorias 
discretos, em raríssimos casos. 

Esse cenário, brevemente descrito, com suas implicações mais 
adensadas, relegou a segundo plano os debates acerca da educa-
ção necessária à maior parte da população brasileira, que sofre 
com a escassez de recursos, com o racismo, as expectativas quase 
nulas de emancipação e integralização de sua situação de cidadã. 
O impacto das formulações sobre reforma estrutural da educação, 
participação da comunidade escolar na elaboração dos planos es-
tratégicos governamentais e dos planos político-pedagógicos das 
unidades escolares, sobre os currículos praticados e registrados, 
educação continuada em todos os níveis, dentre tantas outas va-
riáveis educacionais, é bastante reduzido, haja vista a urgência das 
respostas demandadas por essa agenda responsiva de governos 
de cariz liberalizante, cuja visão sobre educação é, em geral, tec-
nicista e com vias à privatização da educação pública no Brasil, 
nos limites da nossa constituição. 

Nesse sentido, a estrutura da oferta da educação, o formato da 
mediação e a construção dos dispositivos curriculares não têm 
tomado a dianteira das negociações da reforma educacional que 
os organismos comprometidos com a educação emancipatória 
e potente encampam em direção ao enfrentamento das mazelas 
endêmicas que contribuem para a reposição das desigualdades e 
para o fortalecimento do papel da educação pública nesse enfren-
tamento. Sabemos nós, agentes educacionais que apresentamos 
em nossa prática esse compromisso no horizonte, que a valori-
zação dos profissionais de educação e a garantia de recursos à 
continuidade da agenda das secretarias e unidades escolares é 
fundamental para que possamos caminhar em relação a uma edu-
cação transformadora, politicamente poderosa e emancipadora. 



121Contudo, temos acúmulo suficiente para afirmar que apenas 
a luta por irrigação de recursos que visem garantir a solidez das 
políticas educacionais aplicadas é insuficiente, na medida em 
que observamos que a manutenção das práticas educacionais 
arraigadas reproduzem de forma insuspeita e ajudam a formar 
a matriz ideológica que camufla a naturalização da servidão, da 
injustiça social, das saídas individualistas para problemas de 
ordem coletiva. Assim, os sentidos basilares da educação de um 
povo e de sua base de movimentação política devem ser radi-
calmente transformados para que possamos falar da construção 
consistente de uma educação emancipadora, da qual se impres-
cinde quando tratamos de uma realidade social em colapso ci-
vilizatório como a que observamos em 2020. (WERLE, 2014) 

Se a constituição de 1988 definiu paridade e simetria ao tratar 
das responsabilidades dos entes da federação (municípios, esta-
dos e união) no que seria a maior conquista do movimento dos 
organismos da sociedade civil em defesa da educação pública 

— a gestão democrática —, na prática assistimos, ao longo das 
últimas três décadas, o estabelecimento arrochado de um con-
senso em torno do ideário liberal de eficiência, de educação para 
formação de mão de obra pautada nas necessidades de inves-
tidores e agenciadores financeiros do mercado de trabalho, no 
Brasil e no mundo. Os esforços centrados na produção artificial 
de um rendimento escolar estatístico sustentaram os planos de 
gestão da educação sem que houvesse fôlego e brechas para a 
contrapartida de construção de indicadores de qualidade esco-
lar em dissonância da lógica produtivista e que se opusessem às 
cartilhas liberais que marcaram a década de 1990. Certamente, 
foram as sucessivas experiências na tentativa de controle de 
rendimento e centralização que levaram à criação de modelos 
de desempenho amostrais cada vez mais padronizados — SAEB, 
Prova Brasil, ENEM e ENADE — e impulsionaram a criação do 
FUNDEF/FUNDEB e a ampliação da responsabilização do Estado 
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na oferta da educação básica, sobretudo a partir da Emenda 
Constitucional 59/2009, a qual estende o conceito e o espectro 
de educação básica, abarcando crianças de 4 a 17 anos, incluin-
do, portanto, a oferta do Ensino Médio. Também observamos a 
centralização do controle de qualidade visando a padronização 
como elemento constrangedor do poder executivo federal, o que 
se imbui, através de diversos expedientes legais, de fiscalizar a 
qualidade do ensino empregado, prestar auxílio imediato e de 
longo prazo e estabelecer um modelo qualitativo do emprego da 
educação pública em todo território nacional. 

Há que se ressaltar, como parte estruturante mais elaborada 
da ação das políticas públicas educacionais orquestradas sobre 
a tríade controle-avaliação/alargamento-centralização/efici-
ência-desempenho, a construção do PNE (Plano Nacional de 
Educação) que, mesmo diante da forte pressão dos movimentos 
por uma educação emancipatória, foi reconhecidamente cons-
truído em acalorado e democrático espaço de discussão no âm-
bito nacional. (WERLE, 2014). 

Obviamente, em anos de fortíssima implementação da agenda 
neoliberal, caracterizando os anos de 1990 e 2000, tal controle 
e padronização impactaram na autonomia de diversas secreta-
rias de educação e de movimentos mais ou menos articulados, 
sobretudo no que se refere à construção de um currículo que, 
na prática, pudesse contemplar a diversidade regional, em todos 
os níveis, que conforma o Brasil. A refração dos movimentos 
pela educação emancipadora que, a um só tempo, espectam a 
educação no centro de um projeto de país e denunciam a estru-
tura arcaica e excludente da sociedade brasileira e de seu esta-
do reflexo, reduziu o horizonte da atuação mais propositiva e 
desafiadora desses movimentos, encurralados na defensiva pela 
continuidade mínima das políticas públicas de engrenagem. 

Neste artigo, preocupamo-nos com a intersecção de duas 
matrizes ordenadoras de cidadania no Brasil. A primeira delas 



123se relaciona ao ser mulher na sociedade brasileira, cujo espaço 
social é fortemente restrito, ainda hoje, por formas de insti-
tuição de assimetrias de cunho sexista, patriarcal e misógino, 
fundamentos da forma de organização de diversas práticas que 
azeitam a nossa socialização no espaço nacional. A segunda diz 
respeito ao ser pessoa negra no Brasil, para quem a experiência 
de vida é diretamente afetada pela persistência de ferramentas 
de controle herdadas da colônia e do império, o que testemunha 
a continuidade da sociedade escravocrata, apenas com algumas 
chaves trocadas. 

Nosso interesse, bem assim, é rastrear alguns pontos que 
nos levem a elucidar a relação entre educação emancipadora 
como projeto político, público, com todas as implicações que 
apresenta, e a representação de mulheres negras no âmbito dos 
currículos praticados, através de pesquisa bibliográfica e de con-
siderações de cunho teórico-metodológico, a partir da forma 
como se entrecruzam na realidade da região central do Rio de 
Janeiro, particularmente do Município Capital. 

Assumimos, assim, que, para uma educação de fato emanci-
padora, precisamos de práticas radicalmente diferentes das que 
vêm sendo implementadas pela gestão pública da educação, com 
mais ou menos fôlego, mesmo desde a Constituição Federal de 
1988 e dos programas que lhe deram consequência. É necessário 
que os agentes educacionais e os movimentos sociais em favor 
de uma educação democrática possam ter espaço para caminha-
rem para além da disputa pela continuidade dos investimentos 
e do financiamento estruturante; é de suma importância que as 
ações do poder executivo responsável pela gestão da educação 
avancem significativamente para um controle social que inclua 
a sociedade civil que acessa a educação pública e, sobretudo, 
que seja maior, em termos qualitativos, do que a construção de 
mecanismos de aferição de desempenho orientados ideológica 
e programaticamente; é urgente que a reformulação das práticas 
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pedagógicas sejam metodológicas e sejam semióticas também, 
procurando reverter a forma como se apresenta e representam 
os maiores contingentes populacionais do Brasil na segun-
da década do nosso século: as mulheres e a população negra. 
Contingentes populacionais esses que, como sabemos, formam 
a base da pirâmide social em todas as colunas indicativas, sejam 
elas ligadas ao fluxo de renda do trabalho, à percepção de vio-
lência do estado ou perpetrada por civis, à produção valorativa 
de imagem, etc.  

Como nos alerta Boaventura de Sousa Santos, a tônica pro-
dutivista e a lógica da racionalização da vida que impera na con-
temporaneidade lega-nos, em nosso tempo, uma subtração de 
sentido a todas as dimensões da reprodução da vida humana. 
Nesse tempo, somos levados à incapacidade de uma reflexão 
que propicie uma atuação política provocada pela desnaturali-
zação dos sentidos da história, dos povos, dos processos que pa-
recem residir no passado sem uma relação ideológica de fundo 
causal que amarre, por fim, a continuidade das atrocidades 
do passado à sua reposição e naturalização no presente. Para 
o teórico e militante por uma educação emancipatória, cabe a 
uma nova teoria da história a tarefa de começar a politização 
da educação, impregnando de temporalidade, de disputas e dis-
sensos de todas as práticas que se fazem no chão da escola. É 
nesse sentido que construir-se-á uma educação emancipadora. 
A capacidade, pois, de levar à indignação, à desnaturalização e 
desautorização de práticas que constroem a desigualdade, as as-
simetrias, violências e barbáries características do nosso tempo 
devem ser o cerne de um projeto de educação revolucionária, 
avesso ao neoliberalismo. É, dessa forma, um projeto compro-
metido com a história dos vencidos, das populações subjugadas 
e desapossadas, da diversidade abandonada a uma narrativa cí-
nica da fatalidade: 



125A mesma teoria da história contribuiu para tri-
vializar, banalizar os conflitos e os sofrimentos 
humanos de que é feita a repetição do presen-
te neste fim de século. O sofrimento humano 
mediatizado pela sociedade de informação está 
transformado numa telenovela interminável em 
que as cenas dos próximos capítulos são sempre 
diferentes e sempre iguais às cenas dos capítu-
los anteriores. Esta trivialização traduz-se no es-
panto da morte e da indignação. E esta, na morte 
do inconformismo e da rebeldia. Penso, pois, ser 
necessária uma outra teoria da história que de-
volva ao passado a sua capacidade de revelação, 
um passado que se reanime na nossa direção 
pela imagem desestabilizadora que nos fornece 
do conflito e do sofrimento humano […] Trata-se 
de um projeto orientado para combater a triviali-
zação do sofrimento, por via da produção de ima-
gens desestabilizadoras a partir do passado con-
cebido, não como fatalidade, mas como produto 
da iniciativa humana. Um passado indesculpável 
precisamente por ter sido produto da iniciativa 
humana que, tendo opções, podia ter evitado o 
sofrimento causado a grupos sociais e à nature-
za. Deste modo, o objetivo principal do projeto 
educativo emancipatório consiste em recuperar a 
capacidade de espanto e indignação, e orientá-la 
para a formação de subjetividades inconformistas 
e rebeldes. (SANTOS, 1996, p. 16-17) 
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IMAGENS AUDIOVISUAIS NO AGENCIAMENTO DA 
REALIDADE DE ALUNAS NEGRAS E PERIFÉRICAS

A metáfora proposta por Santos abre-nos à investigação da ma-
terialidade da educação reposta sob signos que autenticam a 
naturalização do lugar a que a população negra, em especial as 
mulheres negras, são colocadas dentro de um tratamento dos 
currículos que não se propõem a enfrentar as formas de subal-
ternização das figuras e do espaço a nós dispensados. Torna-se 
urgente enfrentar narrando, calculando, produzindo de outras 
formas e, também, elegendo como objeto para a construção de 
dissenso os mecanismos e aparelhos de afirmação da ideologia 
dominante, que é a ideologia da subcategorização das vidas das 
mulheres negras no Brasil, diretamente. 

Os produtos midiáticos, ao tratarem essas mulheres como mu-
camas, empregadas domésticas, refugo sexual e esteio de homens 
e/ou famílias inteiras, auxilia diretamente no rebaixamento da 
autoestima, na lógica da segregação, na naturalização das desi-
gualdades em termos de colocação no mercado de trabalho de 
forma autônoma e mesmo competitiva, na relação assimétrica 
no seio do núcleo familiar, etc. Uma educação que não se preo-
cupe frontalmente com a desconstrução urgente dessas imagens 
massacrantes conduzidas cotidianamente não poderá servir a um 
projeto de emancipação de um país que ocupa o topo dos rankin-
gs de feminicídio e etnocídio de população negra. 

No caso particular do Rio de Janeiro, a persistência das de-
sigualdades estruturais assume nota dramática por razões de 
cunho histórico-sociológico que, se bem conhecidas, carecem, 
ainda, de investigação de maior aprofundamento acerca do im-
pacto que sua persistência adquire na produção das desigual-
dades do tempo presente, principalmente se considerarmos a 
forma como a sociedade de classes organiza a sua dinâmica de 
manutenção refletida no layout de ocupação da cidade. Capital 



129da colônia e do império por mais de dois séculos, foi no Rio 
de Janeiro que as práticas escravocratas se estabeleceram em 
todas as suas formas e dimensões. A ocupação das regiões de 
fluxo de diligência, a ordenação da faixada da cidade, a estrati-
ficação das atividades dos seres humanos cativos, a interdição 
mais acentuada da vida pública às mulheres, a hierarquização 
das ocupações fundamentadas em sexismo e misoginia, o esta-
belecimento de uma guarda de milícias, as práticas de remoção 
da população pobre, etc. são o nascedouro das políticas que dão 
corpo ao estado brasileiro e se mantêm até hoje. As carreiras de 
estado foram pensadas para ordenarem a vida pública no espaço 
urbano da cidade do Rio de Janeiro, onde a lógica patrimonialista 
se observa com maior força. Não percamos de vista que o patro-
nato político apresentado por Raymundo Faoro é a superfície 
da lógica misógina e racista que entregou o estado aos homens 
brancos de classe média, donos de terras e senhores de humanos 
escravizados (FAORO, 1995). 

Dessa forma, as políticas educacionais no Rio de Janeiro foram 
se moldando à realidade excludente da região e serviram como 
espelho para outras partes do Brasil. Nas décadas de 1920, quan-
do das primeiras reformas modernizantes/conservadoras do esta-
do, a construção de Escolas e Liceus esteve vinculada às deman-
das de uma elite letrada que reclamava ao estado — que lhe era 
propriedade — oferta de capital intelectual para acesso às esco-
las de Ensino Superior no Brasil, nessa época transformadas em 
Universidades. Os colégios Pedro II e Militar, além do Instituto 
de Educação e o Liceu Nilo Peçanha, projetos de educação que 
remontam ao Primeiro e Segundo Reinado, passam pela primeira 
tentativa de reforma unificadora neste período, para atender à fi-
nalidade de credenciar os filhos da elite ao acesso ao recém-regu-
lado Ensino Superior Universitário no Brasil, com a passagem da 
dispersão das Escolas Superiores e dos Colégios para a formação 
mosaica da estrutura universitária brasileira. 
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A tradição do ensino privado religioso e dos internatos, além 
do ensino por preceptoria, permanece forte até a década de 1950, 
quando novas regulamentações um pouco mais rigorosas exigem 
acesso à escola para conclusão da diplomação. Somente com a re-
forma educacional da década de 1970 — Emenda Constitucional 
nº 1/1969 e Lei 5.692/71 (primeira redação da LDB) — pudemos 
observar o atendimento bastante limitado das demandas da po-
pulação periférica, preta e trabalhadora em relação ao alargamen-
to do ensino público no Brasil. Contudo, a extensão da educação 
aos jovens até catorze anos de idade, entendida como atribui-
ção do estado, vem acompanhada de um caráter tecnicista ainda 
mais acentuado em relação à oferta dessa educação, instituindo 
a formação profissional sem regulamentação rígida no âmbito 
do ensino de segundo grau. Ainda, os mecanismos de controle 
da qualidade da educação, bem como os recursos de irrigação 
do sistema educacional brasileiro, não acompanharam o cresci-
mento exponencial das redes públicas, o que, além das divisões 
de formato que funcionavam como verdadeiros dispositivos de 
hierarquização, contribui para o estabelecimento de um sistema 
público de ensino para a classe média e um outro sistema público 
de ensino para a classe trabalhadora: naquele, restrito a escolas 
em que o acesso era dificultado por exames de alta complexidade 
e cujo tempo dispensado à formação era superior à média das 
escolas públicas, observava-se mais aporte de recursos, solidifi-
cação de uma carreira docente atrativa, incentivo à qualificação e 
formação continuada, participação dos pais na dinâmica da vida 
escolar; neste, o tempo dispensado à formação é reduzido, as prá-
ticas experimentais sufocadas, os recursos para investimento em 
pessoal docente e técnico e, em infraestrutura, eram minguados, 
tendo inflando, na mesma medida, o corpo discente. Ao mesmo 
tempo, o incentivo ao surgimento da rede privada de educação 
superior dava conta de atender, dentre outras coisas, a necessi-
dade de formação de um contingente de pessoal docente com 



131rapidez; consolidavam-se também núcleos de educação básica 
privada que puderam oferecer, de forma mais “atrativa”, a for-
mação e a garantia de acesso ao Ensino Superior à classe média 
e às elites, fazendo frente ao ensino público em franco processo 
de precarização (ALGEBAILE, 2009; 2013). 

O adensamento populacional das grandes cidades é também 
uma característica do período, com carestia e a precarização da 
vida cada vez mais agudas. A ocupação urbana desornada, fruto 
do abandono da maior parte da população, da falta de políticas 
públicas de moradia para atendê-las e do fluxo migratório para 
o sudeste impacta fortemente a malha urbana do Rio de Janeiro. 
Respostas do poder público continuam sendo a remoção, a cons-
trução de complexos habitacionais afastados dos centros de ativi-
dade produtiva e laboral, controle policialesco e repressão. A vio-
lência urbana tende a crescer, as atividades ilícitas se proliferam 
e a população pobre e preta, mais vulnerável e hipossuficiente, 
termina sendo compelida como massa de mão de obra reserva 
para tais atividades, em geral. É o caso, no Rio de Janeiro, do 
tráfico de entorpecentes, por exemplo. 

Esse quadro extremamente resumido da forma como o Estado 
dispensa tratamento aos anseios e necessidades da população 
preta e pobre, em contraposição à forma como esse mesmo es-
tado sempre fora pensado para ser ocupado como uma espécie 
de patrimônio da elite branca e masculina brasileira, é uma das 
respostas aos seguintes questionamentos: como se produz a ima-
gem cujo objetivo é retratar a população mais vulnerável do Brasil, 
especialmente no Rio de Janeiro? Por que essa imagem é reiterada-
mente repisada por séculos e por meio de diversos mecanismos de 
propagação? Como a escola nunca esteve pronta para romper com 
essa imagem, sendo, muitas vezes, interessada na sua reprodução? 

Como vimos, os movimentos em favor de uma educação eman-
cipadora são capturados pela pauta reativa que os ataques à con-
tinuidade do projeto de educação pública sofrem desde sempre. 

TERRITÓRIO



132

PESQUISADORAS DA EDUCAÇÃO BÁSICA

A luta por recursos e investimento impõem a tônica da organiza-
ção da rede de militância dos profissionais da educação que raras 
vezes conseguem emplacar um adensamento no que se refere ao 
encontro de um currículo que possa romper com histórias, nar-
rativas, modelos matemáticos colonizadores, racistas, misóginos, 
sexistas e classistas. Dessa forma, o cumprimento do currículo 
apresentado pelos agentes burocráticos da educação quase que 
exclusivamente referenda a ideologia dominante, a despeito de 
alguns louváveis esforços individuais e isolados em contrário por 
parte dos agentes do cotidiano escolar. Ideologia que se propõe 
a camuflar as tensões sociais de uma costura racista, machista, 
LGBTIfóbica e classista para o tecido social brasileiro, deixan-
do incólume o falseamento da naturalização do domínio de uma 
branquitude masculina, fidalga, improdutiva e usurpadora da 
memória, da autoestima e da produção das mulheres, do povo 
negro, das trabalhadoras e trabalhadores invisibilizados de todas 
as formas. Restam, com força descomunal e sem contraponto de 
fôlego, as imagens exóticas, caricatas, depreciativas das mulheres 
negras, veiculadas de forma massificante pela mídia audiovisual 
hegemônica, a qual tomou para si a tarefa de avalista da cons-
trução do senso comum simbólico enquanto avalista das visões 
preconceituosas, cínicas e deliberadamente deturpadas que as 
camadas dominantes interessam emplacar a nosso respeito.

Em países cuja construção é marcada por uma herança colo-
nial, as formações e concreções artísticas, simbólicas, culturais, 
em sentido lato, são depositárias das tradições culturais dos 
países metrópoles e, em certa medida, acomodações grosseiras, 
porque não entronizam a forma artística conduzida a partir da 
experiência concreta do espaço colonizado, optando, ao menos 
em princípio, por formar um pastiche mimetizado e desbotado a 
partir de uma matriz central. Esse fenômeno de detração não im-
pede, contudo, que formas artísticas genuínas, que são justamente 
aquelas forjadas no encontro com o real e na pressão criativa sob 



133escassez de materiais, espaço ou sob pressão de censura, apareçam; 
aliás, esse é o movimento de formação do refinamento de arte nos 
países de tradição colonizadora. Infelizmente, persiste uma relação 
assimétrica, tensa e uma subserviência aos padrões e formas artís-
ticas construídos a partir da realidade da metrópole, e que surgem, 
quase sempre, como modelos a serem atingidos. Aliado a essa força 
compressora, com o espaço de experimentação de arte exclusivo 
às elites, há uma refração da potência propositiva em termos de 
experiência estética que se produz a partir do embate com uma 
visão mais completa, profunda e contraditória da realidade. 

Assim, por exemplo, surgiu a literatura brasileira dos séculos 
17 e 18, em sua maioria, o teatro nacional representado em larga 
escala, a ficção de modo geral e os produtos da indústria cultural 
tornam-se espaço que, no melhor das vezes, reproduz a visão par-
celada e pouco profunda — porque pouco tensa e de uma única 
perspectiva, quase sempre facilitada, do universo circundante. É 
uma atividade feita pela elite, com seus vícios e sua redução de 
perspectiva. O cenário piora muito quando do surgimento dos 
meios de comunicação de massa, os quais se ocupam em propa-
gandear uma determinada visão totalizante da sociedade em que 
se inserem, baseados não apenas na visão já decaída enquanto 
tese das camadas dominantes, mas no que elas esperam do com-
partilhamento e comportamento da classe trabalhadora que, não 
tendo acesso ao senhorio da produção de versões e da prosse-
cução de arte, acaba alijada e consumidora passiva da proposta 
de ordenamento da sociedade que determinado material estético 
pavimenta (MARTIN-BARBERO, 2011). 

É assim que se observa o estabelecimento dos meios de co-
municação de massa no Brasil, especialmente a televisão, parte 
de um projeto de massificação da comunicação empenhado pela 
ditadura civil-militar e seus agentes, cujas finalidades eram pro-
pagandear um Brasil de crescimento vultuoso, um nacionalismo 
ufanista, propor uma postura acrítica acerca da desigualdade e 
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suprimir espaço para o dissenso e o contraponto. Assim, feita 
com esses intuitos e por uma elite racista, misógina e sempre 
preocupada em esconder a si sob a face da benevolência, propu-
seram-se modelos de beleza, padrões de comportamento, enqua-
dramento regional e classe que interditaram as mulheres negras 
e pobres do centro protagonista de todos os espaços dessa mídia 

“hegemonista”, principalmente a ficção. 
A televisão, a produção de imagens acaba sendo, para a maior 

parte da população, o único espaço de acesso à diegese e à arte 
e, de toda forma, sua participação é solicitada apenas a partir do 
mecanismo de aferição de índices de audiência e, ainda assim, 
em parte, considerando as próprias distorções presentes nesses 
próprios mecanismos de aferição, em que a classe trabalhado-
ra e as mulheres pobres são categorizadas em blocos que não 
levam em conta suas especificidades, complexidades, e tende a 
comprimi-las enquanto nicho de mercado (HAMBURGER, 2005).  
O impacto da representação de mulheres pretas e pobres através 
dessa ficção superficial é enorme contra sua autoestima, formas 
de entender seus lugares e naturalização de toda sorte de ma-
chismo, misoginia e racismo que as atravessa. A reafirmação da 

“exotificação” do corpo negro, a pouca densidade dos conflitos 
que arrolam as mulheres pretas e periféricas e, a lateralização 
delas em torno de uma trama central em tudo diversa dos seus 
valores e universo; o insistente descolamento entre a sua forma 
de vida e as vicissitudes de sua condição material-social em uma 
sociedade desigual, etc. servem para imobilizar, constranger e 
reforçar padrões propostos de comportamentos, gostos, interes-
ses e inviabilizar ensaios de movimentos sociais mais ousados, 
questionadores e disruptivos. 

O material audiovisual, bem assim, por ter-se imposto como a 
mídia de maior acesso e passível de manipulação na modernidade, 
por seu impacto na sedimentação de sentidos, formas, práticas e 
processos de socialização, parece reclamar tratamento especial 



135no que tange às práticas de ensino-aprendizagem. As práticas ar-
caizantes que dominam o cotidiano do fazer escolar remontam às 
mesmas formas de se conceber o processo de ensino-aprendiza-
gem de quando foram estabelecidas as salas de aula em formato 
clássico: o profissional docente detentor de um saber conteudista 
promove a absorção desse saber através de fórmulas e esquemas 
de assimilação por parte dos discentes; o material trabalhado é, 
em sua maioria, de base gráfica e dialógica; a seleção desse ma-
terial é feita unilateralmente, na maior parte das vezes, pelo pro-
fessor, que determina não só o que se lerá, o que se privilegiará 
em termos de conteúdos e base do processo de construção do 
conhecimento, mas também ditará os sentidos que esses conte-
údos assumem para seus alunos. 

O que se observa é que, tanto a dinâmica quanto a própria sele-
ção estão imbuídas de ideologia hegemônica, das quais os profes-
sores, ainda que bem-intencionados, não escaparão, caso conti-
nuem a referendá-los. Especificamente em relação aos sentidos e à 
proposição de uma educação emancipatória, é de suma importân-
cia reconhecer que a materialização de novos feixes semiológicos 
como possibilidade de construção de novas formas de leitura da 
realidade passa pela ancoragem da prática pedagógica no referen-
cial simbólico e imagético do corpo discente, o qual deve ser cha-
mado a se manifestar acerca do que vê, observa, discorda e propõe. 
É por isso que o trabalho que considere a representação audiovi-
sual se torna tão potente, uma vez que, sendo esse o material de 
maior circulação na modernidade, é por ele que se pode observar 
sedimentações de significados e também propor negociações di-
versas, abrindo o espaço de ensino-aprendizagem como momento 
de formação em troca pela discussão, dissolução, construção de 
uma autonomia locucionária sobre si, o outro e sobre o espaço em 
que se inserem discentes e docentes (BERGALA, 2008). 

Hamburger (2005), ao discutir o processo de produção do 
imaginário social via televisão nas últimas décadas, mostra-nos 
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como a indústria cultural camuflou a sua natureza de venda e 
compra de produtos através de um esforço por circundar, de 
forma totalizante e vazia, a realidade brasileira. No caso especí-
fica da telenovela, as contradições e as tensões sociais que pode-
riam aparecer como problematizadoras e encaminhar um outro 
desfecho às tramas são solapadas, incidindo a sorte ou desdita 
dos personagens mobilizadores sobre suas atitudes, propostas 
em termos de uma manifestação de dado código de conduta que 
reduz o escopo de apreciação das ações dessas personagens a 

“judiciamentos” morais e que negritam fortemente uma cons-
trução de caracteres como manifestação quase metafísica. No 
caso específico de mulheres negras, podemos recuperar os mitos 
fundadores proposto por Lélia Gonzales (2019) e que vemos for-
temente se repetir e se impor com força no imaginário da maior 
parte da população: mulher negra forte, amargurada e dispensa-
da; mulher negra ama, subserviente e cuidadora; mulher negra 
voluptuosa, hipersexualizada e apropriada em suas dimensões 
corpóreas pelo deleito dos homens brancos. Poucas mudanças 
significativas são vistas propondo no sentido da virada de chave 
e, mesmo as melhores peças televisivas repõem com força o ima-
ginário da partição do descarte de mulheres negras. 

No Brasil, consequência também (logicamente não única) da 
naturalização da redução estrutural da atuação das mulheres 
negras no recorte fotográfico das narrativas audiovisuais, rece-
bemos os tratamentos mais vis: maior índice de violência obsté-
trica, maior índice de feminicídio, maior índice de desocupação e 
desemprego, menor participação no conjunto do fluxo de renda 
e da renda per capta oriunda do trabalho e de ativos não circu-
lantes, maior incidência de estupros em todos os recortes etários 
das amostragens tentadas, maior índice de violência doméstica 
e sua reincidência, maior índice de população feminina encarce-
rada, maior taxa de natalidade e, ao mesmo tempo, de casos de 
natimortos. 



137A relação entre a afirmação dos lugares e dos estereótipos pro-
movidos pela narrativa audiovisual a nosso respeito tem grande 
participação no lugar que efetivamente ocupamos e na neutrali-
zação da possibilidade de conscientização e estranhamento des-
ses mesmos lugares. Além de autorizar o cerceamento da mobi-
lidade, em todos os sentidos, de mulheres negras nas tramas da 
malha social, impactam a nossa autoestima política, alcançando 
desmobilizar qualquer tentativa de emancipação de nossa parte e 
impedindo a negação de uma visão depreciativa sobre nós mesmas. 
Destrinchar os mecanismos complexos e extremamente eficazes 
que a apresentação audiovisual impõe através da mídia hegemô-
nica deve ser um dos deveres primeiros de uma educação emanci-
padora, para reverter de forma radical a compreensão limitadora 
acerca das possibilidades de exploração e existência em um espaço 
social determinado, ajudando-nos a identificar quais são as causas 
macroestruturais, sócio-históricas e os interesses por trás de sua 
manutenção e da correlação entre sub-representação e status quo. 

OUTROS MATERIAIS, OUTROS OLHARES E UM 
COMPROMISSO RADICAL: CONCLUINDO

Há uma linha de força que une as personagens, Tia Anastácia, de 
O sítio do Pica-Pau Amarelo, Rosa, de Escrava Isaura (1976), Bebel, 
de Paraíso Tropical (2007), Cida, de Cheias de Charme (2012), 
entre outras: servidão, cinismo, ressentimento, onde nunca a si-
tuação de classe, raça e gênero dessas mulheres comparece para 
contextualizar suas ações e os vetores causais das narrativas em 
que participam. Suas relações são sempre em função do que pro-
porcionam para a aspectualização de personagens brancos, em 
sua maioria homens, seja na graça ou desgraça de um destino 
preparado por uma sorte de condicionantes sociais, históricas e 
políticas que não comparecem em primeiro plano. 

TERRITÓRIO
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Não se trata, neste breve ensaio, de pensar as ações burocráti-
cas dos agentes da educação como pontos político-pedagógicos 
menores. Tampouco de apresentar uma cisão radical ao horizonte 
da atuação do movimento educacional comprometido com edu-
cação emancipatória, em que se antagonizam as lutas por recur-
sos, investimentos continuados e as pautas macroestruturais em 
defesa do financiamento da educação pública, de um lado, e uma 
militância que tenha foco nas práticas de ensino-aprendizagem 
baseadas em reformulações curriculares e em novas dinâmicas 
para o ambiente escolar, por outro turno. Trata-se, outrossim, de 
compreender, justamente, que tais lutas são complementares, no 
âmbito das associações sindicais e estudantis, pela mobilização 
das conferências de educação e pela perspectiva de construção de 
uma sociedade igualitária, equânime, justa através da educação, 
tomada como uma de suas pontas de lança. Se abandonarmos a 
potência interpretativa e produtiva do encontro do universo e 
dos materiais que participam desses universos, entre docentes, 
discente e toda comunidade escolar, reforçaremos a lógica da 
competição, da exclusão e a separação entre prática educacional 
e prática revolucionária e emancipatória. 

A própria situação de escolas de ponta, escolas de elite e esco-
las para a maioria é fruto, em parte, não só do desinvestimento 
praticado nos últimos anos, o qual acarretou sucateamento da 
estrutura de educação pública — e também privada — no país, 
como, também, da lateralização forçada da centralidade de dis-
cussão de um novo currículo, de dinâmicas não hierárquicas e 
outros materiais que não os canônicos — livros, réguas, tabelas, 
etc. —, tal como, crucialmente, os materiais audiovisuais, enten-
didos como espaço de problematização de sentidos potenciais 
na correlação entre representação, realidade e proposição trans-
formadora. × 
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Este artigo busca compreender os efeitos do conheci-
mento de trajetórias ancestrais na construção das iden-
tidades negras femininas, no espaço escolar noturno de 
Campo Grande, Rio de Janeiro. O trabalho aponta para 
uma discussão mais atenta às alunas negras, sua alteri-
dade e história como pontapé para debates cada vez mais 
frutíferos nos círculos educacionais para que alcancemos 
uma educação e uma vivência de combate ao racismo e ao 
sexismo, e que respeite a diversidade em sua prática.

PALAVRAS-CHAVES
“escrevivências” pretuguesas, espaço escolar, feminismos 
negros, aulas-encontro, alunas-sujeitas.
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SOBRE O QUE NÃO NOS CONTARAM NA ESCOLA: 
AQUALTUNE

“Eu só acho um absurdo/ 
Porque nunca ouvi falar

Na escola ou na tevê/ 
Nunca vi ninguém contar

A história de Aqualtune/ 
E o que pode conquistar”.

(Jarid Arraes)

Como a escritora Jarid Arraes, tivemos conhecimento há cerca 
de três anos da existência de Aqualtune, ao acessarmos o portal 
Geledés57, importante veículo de (re)conexões ancestrais. Sua his-
tória muito nos acolheu, emocionou e motivou-nos à construção 
de projetos identitários femininos negros positivos a partir de 
biografias — as históricas, as pessoais e as familiares e, por con-
seguinte, a construção desse artigo.

Forte filha do Rei do Congo, Aqualtune liderou, no século 17, 
dez mil homens na Batalha de Mbwila, onde foi capturada e ven-
dida como escrava pelo reino de Portugal ao Brasil. Foi vendida 
como escrava reprodutora: estuprada na senzala dia e noite para 
gerar filhos fortes e sadios para o seu Senhor do Porto Calvo, em 
Pernambuco e, dentre os tantos filhos, sagrou-se mãe de Ganga 
Zumba, Gana e Sabina. E Sabina é mãe de Zumbi dos Palmares. 

Valente, Aqualtune não se dobrou. Concentrou suas forças e 
liderou, grávida, a fuga para Palmares, onde se comprovou e se 
respeitou a sua realeza. Os bandeirantes paulistas que acabaram 
com o Quilombo dos Palmares queimaram viva Aqualtune. Mas 
Aqualtune, como Palmares, não se rendeu. Sua chama permanece 

57 Disponível em: <https://www.geledes.org.br/aqualtune-princesa-no-congo-mas-
escrava-no-brasil/>. 



147acesa em cada mulher negra que redescobre positivamente e he-
roicamente a sua história. 

E quanto a nós, autoras, negras, nascidas e residentes em 
Campo Grande, Rio de Janeiro, professoras de História da rede 
pública de Língua Portuguesa da rede privada de ensino do Rio 
de Janeiro — ex-alunas que sentiram as ausências de imagens po-
sitivas negras nos livros didáticos e de referências estéticas entre 
amigos e professores da educação particular e que hoje, como 
professoras, e muitas vezes sem querer ou perceber, através de 
vivências dinâmicas da Lei nº 10.639/2003 (BRASIL, 2003) e das 
complementares — tornamo-nos referências para nossos alunos 
negros, ainda que encontremos resistência entre nossos pares. 
Porém, aceitamos com prazer o desafio de querermos ser as pro-
fessoras que gostaríamos de ter tido.

A sala de aula é nossa motivação para ser resistência. E as alu-
nas que encontramos pelo caminho, nas esferas públicas e parti-
culares, foram os principais estímulos para a nossa busca parceria 
com a UNIperiferias enquanto professoras-pesquisadoras, por 
duas conexões que julgamos relevantes: sermos professoras ne-
gras que consideram o “paradigma da potência” um engajamento 
afetivo, estético, ético e político, e por pensarmos em pedagogias 
decoloniais como “mutações que fazem emergir propostas mais 
planetárias para aprender” (MIRANDA, 2013, p. 102). 

Sendo assim, alinhadas a Claudia Miranda (2013) e à sua pro-
posta de currículos decoloniais e relações étnico-raciais como 
um “trilhar percursos que incluam a experiência com as práticas de 
aprender juntos/as no que concerne aos desafios de desaprender 
para reaprender novamente as multiplicidades que nos definem 
como sujeitos” (MIRANDA, 2013, p. 4), trazemos, nesse artigo, 
análises de experiências narrativas “escreviventes pretuguesas58”, 

58 Escrevivências pretuguesas são narrativas protagonizadas por mulheres negras, em 
falas e escutas de si, baseadas nos conceitos de “escrevivências” (Evaristo, 2005), e 
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articulando-as com as relações étnico-raciais, por uma via peda-
gógica decolonial, utilizando Aqualtune, um corpo negro femi-
nino resistente e ancestral, e sua trajetória de enfrentamento ao 
racismo no contexto do Brasil Colonial, como ponte entre o per-
ceber, o fazer e o saber das alunas-sujeitas, pensadas conceitual-
mente em Natália Silva (2019), ou seja, produtoras de linguagem 
subjetiva, construída em cima das suas relações com a sociedade, 

“retomando seus lugares sociais, escolares, de escrita e de vida” 
(SILVA, 2019, p. 64). É nessa ressignificação dos corpos, das in-
terações estabelecidas entre os corpos e nas relações históricas 
protagonizadas por estes corpos que investiremos.

 Nosso objetivo geral é analisar quais as influências das práti-
cas “escreviventes pretuguesas” e as percepções das alunas ne-
gras acerca de suas construções identitárias, raciais e de gênero, 
no contexto do CIEP 435, Hélio Pelegrino, em Campo Grande, 
no Rio de Janeiro. E os nossos objetivos específicos são: a) apre-
sentar a biografia de Aqualtune a um grupo de Ensino Médio re-
gular noturno do CIEP Helio 435 Pelegrino, em Campo Grande; 
b) descrever e analisar as percepções das alunas negras sobre 
as autoras apresentadas — Aqualtune, Maya Angelou, Conceição 
Evaristo e Carolina Maria de Jesus — e suas conexões com sua 
ancestralidade, seu bairro e o espaço escolar; c) identificar, nas 
narrativas construídas pelas jovens negras, as influências das ati-
vidades sobre escrita feminina negra sobre a (re)leitura de suas 
subjetividades negras e autoestima.

“pretuguês” (Gonzalez, 1984) – desenvolvidas em: SILVA, Natalia de Moraes Romão. Do 
despejo ao despir: Carolina de Jesus, “escrevivências” pretuguesas e a percepção do 
feminino negro em alunas no espaço escolar privado — dissertação de Mestrado pelo 
Programa de Pós-graduação em Relações Étnico-raciais, Centro Federal de Tecnologia 
Celso Suckow da Fonseca, Rio de Janeiro, 2019.



149EM BUSCA DO “PONTO DE EQUILÍBRIO”: ASPECTOS 
TEÓRICO-METODOLÓGICOS

“Eu e eu buscando um ponto de equilíbrio entre nós 
e o eu dos irmãos que andam no mesmo caminho” 
(Ponto de Equilíbrio)

Inspiradas pela música “Ponto de Equilíbrio”, da banda de re-
ggae homônima, buscamos teórico-metodologicamente ancorar 
nossas análises na percepção dos conhecimentos retrospectivos 
e prospectivos, na teoria e na prática, equilibrando o saber-fazer 
pedagógico nas nossas análises. Assim, na tentativa de “ensaiar 
percursos mais ousados para desaprendermos e reaprendermos, 
indo além daquilo construído no cotidiano da educação escolar” 
(MIRANDA, 2013, p. 5), como educadoras do que Lélia Gonzalez 
define como “pretuguês”, que “nada mais é do que marca de afri-
canização do português falado no Brasil” (GONZALEZ, 1988, p. 
36), e que adotam muito mais do que uma manifestação linguís-
tica dos povos ancestrais africanos, uma demarcação política da 
linguagem, marcada por horizontes de gênero e raça, de história 
e de memória, de uma escrita ancestral, ancorada em muita dor 
transformadora e de muita resistência, alinhamo-nos à ideia de 
que o falar de si perpassa pela escrita, a qual Conceição Evaristo 
(2005) chama “escrevivência”. 

Saudamos nossa ancestralidade nestas linhas, na figura de 
nossa avó, Rosalia, semianalfabeta que considerava ser “o mais 
difícil do mundo ler e escrever”, e a nossa mãe, Heloisa, professo-
ra de História e da vida, que nos ensinou que “não conseguimos 
mudar uma casa, uma sala de aula ou um coração se não estiver-
mos dentro dele”. Esses ensinamentos, cravados em nosso ser 
e fazer em sala de aula e na vida, nos pautam na construção de 
feminismos negros por e para mulheres negras, a partir de visões 
afetivas e familiares.

RAÇA / GÊNERO
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Como nos atenta a escritora moçambicana Paulina Chiziane 
(2013), que nos compara à terra, mulheres são “centros da vida” 
(CHIZIANE, 2013, p. 199): construímos nossas histórias desde o 
centro, com magia e com abordagem sensorial e afetiva. E escre-
vemos nossas histórias a muitas mãos. São retalhos e retalhos 
com intensos depoimentos e exemplos, que legitimam lutas, que 
aproximam perspectivas, que aguçam saberes e constroem laços. 

Para esse empoderamento afetivo também nos aponta bell 
hooks (2017), que adota esse codinome, escrito em letras minús-
culas para descentralizar/coletivizar autoria, e em homenagem 
à sua avó, ao afirmar que “se escolho dedicar minha vida à luta 
contra a opressão, estou ajudando a transformar o mundo no 
lugar onde gostaria de viver (hooks, 2017, p. 10). 

Em consonância com as observações de hooks (2017), refleti-
mos sobre feminismos negros nesse artigo nos posicionando e 
pensando em feminismos inicialmente e estrategicamente refleti-
dos, vividos e escritos por mulheres negras e para mulheres negras. 
Destarte, Patrícia Hill Collins (2016) e seu conceito de “forasteira 
de dentro”, revela-nos a importância investigativa desse contexto 
tão discriminatório e marginalizante da mulher negra estaduni-
dense. E Lélia Gonzalez (1984) e Sueli Carneiro (2018) nos apon-
tam um conjunto de práticas discriminatórias que estigmatizam 
as mulheres negras brasileiras e o não lugar da mulher negra, um 
lugar de subalternidade, violência e silêncio, que as faz sintetizar 
as opressões de gênero e racial, ainda segundo as autoras. 

Por isso nos alinhamos à perspectiva de Carneiro (2018) para 
condução das nossas análises no que tange a um processo de luta 
que abarca três opressões e a um feminismo que precisa “enegre-
cer”, na busca por assinalar “a identidade branca e ocidental da 
formulação clássica feminista, de um lado; e de outro, revelar a 
insuficiência teórica e prática política para integrar as diferentes 
expressões do feminismo construídos em sociedades multirra-
ciais e pluriculturais” (CARNEIRO, 2018, p. 197).



151Somada a essa perspectiva, nos perfilamos também a Fernando 
Fernandes, Jailson Silva e Jorge Barbosa (2019) e ao “paradigma 
da potência” e à “pedagogia da convivência”, enquanto estratégias 
de positivação da condição de nossas alunas-sujeitas; a Achille 
Mbembe (2016) e seus sólidos apontamentos sobre os alvos da 

“necropolítica”, que nos levam a entender as mulheres negras 
como alvo potencial; a Paulo Freire (2017) e a educação como 
prática da liberdade que estimula e empodera, ao passo que cons-
cientiza e respeita o direito de pensar diferente; a Audre Lorde 
(1977, 1981) e seus usos da raiva como estratégia emancipatória; a 
bell hooks (2017), suas estratégias cotidianas de empoderamento 
frente a luta antirracista, anticlassista e antielitista e a sua peda-
gogia engajada que transgride pelo amor; e a Nilma Gomes (2002) 
e o protagonismo e autoestima negra feminina no espaço escolar.

São vozes que nos estimulam a pensar em como nos enten-
demos hoje, quais são as identidades que nos circulam, como 
os saberes produzem quem somos, como as relações de poder 
interferem no que somos e como realizamos internamente e po-
tencializamos externamente os processos de subjetivação. E é 
desse modo que nos anunciamos como professoras-alunas-pes-
quisadoras. E, sobretudo, parceiras das alunas-sujeitas do CIEP 
435, Hélio Pelegrino, nesse saber-fazer em sala de aula. 

Metodologicamente, o nosso método de pesquisa, abrangente, 
colaborativo, integrativo e multidisciplinar, baseado em Rosalia 
Silva (2016), consistiu em 4 aulas-encontro59, nas quais as alunas-

-sujeitas se sentam em círculos e compartilham conhecimentos 
com afetividade, para que seja efetivo. Assim, a exposição da biogra-
fia de Aqualtune, seguida de debates, entrevistas e sessão de fotos; 
a exibição do documentário “Maya — e ainda resisto”, sobre a vida 

59 Faz-se necessário salientar que as quatro aulas-encontro são recortes do projeto 
maior, “Codinome: Aqualtunes”, desenvolvido semanalmente no CIEP 435 em parceria 
com o a UNIperiferias e financiado pelo Instituto Unibanco, durante 7 meses de 2019.
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e a obra de Maya Angelou, seguida de leitura do poema “Eu me 
levanto”; as reflexões em cima da vida e da produção de Carolina 
Maria de Jesus, seguida de oficina de materiais recicláveis; e a ofici-
na de valorização estética e danças livres a partir do conto “Maria”, 
de Conceição Evaristo modulam as aulas-encontro, que ocorreram 
as sextas à noite, das 19:00-21:00, com as turmas 1016, 2012 e 3009. 

No presente artigo, nos ateremos a analisar os momentos de 
“escrevivências” pretuguesas” das alunas-sujeitas ao fim das au-
las-encontro. O roteiro a ser utilizado para a análise das “escre-
vivências” foi estruturado a partir de quatro eixos, ainda segundo 
Silva (2016): identidade — quem são as alunas-sujeitas; alteridade 

— como se veem e como são vistas em suas perspectivas sociais; 
interação — como interagem com o espaço escolar e com o bair-
ro; e relação com as trajetórias de Aqualtune e das “Aqualtunes” 
(Maya Angelou, Conceição Evaristo e Carolina de Jesus): como 
leem seus mundos, como assimilaram e como — e se fizeram —
conexões com a sua própria história. 

Desde já é importante frisar que todos os alunos do Ensino 
Médio noturno participaram das atividades, porém para o artigo, 
iremos nos ater às falas das cinco alunas-sujeitas que se declararam 
pretas ou pardas e que participaram regularmente das quatro aulas-

-encontro. Acreditamos que direcionar o trabalho desta forma nos 
permitirá explorar distintas visões, estilos e temporalidades pre-
sentes na vida das alunas-sujeitas, dentro e fora do espaço escolar.

Passemos às análises, a partir dos nossos olhares de profes-
soras-pesquisadoras negras e periféricas, relembrando a proati-
vidade do pensamento de Audre Lorde (1977), ao nos estimular 
olhares compassivos, de alteridade e respeito por essas trajetórias 
escolares:

“O fato de estarmos aqui e que eu esteja dizen-
do essas palavras, já é uma tentativa de quebrar 
o silêncio e estender uma ponte sobre nossas 



153diferenças, porque não são as diferenças que nos 
imobilizam, mas o silêncio. E restam tantos silên-
cios para romper!” (LORDE, 1977, p. 3). 

“ONDE VOCÊ MORA? NO MEU CORPO”: ALUNAS-
SUJEITAS E SEUS CORPOS-IDENTIDADES

Em uma das salas do CIEP 435 Hélio Pellegrino, cujo tema do 
Projeto Político Pedagógico em 2019 foi “Cuidar de si, do outro 
e do mundo”, ao entrarmos, nos deparamos com a frase: “Onde 
você mora? No meu corpo!”. A frase nos suscitou algumas refle-
xões sobre nossos corpos no mundo. Nesse artigo, dissertaremos 
sobre os corpos das alunas-sujeitas. 

No noturno do CIEP há 96 alunos matriculados nas turmas 
1016, 2012 e 3009. Todos participaram de pelo menos uma au-
la-encontro. Em nosso artigo iremos analisar os discursos das 
alunas que se declararam negras no primeiro momento e que par-
ticiparam de todas as aulas-encontro, totalizando cinco alunas-

-sujeitas — outras 27 alunas se identificaram como negras no pri-
meiro momento, porém foram flutuantes e não estão nas análises:

QUADRO 1 Informações sobre as alunas-sujeitas

NOME IDADE RELIGIÃO NASCIMENTO COR

Andressa 37 Não tenho Nova Iguaçu Negra

Angelita 53 Evangélica Rio de janeiro Negra

Deborah 20 Evangélica Maranhão
No registro de 

nascimento sou 
parda. Mas sou negra

Ludimila 18 Não tenho Rio de Janeiro Negra

Thayná 25 Já fui evangélica Rio de Janeiro Negra

Fonte: produzido pelas autoras, 2019.
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Aos corpos-identidade analisados, utilizaremos o conceito de 
saberes estético-corpóreos, de Nilma Gomes (2017): o corpo 
negro feminino vive um momento de superação da exotização 
e da erotização. E embora haja cinco alunas-sujeitas de dife-
rentes gerações, a juventude negra, presença maior no espaço 
escolar noturno, tem se afirmado esteticamente e o número 
de produtos e bens de consumo aumentou consideravelmente 
para atender às demandas dessa geração. E podemos ver esse 
enfrentamento não só materialmente, como também no campo 
das ideias: 

A partir do advento das ações afirmativas confi-
gurou-se um outro perfil da juventude negra que 
se afirma por meio da estética e da ocupação de 
lugares acadêmicos e sociais. Juventude essa, em 
sua maioria periférica, que aprendeu a ter orgulho 
de ser negro e da periferia, numa postura afirma-
tiva e realista. O olhar dos jovens negros de hoje 
é muito mais firme e afirmativo do que o olhar 
da geração que os antecedeu. Encaram o “outro”, 
discutem, posicionam-se. As jovens negras discu-
tem mais abertamente feminismo negro, indagam 
a lógica de classe média das feministas brancas, 
cobram dos companheiros uma postura não vio-
lenta, realizam debates e discussões sobre o lugar 
da mulher negra na sociedade, polemizam a ques-
tão da solidão da mulher negra, vivem com mais 
desenvoltura a sua sexualidade. (GOMES, p.75-76).

Esses enfrentamentos são compreendidos na medida em que as 
cinco alunas-sujeitas se sentem respeitadas no espaço escolar e 
o consideram divisor de águas em suas vidas. Apontam a estru-
tura e os professores como aspectos positivos; a segurança e a 
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noturno por motivos de trabalho (Thayná), por não conseguirem 
vagas no diurno (Andressa, Deborah e Ludimila) e por questões 
familiares, que podemos considerar impeditivas (Angelita):

POR QUE VOCÊ ESTUDA À NOITE?
Angelita: Porque fiquei viúva. Consegui voltar a 
estudar. De manhã cuido dos netos.

As falas sobre a importância da escola em suas vidas também são 
essenciais:

QUAL A IMPORTÂNCIA DA ESCOLA EM SUA 
VIDA?
Andressa: Toda. Para melhorar é preciso conhecer.
Angelita: Demorei a voltar a estudar. A escola me 
traz dignidade.
Deborah: Sem ela, não saberia o que sei hoje nem 
teria os amigos que tenho.
Ludmila: Ter mais respeito, educação, pelo lado 
dos alunos e dos professores. 
Thayná: Aprender na formação do meu caráter

Como nos lembra a nossa interlocutora Lady Christina, “a escola 
é um território de criação, de fortalecimento de afetos e de rela-
ções de amizades. Isso representa uma potência que precisa ser 
reconhecida e mais valorizada” (ALMEIDA, 2019, p. 132). E é tri-
lhando esse percurso que nos ateremos a seguir, nas percepções 
sobre as (re)conexões ancestrais no espaço escolar.
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(RE)CONEXÕES ANCESTRAIS: DE AQUALTUNE A 
CAROLINA

Na I aula-encontro, após falarem um pouco de si, as alunas-sujei-
tas foram convidadas a refletir sobre o que representa a família e 
quais são as mulheres que admiram em seus círculos familiares.

O QUE REPRESENTA FAMÍLIA/ MULHERES 
QUE ADMIRA NA FAMÍLIA?
Andressa: Aprendizado. Todas. Porque sou todas 
elas.
Angelita: Alicerce. Minha avó, mãe, tias, filhas e so-
brinhas. Todas simples e batalhadoras.
Deborah: Companheirismo, apoio e amor. Minha 
mãe e minha avó. Porque cada história ou momen-
tos que eu conheço ou vivenciei com elas, percebi 
o quanto elas são batalhadoras.
Ludimila: Ainda estou descobrindo. Minhas tuto-
ras e coordenadoras dos abrigos pelos quais passei. 
E minha tia, que me abriga agora.
Thayná: Base da vida. Minha avó, porque é forte e 
determinada.

A frase da aluna-sujeita Andressa, que dá o título ao nosso artigo, 
sintetizou muitos momentos de descobertas, desabafos, constru-
ção e reconstrução de laços afetivos. Mães, tias, filhas, sobrinhas 
e avós foram lembradas. Nesse momento, nos chamou atenção a 
fala da aluna Ludimila, ao utilizar o advérbio de tempo ainda em 

“ainda estou descobrindo”: posteriormente, Ludimila sentiu-se 
à vontade para narrar sua trajetória de criação em abrigos e de 
gratidão por suas tutoras e sua tia, com quem mora atualmente.

Determinação e resistência foram as expressões em destaque 
para as narrativas das trajetórias ancestrais nos núcleos familiares. 
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de Aqualtune. As cinco alunas-sujeitas desconheciam a trajetória 
de Aqualtune. Ao tomarem conhecimento dela, todas considera-
ram-na importante, enquanto resistência (Andressa), motivação 
(Thayná) e superação (todas). E todas sugeriram intitularem-se 
Aqualtunes — as alunas-sujeitas, nós, professoras-pesquisado-
ras, as autoras estudadas posteriormente e suas familiares —, 
como um núcleo de resistência e ancestralidade. A aluna-sujeita 
Deborah trouxe, por exemplo, em seu saber, as noções de empatia 
como estratégia de superação: 

EM QUE SABER DA HISTÓRIA DE AQUALTUNE 
E HISTÓRIAS DE SUPERAÇÃO É IMPORTANTE?
Deborah: Acho que as pessoas que não tem seu co-
nhecimento do assunto, não sabem como as pesso-
as que passaram por alguma superação se sentem.

A empatia e a cordialidade foram as tônicas das aulas-encontro, 
assim como a palavra “empoderamento”, utilizada em diversos 
momentos e definida pelas alunas-sujeitas da seguinte maneira:

O QUE SIGNIFICA EMPODERAMENTO PARA 
VOCÊ?
Andressa: É uma pessoa que tem autoconfian-
ça, autoestima, etc.
Angelita: É uma pessoa descobrir que tem 
poder.
Deborah: Uma forma de aumentar o poder.
Ludimila: Descobrir que tem poder.
Thayná: Se sentir seguro para fazer qualquer 
coisa proposta, independente de gênero, cor 
ou classe social.
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Assim, as alunas-sujeitas traçaram percursos de reconhecimento 
de si a partir do reconhecimento da sua ancestralidade e, poste-
riormente, em contato com as outras Aqualtunes (Maya Angelou, 
Conceição Evaristo e Carolina Maria de Jesus), ampliaram o seu 
viver-ser-fazer, no espaço da sala de aula, ampliado para vivên-
cias ancestrais.

Na 2ª aula-encontro, refletimos em cima da escritora afro-a-
mericana Maya Angelou (1928-2014), desde a sua infância até o 
sucesso da vida adulta, passeando por questões afetivo-sexuais, 
políticas, familiares e raciais e promovendo conexões entre a 
sua história e a história das alunas-sujeitas. Assistimos ao docu-
mentário de Bob Hércules, “Maya — E ainda resisto” (2018), que 
narra aspectos da vida da escritora entrelaçados com momentos 
da história recente dos EUA, de luta por direitos civis dos negros 
estadunidenses. Ao final, as alunas-sujeitas escreveram o que 
consideraram relevante e conectivo da trajetória de Maya:

REFLEXÕES SOBRE MAYA ANGELOU
Andressa: Uma mulher que superou barreiras, au-
sências, traumas, esquecimentos, luto e mesmo 
assim sobreviveu e se levantou perante a isso tudo. 
Eu me identifiquei com ela na personalidade forte 
e de não levar desaforo para casa.
Angelita: Achei muito interessante a história da Maya 
que sempre se mostrou uma pessoa determinada e 
autêntica. Eu me identifiquei com ela em sua determi-
nação. Também sou muito determinada e sigo minha 
opinião sem me preocupar com a opinião dos outros.
Deborah: Maya Angelou foi uma pessoa muito 
surpreendente e me inspirou a falar mais sem me 
desagradar, mesmo que machuque alguém. Vi que 
mesmo na dor, ela deu o seu melhor sorriso e enca-
rou o mundo com unhas e dentes.
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xonou por um branco e eu também me apaixonei. 
E quando ela se levantou depois de tudo o que ela 
passou. Eu também me levantei. Depois de anos 
sofrendo abandono, racismo e dificuldades, eu me 
levantei!
Thayná: O estupro de Maya abalou muito a ela. Ela 
ficou em silêncio... foi triste. Ela só era uma criança 
inocente. Mas ela deu a volta por cima e impactou 
a sociedade através das suas poesias.

As alunas-sujeitas tiveram uma relação dialógica e de alterida-
de com o que foi visto em relação à trajetória de vida de Maya 
Angelou. A representatividade, a força, o silêncio, a coragem de 
se levantar e seguir, a paixão por um homem branco, o estupro, 
o reerguimento através da poesia, tudo isso fez com que Maya 
lutasse e com que as alunas-sujeitas também recordassem, con-
comitantemente, das suas batalhas pessoais: “Eu me identifiquei 
com ela pela personalidade forte e de não levar desaforo para 
casa” (Andressa), “Eu me identifiquei com ela em sua determina-
ção” (Angelita), “Eu também me levantei. Depois de anos sofren-
do abandono, racismo e dificuldades, eu me levantei.” (Ludimila). 
Como nos relembra Audre Lorde (1977):

No silêncio, cada uma de nós desvia o olhar de seus 
próprios medos — medo do desprezo, da censura, 
do julgamento, ou do reconhecimento, do desafio, 
do aniquilamento. Mas antes de nada acredito que 
tememos a visibilidade, sem a qual, entretanto, não 
podemos viver, não podemos viver verdadeiramen-
te. Neste país em que a diferença racial cria uma 
constante, ainda que não seja explícita, distorção da 
visão, as mulheres negras temos sido visíveis por um 

RAÇA / GÊNERO



160

PESQUISADORAS DA EDUCAÇÃO BÁSICA

lado, enquanto que por outro nos fizeram invisíveis 
pela despersonalização do racismo. Ainda dentro do 
movimento de mulheres tivemos que lutar, e segui-
mos lutando, para recuperar essa visibilidade que 
ao mesmo tempo nos faz mais vulneráveis: a de ser 
Negras. Porque para sobreviver nesta boca de dra-
gão que chamamos América, tivemos que aprender 
esta primeira lição, a mais vital, e não se supunha 
que fossemos sobreviver. Não como seres humanos. 
Nem se suponha que fossem sobreviver a maioria de 
vocês, negras ou não. E essa visibilidade que nos faz 
tão vulneráveis, é também a fonte de nossa maior 
fortaleza. Porque a máquina vai tratar de nos tritu-
rar de qualquer maneira, tenhamos falado ou não. 
Podemos nos sentar num canto e emudecer para 
sempre enquanto nossas irmãs e nossas iguais são 
desprezadas, enquanto nossos filhos são deforma-
dos e destruídos, enquanto nossa terra está sendo 
envenenada, podemos ficar quietas em nossos can-
tos seguros, caladas como se engarrafadas, e ainda 
assim seguiremos tendo medo. (LORDE, 1977, p. 1).

As alunas-sujeitas transformaram, a partir do contato com as 
Aqualtunes, o que Lorde (1977) chama de transformação do si-
lêncio em linguagem e ação:

A transformação do silêncio em linguagem e em 
ação é um ato de autorevelação, e isso sempre pare-
ce estar cheio de perigos. Mas minha filha, quando 
falei de nosso tema e de minhas dificuldades, me 
disse: “Fala para elas de como nunca se é uma pes-
soa inteira se guardas silêncio, porque esse pedaci-
nho fica sempre dentro de ti e quer sair, e se segues 
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furioso, e se nunca o deixar sair um dia diz: basta! 
e te dá um soco dentro da boca.

Percebemos que a vida das mulheres negras, sobretudo das alu-
nas-sujeitas do presente artigo, configura-se num constante cair-

-levantar que se materializa nas situações vividas na escola, nas 
humilhações familiares, no racismo, no abandono, no silencia-
mento e na procura de seus lugares no mundo, assim como a 
poetisa afro-americana o fez.

É constatado diariamente, na sociedade brasileira contemporâ-
nea, o aumento da violência de diversas formas, sendo o precon-
ceito racial uma delas. Vale ressaltar que sua intensidade se amplia 
quando é direcionada à mulher negra e pobre. Ao verificar a perti-
nência e necessidade da discussão sobre o assunto violência contra 
a mulher negra, que tanto se manifesta no contexto urbano, foi 
escolhido o conto “Maria”, publicado em Olhos D´Água (2015) pela 
autora Conceição Evaristo, para ser debatido, refletido e repensado 
na 3ª aula-encontro. Escritora renomada no campo da Literatura 
afro-brasileira, aborda especialmente a condição feminina a par-
tir do conceito, por ela formulado, de escrevivência; Conceição 
Evaristo salienta, no conto “Maria”, a violência e o preconceito 
racial sofridos pela protagonista do enredo. Sempre salientando a 
literatura, a escrevivência, a mulher negra no centro da sua própria 
história como um importante lugar de resistência e visibilidade as 
negras e aos negros. Impactadas com o conto e relacionando às 
suas trajetórias ancestrais, as alunas-sujeitas assim se expressaram:

PÓS-RODA DE CONCEIÇÃO EVARISTO
Andressa: Hoje, 25-10-2019, pela primeira vez, eu 
consegui desabafar com pessoas que eu não co-
nheço, mas que me passaram confiança e respeito 
para falar um pouco sobre mim. E foi muito bom, 
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porque nunca consegui desabafar com ninguém, 
mesmo sendo conhecido. E que com pessoas que 
não conhecia, me senti confortável e livre. Ouvir a 
história da Maria foi tão triste, mas é a realidade 
nos dias de hoje. E eu não vejo a hora dessa realida-
de e desse medo que nós mulheres sentimos acabar.
Angelita: O momento que passamos com essa con-
versação foi muito bom. Pois nem sempre temos 
oportunidade de colocar para fora nossos senti-
mentos, coisas que nos magoam e que nos deixam 
tristes. Se tornando assim uma maneira de colocar 
para fora nossos sentimentos e nossos medos. Nos 
tornamos pessoas mais fortes e determinadas para 
cumprir nossas metas.
Deborah: Bom, meu nome é Deborah, tenho 20 
anos, ainda estou estudando e hoje nós meio que 
fizemos um encontro de desabafo para contar um 
pouco sobre cada uma presente, sabe? Eu no co-
meço me senti relutante para falar o sentimento de 
pressão, ansiedade, nervosismo. Valeu a pena por-
que no final eu senti alívio. Foi como se um peso 
tivesse saído do meu peito. Foi muito bom saber a 
história de cada uma. Saber que nada daquilo que 
pensamos umas das outras...
Ludimila: Eu adorei nossa aula pois me fez lem-
brar minha história de luta e muita tristeza. Passei 
por muita coisa, mas não parei de estudar e de 
querer ser quem sou. Fiquei sete anos no abrigo e 
perdi meus irmãos. Foram adotados e nunca mais 
os vi. Então fui para a família acolhedora e tô aí 
seguindo.
Thayná: Bom, me sinto muito mal quando lem-
bro do meu passado. Não gosto de falar sobre ele. 
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tupro. Depressão por conta do meu grande peso 
por causa da minha gravidez. Perdi minha mãe 
quando eu estava com 10 anos. E outras coisas. 
Mas mesmo assim foi uma experiência muito boa 
de ouvir outras mulheres que também passam por 
dificuldades e problemas na vida.

Estar em círculo, em uma aula-encontro, numa explosão de sen-
timentos, olhos nos olhos, mãos fechadas, pernas inquietas e a 
sensação de serem invadidas. Estas foram as primeiras impres-
sões deste potente encontro sobre “Maria”. Poucos falares e mui-
tos questionamentos com o corpo. As alunas-sujeitas começam 
a perceber as nuances de suas vidas através de uma dinâmica 
em que deveríamos saber cinco coisas imprescindíveis umas das 
outras. Desde a preferência por algum doce até a morte de algum 
ente querido.

Uma dinâmica aparentemente simples, mas que provocou um 
misto de sentimentos. Todas as alunas-sujeitas descreveram o 
desconforto inicial que é falar delas em primeira pessoa “(...) 
pela primeira vez, eu consegui desabafar com pessoas que não 
conheço” (Andressa), “(...) no começo me senti relutante para 
falar (...)” (Deborah), “Bom, me sinto muito mal quando lem-
bro do meu passado (...)” (Thayná). Tratam de um “eu/elas/nós” 
dividido em duas partes: a dor e a descoberta da coletividade. 
A dor apareceu nos relatos de forma bastante contundente. O 
medo de se expor, de falar de si, de chorar e de relembrar situa-
ções desagradáveis tais como: a solidão, o abandono, a pressão, 
a ansiedade, a depressão, o estupro, a gravidez precoce, a vergo-
nha de se expor, entre outros. Para Audre Lorde (1981), a raiva, 
quando expressada, pode ser libertadora, pois responde ao ódio 
excludente, ao privilégio não debatido — e não enxergado — ao 
silenciamento:
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As mulheres respondem ao racismo. Minha respos-
ta ao racismo é raiva. Eu vivi boa parte da minha 
vida com essa raiva, ignorando-a, me alimentando 
dela, aprendendo a usar antes que jogasse minhas 
visões no lixo. Uma vez fiz isso em silêncio, com 
medo do peso. Meu medo da raiva não me ensinou 
nada. O seu medo dessa raiva também não vai te 
ensinar nada. Mulheres respondendo ao racismo 
significa mulheres respondendo a raiva; raiva da 
exclusão, dos privilégios não questionados, das 
distorções raciais, do silêncio, do maltrato, estere-
otipização, defensividade, má nomeação, traição e 
captação. (LORDE, 1981, p. 124)

À medida que a atividade da roda de mulheres foi avançando, 
percebemos as alunas-sujeitas tornando-se “mais livres”, res-
ponsivas e começaram a perceber que o “eu” estava dialogando 
com as histórias delas que desembocariam nas nossas histórias, 
nossas vivências que não eram tão distantes assim. Neste ins-
tante, o binômio falar-ouvir, revela um convite à coletividade. 
O que fazer com o que sinto? A quem pedir auxílio? Será que 
existe outras histórias como a minha? O que devemos fazer para 
superar tais vicissitudes?

O conto “Maria”, de Conceição Evaristo, de maneira visce-
ral, veio ampliar a discussão “eu-elas-nós”, a partir do instante 
em que apresenta uma mãe solo que trabalha o dia todo para 
sustentar os filhos, que revê seu amor depois de longos anos e 
que acaba morta sem ao menos ter a possibilidade de defesa. 
Uma história triste, verdadeira e que deixou as alunas-sujeitas 
mobilizadas, como bem salientou Andressa, “ouvir a história 
da Maria foi tão triste, mas é a realidade nos dias de hoje. E eu 
não vejo a hora dessa realidade e desse medo que nós mulheres 
sentimos acabar”. 
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às ações e presunção que surgem dessas atitudes. 
Se você lidar com outras mulheres reflete essas ati-
tudes, então minha raiva e seus medos são focos 
que podem ser usados para crescimento, da mesma 
forma em que eu usei aprender a lidar com a raiva 
para o meu crescimento. Mas para controle de 
danos, não para culpa. Culpa e defensividade são ti-
jolos numa parede contra a qual todas nós batemos; 
ela não serve a nenhum de nossos futuros (LORDE, 
1981, p.124).

Era chegado o momento de quebrar com os silêncios, desa-
bafar, ser livre, “escreviver” as suas vivências. “Nos tornamos 
pessoas mais fortes e determinadas para cumprir nossas metas” 
(Angelita). A história de uma é a história de todas. E a escrevi-
vência é um dos caminhos que possibilitará a busca por elas/
nós mesmas. 

Por fim, na 4ª aula-encontro, discutimos a trajetória da es-
critora mineira Carolina Maria de Jesus (1914-1977). A aula-en-
contro foi dividida em dois momentos. O primeiro intitulado 

“As imagens de Carolina: que vozes e lugares ecoam?”, em que 
discutimos sobre a etimologia das palavras “despejo” e “despir”, 
visualizamos as imagens de Carolina antes e depois do estron-
doso sucesso de Quarto de despejo: diário de uma favelada; con-
versamos também sobre os lugares que ocupamos no mundo, 
sobretudo, em Campo Grande, o bairro em que todas as alunas-

-sujeitas residem.
O segundo momento da aula-encontro denominado, “Quarto 

de despejo: as Carolinas de ontem e de hoje” em que nos apro-
fundamos na biografia e trajetória de Carolina de Jesus, além das 
alunas-sujeitas fazerem uma relação entre as suas vidas, as vidas 
das mulheres de suas famílias e a vida de Carolina de Jesus. 
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QUANDO ME SINTO DESPEJO?
Andressa: Quando acabo não sabendo do assunto 
e acaba virando algo particular. Ou quando não me 
deixam expressar opiniões sobre certos assuntos.
Angelita: Me sinto despejada quando pessoas pró-
ximas, por qualquer motivo, deixam de me procurar, 
de ligar ou fazer coisas que habitualmente faziam.
Deborah: Me sinto despejada quando estou entre 
familiares, quando chego em locais desconhecidos.
Ludimila: Quando minha mãe me rejeitou como 
filha.
Thayná: Eu sinto ultimamente que estou sendo ex-
cluída da vida do meu pai, desde que ele começou 
a namorar.

QUANDO ME SINTO DESPIR?
Andressa: Quando meus sentimentos se sobres-
saltam e não consigo me conter e deixar para lá. E 
quando eu consigo me sentir sendo eu mesma.
Angelita: Quando não deixo as pessoas passarem 
por cima dos meus direitos, sendo franca quando 
me sinto ofendida.
Deborah: Quando consigo fazer algo que duvida-
ram. Quando consigo calar alguém.
Ludimila: Quando me sinto confidente a alguma 
amizade.
Thayná: Quando eu me encontro com alguém com 
uma energia boa, eu sou eu mesma a todo momento.

O encontro sobre Carolina de Jesus revelou questionamentos em 
relação ao despejo e ao despir. Em que momento as alunas-su-
jeitas sentiam-se de ambas as formas. E as respostas foram in-
tensas. O despejo está muito presente nas relações interpessoais, 



167no abandono, no esquecimento. Está relacionado a algo que as 
alunas-sujeitas consideram irreparável, que ora está no passado, 

“quando minha mãe me rejeitou como filha” (Ludimila), ora fun-
ciona como um processo contínuo. “(...) estou sendo excluída da 
vida do meu pai, desde que ele começou a namorar.” (Thayná). 
Tanto Ludimila quanto Thayná consideram o maior despejo es-
tarem sem seus progenitores e demonstram através de verbos 
(“rejeitou”, “estou sendo excluída”, “começou”) e das conjunções 
e locuções conjuntivas (“quando”, “desde que”) a demarcação 
deste tempo que, embora tenha sua predominância no tempo 
passado, ecoa negativamente no tempo presente.

O despir aparece nas relações com elas mesmas, como reagem 
a diversas situações, sendo elas mesmas, assim como relatam 
Andressa e Thayná, respectivamente, “quando eu consigo me 
sentir sendo eu mesma” e “...eu sou eu mesma a todo momento”. 
O despir também é citado quando a aluna-sujeita Ludimila reco-
nhece-se como uma boa ouvinte “quando me sinto confidente a 
alguma amizade” (Ludimila). A atenção voltada para si, o autocui-
dado, a escrevivência e a escuta ativa e atenta são grandes aliados 
para construção de novas subjetividades positivas e pautadas na 
coletividade e ancestralidade.

ALGUMAS CONSIDERAÇÕES

As (re)conexões ancestrais não se fecham ao findar desse arti-
go. Foi importante perceber como as alunas-sujeitas se reconhe-
ceram nas suas trajetórias. Como reconheceram a escola como 
espaço de falar sobre suas trajetórias. O que há em comum é a 
necessidade e a oportunidade da fala: o momento urge e o movi-
mento é importante. 

Conhecer Aqualtune potencializou uma experiência singu-
lar nas alunas-sujeitas e em nós, professoras-pesquisadoras do 
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espaço escolar: entender-se poder, entender-se protagonista das 
suas histórias de dor e superação, de medo e cautela, de raiva e 
determinação. 

E nesse transformar-se, no despejar e no despir a vida, é como 
se dentro da escola elas antes não tivessem percebido o momen-
to. Após as aulas-sujeitas, reconhecem-se como sujeitas de suas 
histórias. Enxergam-se importantes na engrenagem familiar, se-
guindo a linha de superação e resistência — e beleza — das suas 
trajetórias ancestrais. Com escuta ativa, confiança e respeito, con-
forto e liberdade.

Há ainda um longo percurso a ser percorrido para que o espaço 
escolar seja de fato um potencializador das práticas antirracistas, 
anticlassistas e antissexistas. Porém, as aulas-encontro nos mos-
traram a possibilidade real dessa transformação interna e externa, 
retrospectiva e prospectiva e afetiva para ser efetiva.

Somos todas elas. E seremos mais! ×
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175RESUMO

O presente artigo pretende discutir o papel da literatura, 
mais especificamente, da literatura afro-brasileira como 
meio de criar consciência racial e de gênero em alunas e 
alunos do Ensino Médio. Logo, será feita uma passagem 
pela história da literatura brasileira e seus respectivos es-
critores e escritoras negras de forma a discutir a contri-
buição de seus textos para a construção de um movimento 
literário que considerasse a posição do negro como sujei-
to de sua própria história, com foco nas produções negro-
femininas. Dessa forma, a bibliografia teórica da pesquisa 
basear-se-á em Alves (2014), Evaristo (2009), Cuti (2010) 
e Duarte (2014; 2013),

PALAVRAS-CHAVE
literatura afro-brasileira, voz autoral negra, escrita negro-
feminina, consciência racial e de gênero. 
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Inicialmente, na história da literatura brasileira, os negros sem-
pre foram renegados a papéis marginalizados e estereotipados, 

a fim de que isso contribuísse para uma ideia de superioridade 
eurocêntrica e subalternidade negra, uma vez que eram obras 
escritas por autores brancos. Todavia, com o passar dos tempos, 
alguns escritores brancos, como Castro Alves, resolveram escre-
ver em favor do negro, numa perspectiva do escravizado digno de 
dó e que necessitasse de alguém que falasse por ele, criando um 
novo tipo de estereótipo: o negro vítima. Essas produções, além 
de não carregarem uma subjetividade genuína, já que não era o 
negro falando sobre si, mas um escritor branco falando por ele, 
também não atingiam a parte iletrada da população que era. Era 
uma escrita totalmente voltada para as elites. 

É aí, munidos desse incômodo de uma ausência de uma escrita 
que realmente desse conta da vivência do negro na sociedade 
brasileira e que fossem carregados de uma real subjetividade, que 
nomes como Luís Gama, Maria Firmina dos Reis, Cruz e Sousa, 
Lima Barreto e Machado de Assis, escritores assumidamente ne-
gros, que a literatura negro brasileira, mesmo que de forma mais 
individualista, começa a tomar forma.

A partir desse contexto mais intimista de uma produção lite-
rária negra, veremos que, ao longo do tempo, outros escritores 
negros e escritoras negras foram se destacando. No que concerne 
às escritoras negras, mais especificamente, este presente artigo se 
propõe a debater a importância de abordar seus escritos nas aulas 
de Literatura Brasileira na escola, tomando como base minha ex-
periência em sala de aula, por meio de uma atividade de pesquisa 
pensada e posta em prática juntamente com a UNIperiferias, em 
uma escola que leciono para turmas do Ensino Médio. Outrossim, 
pretende-se discutir também a importância de perceber as obras 
literárias dessas escritoras a partir de todo o processo estético, 
estilístico e linguístico que as compõem, para além da mensagem 
política e social que pretendem passar.



177REPRESENTAÇÃO DO NEGRO NA LITERATURA 
BRASILEIRA E CONSCIÊNCIA RACIAL ATRAVÉS DA 
LITERATURA

Segundo Antônio Cândido (1995), a literatura é uma “manifesta-
ção universal de todos os homens em todos os tempos”, sendo 
direito básico de todo ser humano. Dentro dessa perspectiva, 
ele complementa que não há equilíbrio social sem literatu-
ra, uma vez que se utiliza da ficção ou da poesia para afirmar, 
negar, propor, denunciar, apoiar, combater problemas típicos da 
humanidade. 

Cândido (1995) ainda identifica dois tipos de literatura: a san-
cionada e a proscrita. A primeira seria composta pelos autores 
hegemônicos; a segunda, por autores tomados por discursos con-
tra-hegemônicos. Contudo, eram ambas produzidas pela elite, 
fosse a intelectual, fosse a econômica. Isso resulta numa grande 
contradição, considerando que quem produzia e quem consumia 
não só essa literatura, mas toda a cultura brasileira, era a própria 
elite, isto é, uma produção cultural feita de si para si, cuja popu-
lação mais pobre e negra não tinha acesso a esse tipo de cultura.

Essa problemática vai acarretar no modo com o qual se repro-
duzia quem não fazia parte da elite — a população mais empobre-
cida —, tal qual ocorre com a reprodução de personagens negros, 
cuja trajetória na literatura brasileira sempre foi marcada por um 
excesso de estereótipos. Isso se deve ao fato de que havia uma 
crença congênita na superioridade branca — ideologia “branco-
cêntrica” — que reforçava essa estereotipização do negro a fim 
de “impedir a autoestima do africano escravizado e de sua des-
cendência” (CUTI, 2010). Dessa forma, o negro se reduzia a mero 
objeto da escrita alheia, sem voz autoral, sendo representado ora 
como vítima, ora de maneira hiperssexualizada; ora submisso, ora 
violento, dentre outras representações estigmatizadas típicas das 
produções literárias desde o século 19. 
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Duarte (2013) justifica essa estigmatização do negro pelo pas-
sado histórico da escravização e do preconceito, perpetuando-se 
por muito tempo na história da literatura brasileira. Segundo 
Cuti (2010), os negros assim eram reproduzidos nas obras li-
terárias brasileiras, com o propósito de afirmar as ilusões dos 
autores e, de certa forma, até mesmo apaziguar a culpa que 
carregavam:

As linhas gerais de tal produção literária promovem 
a ideia de inferioridade racial, desajustamento psí-
quico e moral, características avessas à beleza, se-
xualidade desenfreada e, paradoxalmente, ingenui-
dade e passividade da personagem negra. Trata-se 
de uma construção imagética para consumo e apa-
ziguamento do leitor branco, levando-o a justificar 
para si mesmo a situação social de miserabilidade 
da população negra, experimentando o reforço 
das ideias de hierarquia racial, ao mesmo tempo 
o sentimento de aversão, e, em certos casos, de 
comiseração, pois quando o leitor tem pena da 
personagem, sente-se superior a ela. (CUTI, 2010, 
p. 65)

Além das personagens negras sempre surgirem dotadas de es-
tereótipos, a representatividade de autores negros nas obras 
canônicas era rara, devido ao fato de ser uma literatura que se 
configurava predominantemente branca e, também, por não se 
enquadrarem em determinados padrões de qualidade ou estilos 
de época (DUARTE, 2013). Contudo, ainda que houvesse uma 
tentativa de anulação do negro no que tange ao destaque autoral, 
alguns escritores se tornaram símbolos de resistência de forma 
a tentar romper com essas barreiras.



179Tomando como base o século 19, dentro do cenário do Roman-
tismo, no auge das obras de José Alencar — que negou ao negro 
destaque e que foi um dos que contribuiu para nossa identidade 
nacional — surgiu Maria Firmina dos Reis, a primeira roman-
cista negra da história da literatura brasileira, sendo a primeira 
mulher a escrever um romance abolicionista no Brasil com Úr-
sula, publicado em 1859. Embora tenha contribuído, por muitos 
anos de sua vida com a imprensa maranhense, Maria Firmina dos 
Reis ficou esquecida por muito tempo até que suas obras fossem 
resgatadas por estudiosos em meados do século 20. Seus textos 
são uma ode contra a escravização do negro africano e buscam 
sempre criticar e refletir acerca do processo escravista por meio 
de seus personagens negros, atravessados por toda uma densi-
dade e subjetividade.

Juntamente com Maria Firmina dos Reis, outro escritor que 
inaugurou a literatura afro-brasileira foi o poeta Luís Gama. Filho 
de mãe negra e pai branco, o poeta já escrevia antes da poesia 
abolicionista de Castro Alves. Entretanto, à época, não ganhou o 
reconhecimento merecido pela crítica pelo fato de ser um autor 
negro, de forma que há uma anulação de seu papel como escritor 
na maioria dos textos de crítica literária, bem como raramente é 
citado nos livros didáticos. Luiz Gama, assim como Cruz e Sousa  

— poeta negro que será abordado adiante — foi um poeta abolicio-
nista e um precursor de versos que configuram um eu lírico negro, 
demarcando sempre sua identidade poética negra, não de forma 
individual, mas coletiva, valorizando, em seus poemas, questões 
que remetiam à história e cultura negra. O poeta também publica-
va sátiras à elite branca no auge do movimento romântico. 

Outro fator preponderante em Luiz Gama se dá em seus poe-
mas líricos que, segundo Sayers (1958), “é o primeiro poeta de cor 
a cantar seu amor por uma mulher de sua própria cepa e a rejeitar 
o amor de branca”, todavia, ainda por meio da idealização e sen-
sualidade feminina típicas dos poemas românticos do século 19:
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“Meus amores são lindos, cor da noite
Recamada de estrelas rutilantes;
Tão formosa crioula, ou Tétis negra
Tem por olhos, dois astros contilantes.”60

Já o apagamento do poeta Cruz e Souza se deu pelo fato de ser 
descrito como um escritor negro de “alma branca”, de forma a dar 
mais destaque aos seus escritos da juventude, negando os poemas 
ditos mais engajados, que possuíam um teor mais político e críti-
co, sendo o caso Emparedado. Nele, o poeta “lançou um forte grito 
de alerta contra a opressão racista” (CUTI, 2010, p. 69):

(...) Nos países novos, nas terras ainda sem tipo étnico absolutamen-
te definido, onde o sentimento d’Arte é silvícola, local, banalizado, 
deve ser espantoso, estupendo o esforço, a batalha formidável de um 
temperamento fatalizado pelo sangue e que traz consigo, além da 
condição inviável do meio, a qualidade fisiológica de pertencer, de 
proceder de uma raça que a ditadora ciência d’hipóteses negou em 
absoluto para as funções do Entendimento e, principalmente, do 
entendimento artístico da palavra escrita.
(...) Mas, que importa tudo isso?! Qual é a cor da minha forma, do 
meu sentir? Qual é a cor da tempestade de dilacerações que me abala? 
Qual a dos meus sonhos e gritos? Qual a dos meus desejos e febre?
(...) O que tu podes, só, é agarrar com frenesi ou com ódio a minha 
Obra dolorosa e solitária e lê-la e detestá-la e revirar-lhe as folhas, 
truncar-lhe as páginas, enodoar-lhe a castidade branca dos períodos, 
profanar-lhe o tabernáculo da linguagem, riscar, traçar, assinalar, 
cortar com dísticos estigmatizantes, com labéus obscenos, com golpes 
fundos de blasfêmia as violências da intensidade, dilacerar, enfim, 
toda a Obra, num ímpeto covarde de impotência ou de angústia? (...).
(Sousa, 2000)

60 (Gama, 2000. grifo nosso)



181Já na prosa, outro precursor com textos engajados na questão 
racial, foi Lima Barreto. Com Clara dos Anjos, o autor denuncia 
explicitamente o racismo vivido pela personagem protagonista 
do romance: “Nós não somos nada nessa vida”. Em Recordações 
de Isaías Caminha (1956), temos a impressão de se tratar de uma 
história autobiográfica, já que a narrativa, constantemente, con-
funde-se com a vivência pessoal do escritor. Em suas obras, “a in-
dignação mostra-se em uma dor que dá o tom ao texto”, sendo re-
presentada não por meio de um silenciamento, mas pela “catarse 
do povo negro, que encontra também na literatura um caminho 
aberto para reconhecer a si mesmo” (Cuti, 2010). A militância de 
Lima Barreto, no que tange às questões raciais e ao seu auto(re)
conhecimento, era claramente assumida:

Eu sou Afonso Henrique de Lima Barreto. [...]. Sou 
filho legítimo de João Henriques de Lima Barreto. 
Fui aluno da Escola Politécnica. No futuro, escre-
verei a História da Escravidão Negra no Brasil e 
sua influência na nossa nacionalidade. (BARRETO, 
1953, p. 9)

Machado de Assis também foi um escritor negro, embora os ma-
teriais impressos insistissem em embranquecê-lo. Entretanto, 
alguns críticos não veem em suas obras nenhum sinal de engaja-
mento na temática racial. Duarte (2013), todavia, defende a tese 
que Machado utilizava-se dos seus textos para criticar “o mundo 
dos brancos, marcada pela ironia e por um conjunto de procedi-
mentos dissimuladores”, como acontece em Helena, uma crítica 

“ao discurso senhorial e à branquitude”. Ademais, o autor defen-
de ainda que há outras razões claras para considerar Machado 
um dos precursores da literatura afro-brasileira, como o fato de 

“matar o senhor de escravos em seus romances, criando um uni-
verso ficcional que é alegoria do fim da escravidão e da decadência 
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da classe que dela se beneficiou, ao longo de mais de 300 anos 
da nossa história” (DUARTE, 2013, p. 149). Segundo Ianni (1988), 
para se compreender a obra Machadiana é necessário adentrar 
sua visão de mundo que é baseada na ironia: 

O que sobressai, na obra de Machado de Assis, é 
a sátira. Uma sátira fina e contundente, geral e 
permanente. Atravessa as situações e personagens 
dos setores dominantes nos últimos tempos do 
Império e nos primeiros da República. Mas ela não 
é exatamente a mesma, quando se trata de situa-
ções e personagens dos subalternos. Não está au-
sente, mostra-se todo o tempo, como no conjunto 
do romance, do conto, mas não é precisamente a 
mesma. A paródia, a carnavalização das situações e 
personagens, atinge radicalmente os setores domi-
nantes. Não ocorre o mesmo com os subalternos. 
Estes parecem beneficiar-se de alguma benevolên-
cia, compreensão ou senso de realidade. Ao passo 
que os personagens e as situações relativos aos se-
tores dominantes padecem toda a carga de um fino 
e contundente riso. (IANNI, 1988, p. 94-93)

Ainda que esses escritores negros utilizassem da literatura como 
um meio de denúncia, não a faziam de forma coletiva. Só foi a 
partir das décadas de 1930 e 40 que esse engajamento na temá-
tica racial se tornou mais latente, sendo mais intensificado nas 
décadas de 1960 e 70, com o surgimento do Movimento Negro e, 
consequentemente, da impressa negra:

A expressividade negra vai ganhar uma nova consci-
ência política sob a inspiração do Movimento Negro 
Brasileiro, que na década de 1970 volta o seu olhar 



183para a África. O Movimento de Negritude de Leopold 
Sedar Senghor, Aimé Césaire e outros, tardiamen-
te chegado ao Brasil, vem misturado ao discurso 
de Patric Lumbumba, Black Panther, Luther King, 
Malcom X, Angela Davis e das guerras de indepen-
dência das colônias portuguesas. Amplia-se então 
um discurso negro, orientado por uma postura ide-
ológica que levará a uma produção literária marcada 
por uma fala enfática, denunciadora da condição do 
negro no Brasil e igualmente afirmativa do mundo e 
das coisas culturais africanas e afro-brasileiras, o que 
a diferencia de um discurso produzido nas décadas 
anteriores, carregados de lamentos, mágoa e impo-
tência. (EVARISTO, 2009, p. 25)

 
Enquanto Jorge Amado destacava-se por seus romances — embo-
ra trouxesse um olhar de valorização da cultura negra, estereoti-
pava personagens negras, principalmente mulheres, como figuras 
erotizadas — surgia Maria Carolina de Jesus, com textos mar-
cados por sua condição de mulher negra, favelada e com pouca 
instrução escolar. Carolina imerge no mesmo contexto literário 
em que escreviam Clarice Lispector e Guimarães Rosa

O que se torna interessante para discutir sobre a 
escrita de Carolina Maria é o desejo de escrever 
vivido por uma mulher negra e favelada. O desejo, 
a crença e a luta pelo direito de ser reconhecida 
como escritora, enquanto tentava fazer da pobreza, 
do lixo, algo narrável. Quando uma mulher como 
Carolina Maria de Jesus crê e inventa para si uma 
posição de escritora, ela já rompe com um lugar 
anteriormente definido como sendo o dela, o da su-
balternidade, que já se institui como um audacioso 
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movimento. Uma favelada, que não maneja a língua 
portuguesa — como querem os gramáticos ou os 
aguerridos defensores de uma linguagem erudita   

— e que insiste em escrever, no lixo, restos de ca-
dernos, folhas soltas, o lixo em que vivia, assume 
uma atitude que já é um atrevimento contra a ins-
tituição literária. (EVARISTO, 2009, p. 28)

A posteriori, Cuti — poeta negro e fundador do grupo Quilombhoje  
— a fim de dar visibilidade à produção de escritores negros, cria 
os Cadernos Negros, em São Paulo, no ano 1980. Em seguida, gru-
pos como o Negrícia, criado em 1982, no Rio de Janeiro e o Gens 
(Grupo de escritores negros de Salvador) vieram contribuir mais 
nessa propagação de produções de escritores negros. 

Foram a partir desses movimentos que surgiram nomes 
como Abdias Nascimento, Solano Trindade, Carlos Assumpção, 
Oswaldo Camargo, Joel Rufino dos Santos, Lino Guedes, Nei 
Lopes, dentre outros grandes autores. Assim, vai surgindo uma li-
teratura produzida por escritores e escritoras negras que se assu-
mem sujeitos de suas narrativas. Textos esses, conforme Evaristo 
(2007), “pautados nas vivências de sujeitos negros na sociedade 
brasileira e trazendo experiências diversificadas, desde o conte-
údo até os modos de utilização da língua”. 

Alguns nomes de escritoras negras também surgiram, prin-
cipalmente, nos Cadernos Negros, como Conceição Evaristo e 
Miriam Alves. Vale destacar aqui que esse periódico foi um espaço 
muito importante de visibilidade dos textos escritos por mulhe-
res negras, no entanto, eram produções em número muito menor 
quando comparadas aos textos produzidos por escritores negros. 
Por isso há a necessidade de perceber essa literatura negrofe-
minina sob outra ótica, uma vez que “a história das mulheres 
negras é marcada por uma série de violências: racial, social e de 



185gênero” (SANTOS, 2018) e esses aspectos são perceptíveis desde 
a obra de Maria Firmina dos Reis, perpassando por Carolina de 
Jesus, até chegar às produções mais contemporâneas, como em 
Geni de Guimarães, Conceição Evaristo, Miriam Alves, Ana Maria 
Gonçalves, Cristiane Sobral, dentre outras célebres escritoras de 
literatura negra.

A PRODUÇÃO NEGROFEMININA NA LITERATURA 
AFRO-BRASILEIRA

Como discutido no capítulo anterior, foi apenas no final do sé-
culo 20 que se iniciou um movimento de produção ampla e cole-
tiva de cultura pela população mais marginalizada. Dessa forma, 
escritoras e escritores negros surgiram de forma organizada e 
conjunta, passando a ganhar voz e a contar sua própria história. 
Foi a partir daí que podemos afirmar que uma vertente da litera-
tura brasileira estava se consolidando: a literatura afro-brasileira. 
Isso não significa que anteriormente não se produzisse uma lite-
ratura negra. Havia sim escritores — como também salientado 
no capítulo anterior — que já apresentavam uma preocupação 
de produzir uma literatura engajada, que desse conta das espe-
cificidades de um escritor ou escritora negra, como é o caso de 
Maria Firmina dos reis, Machado de Assis, Cruz e Sousa e Lima 
Barreto. Contudo, eram produções feitas de formas esparsas, em 
momentos distintos da história da literatura brasileira.

No que concerne ao conceito dado a esse tipo de literatura, 
vale destacar que ainda é bastante discutido dentre os acadêmi-
cos e estudiosos. Duarte (2014) optou por chamá-la de literatura 
afro-brasileira, já Cuti (2010) e Proença Filho (2004) a denomi-
nam como literatura negro-brasileira. Nesta pesquisa, opta-se 
pelo uso de ambas as nomenclaturas, mas é importante salientar 
a visão de Proença Filho (2004) sobre essa definição:
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Em sentido restrito considera-se negra uma li-
teratura feita por negros ou por descendentes 
assumidos de negros e, como tal, reveladora 
de visões de mundo de ideologias e de modos 
de realização que, por força de condições atá-
vicas, sociais, e históricas condicionadoras, 
caracteriza-se por uma certa especificidade, 
ligada a um intuito claro de singularidade cul-
tural (PROENÇA FILHO, 2004, p. 185)

Para além das definições e conceitos, é fundamental que se perce-
ba esta vertente literária como um resgate e reafirmação da iden-
tidade afrodescendente desses escritores e escritoras, tomando 
de salto a importância de se dar destaque aos seus escritos como 
meios de estudo para as discussões acerca de raça na sociedade 
brasileira. É dentro dessa perspectiva que se encaixam os textos 
produzidos por escritoras negras que serão apresentadas e abor-
dadas neste artigo. Todas, além de se autodenominarem escrito-
ras negras, refletem em seus textos todas as aflições e complexi-
dades que envolvem o fato do ser mulher e negra na sociedade 
brasileira. Também é possível perceber em seus textos uma tenta-
tiva de resgate à ancestralidade outrora dizimada e estigmatizada 
pelo processo de escravização dos negros africanos.

Para além da relevância de conhecer essas autoras que pro-
duzem uma literatura tão singular e rica para a história da nossa 
cultura brasileira, é fundamental o acesso aos seus textos tam-
bém garantido pelos currículos escolares, de forma a trazer um 
debate crítico sobre essa outra realidade autoral vista da ótica 
de autoras negras. Logo, não é apenas uma literatura puramente 
engajada, a fim de discutir a questão social, mas também são 
produções carregadas de uma estética poética que merecem es-
paço para serem discutidas para além de suas mensagens acerca 
das questões raciais e de gênero. 
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Dentre as escritoras, é necessário iniciar falando de Conceição 
Evaristo, que trouxe com suas obras o conceito de “escrevivên-
cia”, ou seja, “a escrita de um corpo, de uma condição, de uma 
experiência negra no Brasil” (EVARISTO, 2007). Dessa forma, 
suas obras “se caracterizam pela ênfase na história, na memó-
ria e nas experiências de pessoas e comunidades afro-brasileiras” 
(COSER, 2018), trazendo personagens “excluídos sociais, como 
moradores de favelas, meninos e meninas de rua, mendigos, de-
sempregados, beberrões, prostitutas, ‘vadios’, etc.” (OLIVEIRA, 
2018). Entretanto, a base das suas narrativas, segundo a própria 
escritora, são personagens de identidade feminina e negra. 

Outra característica marcante nas obras de Conceição Evaristo, 
é a condição diaspórica, que envolve o contexto de vida de suas 
personagens, por meio de um “profundo laço com os familiares 
e ancestrais” (DUARTE et al, 2018), claramente observados em 
obras como Ponciá Vicêncio, romance publicado pela primeira vez 
em 2003; no memorialístico e autobiográfico Becos da memória, 
de 2006; e no seu livro Poemas da recordação, a escritora também 
exprime, por meio de seus versos, um retrato explícito da pobreza 
e da violência, assim como na coletânea de contos Olhos d’água, 
publicado em 2014.

Miriam Alves é uma escritora que vai de encontro à narrativa 
de Evaristo no que tange à narratividade feminina. Ademais, suas 
obras se aproximam muito do que se discute em relação ao femi-
nismo negro. Logo, temas como homossexualidade, machismo 
e a solidão da mulher negra são bastante recorrentes em suas 
obras e isso se deve ao seu ativismo pessoal, que interfere no seu 
processo de criação literária. 

Um aspecto marcante nas obras da escritora é a abordagem da 
violência em seus diversos formatos, seja física, sexual, moral e 
até mesmo patrimonial. Segundo Santos (2018) “essas agressões 
não atingem somente as mulheres pobres, elas também se fazem 
realidade na vida de mulheres negras de outros estratos sociais”. 
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cado em 2011, cujas personagens de alguns contos possuem bons 
empregos e bons salários, contudo não são poupadas da violência 
diária sofrida pela mulher negra brasileira. As narrativas de Miriam 
Alves, pois, não se encerram em apenas discutir as relações sociais 
e afetivas vividas por essas mulheres, mas no “olhar ou ponto de 
vista negrofeminino que abarca a multiplicidade de violências sofri-
das por mulheres de diferentes camadas sociais” (SANTOS, 2018).

Questões relacionadas à ancestralidade também surgem nas 
obras de Miriam Alves, principalmente no que tange às referências 
culturais africanas. No seu romance Bará, de 2015, a autora apre-
senta personagens negras, com uma situação financeira razoável 
e aborda uma forte valorização das tradições culturais e religiosas 
africanas. Nessa obra, a escritora, além de discutir aspectos da an-
cestralidade negra e o papel da mulher negra nas famílias negras 
brasileiras, também traz uma “outra possibilidade de experiência 
do ser negro no Brasil”, não o representando como vítima ou algoz, 
mas mostrando — mesmo que de forma mais sutil — que ter uma 
questão econômica mais favorecida não o isenta das situações de 
racismo presentes no cotidiano da sociedade (SANTOS, 2018).

Geni Guimarães é outra escritora que merece atenção especial. 
Embora suas obras sejam voltadas para uma literatura mais in-
fanto-juvenil, traz consigo um pouco do que Carolina de Jesus já 
discutia que é o falar de si, mulher negra, na sociedade brasileira. 
Contudo, a autora vai abordar o tema de uma forma mais ficcional, 
ainda que esteja claro o tom autobiográfico em suas obras. Em Leite 
do peito (2001), um livro de contos, há toda uma tessitura narrativa, 
em que os textos vão se entrelaçando e formando um só. Duarte 
(2014) afirma que há, em seus textos, uma relação entre a parte 
e o todo, “entre o indivíduo com sua interioridade, e a socieda-
de, que coloca os afrodescendentes em situação subalterna”. Geni 
Guimarães esbarra em Conceição Evaristo quando, até mesmo 
pelo caráter autobiográfico de suas obras, dá ênfase à questão da 
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memória, às passagens pela infância, etc. É uma autora fundamen-
tal para iniciar o conhecimento das obras de escritoras negras.

Por fim, outra escritora que merece grande destaque é Cidinha 
da Silva, autora de crônicas e contos. Em suas crônicas, critica e de-
nuncia a desumanização dos negros na sociedade brasileira, através 
de “um senso poético notável e perspicácia de observação cotidiana 
cara aos cronistas” (DUARTE, 2014). Já em seus contos, aborda 
também temáticas como racismo, estética, política, direitos das mu-
lheres, homossexualidade, de forma a debater, ora humorística, ora 
afetivamente, essas questões que permeiam a sociedade brasileira. 

PROPOSTAS DIDÁTICAS PARA CRIAR 
CONSCIÊNCIA RACIAL E DE GÊNERO POR MEIO DA 
LITERATURA NEGROFEMININA BRASILEIRA

Há muito que os currículos escolares não dão conta do contexto 
de realidade brasileira. Sabemos que, ainda em pleno século 21, 
esses documentos continuam exigindo que a escola priorize con-
teúdos engessados e eurocêntricos, em detrimento de um trabalho 
mais reflexivo e democrático, que tenha como base a fidelidade ao 
real contexto histórico brasileiro e à sua diversidade populacional.

Uma das maiores dificuldades das bases curriculares, por 
exemplo, é de incluírem a temática relacionada à cultura e à his-
tória do negro nas aulas, ainda que a lei 10.639 já tenha mais de 
quinze anos de promulgação. Embora a maioria dos documentos 
que estabelecem bases curriculares já exijam sua implementação, 
ainda há certa resistência a determinadas temáticas ou até, talvez, 
falta de entendimento sobre como abordar alguns assuntos. É 
indiscutível que houve avanços com a lei, contudo, ainda falta um 
maior empenho das autoridades educacionais em formar seus nú-
cleos, priorizando a importância do trabalho com a temática racial 
tanto quanto a forma como o tema deve ser abordado na escola.



191No que tange à literatura, ainda não se vê um trabalho diferen-
ciado em relação, por exemplo, a autores canônicos e assumida-
mente negros, como Machado de Assis e Cruz de Sousa, que ainda 
são lidos de um ponto de vista distante do seu teor racial, o qual 
os resume sempre às mesmas características já rasas e costumei-
ras encontradas na maioria dos materiais didáticos, engessadas 
conforme o que denominam de “escolas literárias”. Não se vê 
também uma abordagem com os escritores negros Maria Firmina 
dos Reis e Luís Gama, que podem ser trabalhados como um con-
traponto àquela literatura burguesa e embranquecida apresentada 
durante o Romantismo. 

Em relação às escritoras negras, já conseguimos, inclusive, 
apontar alguns trabalhos, entretanto ainda muitos deles ainda 
ligados à Semana da Consciência Negra, como com Carolina de 
Jesus e Conceição Evaristo. Quanto às demais escritoras, muitos 
ainda não têm conhecimento de sua existência dentro da gama 
de autoras negras que vimos aqui. Para tanto, é necessário pensar 
propostas de abordagem com textos dessas escritoras, a fim de 
dar uma maior visibilidade aos seus trabalhos.

Uma proposta possível é a criação de uma oficina dentro das 
aulas de Língua Portuguesa e Literatura, onde serão lidos e discu-
tidos textos diversos dessas escritoras com a finalidade de debater 
sobre os pontos levantados em cada leitura. Pode-se, inclusive, 
dividir essa leitura por módulos, conforme a etapa escolar, como 
por exemplo:

• Módulo 1: leitura de poemas – Conceição Evaristo / Miriam Alves
• Módulo 2: leitura de contos – Geni Guimarães / Conceição 
Evaristo / Miriam Alves 
• Módulo 3: crônicas – Cidinha da Silva
• Módulo 4: leitura de romances – Conceição Evaristo / Miriam 
Alves / Carolina de Jesus
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Durante a oficina, é importante salientar não apenas a questão 
racial, que é o fio condutor dos textos, mas, também, o fazer po-
ético presentes nos poemas e narrativas característicos de cada 
escritora, bem como as percepções estéticas e uso linguísticos. 
Tomemos como base alguns poemas de Conceição Evaristo que 
lançam mão de discutir a tessitura poética dos seus versos, fa-
zendo o que denominamos de metapoema, isto é, a preocupação 
em falar sobre o fazer poético no próprio poema, como em Da 
calma e do silêncio:

Quando eu morder
a palavra,
por favor,
não me apressem,
quero mascar,
rasgar entre os dentes,
a pele, os ossos, o tutano
do verbo,
para assim versejar
o âmago das coisas.

(...)
Nem todo viandante
anda estradas,
há mundos submersos,
que só o silêncio
da poesia penetra.

 (EVARISTO, 2008)

Já em Miriam Alves, observa-se a presença da intertextualidade 
na construção de alguns de seus poemas, mostrando sua ligação 
influência com outros poetas, como é do poema Gotas, em que 
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Coríntios, que também inspirou a letra da música Monte Castelo, 
da banda Legião Urbana.

Mesmo que eu não saiba falar a língua 
dos anjos e dos homens 
a chuva e o vento 
purificam a terra 
Mesmo que eu não saiba falar a língua 
dos anjos e dos homens 
Orixás iluminam e refletem-me 
derramando 
gotas 
iluminadas de Axé no meu Ori
(ALVES, 2011)

Após as leituras dos textos e debates nas oficinas, pode-se pensar 
um momento para que os discentes se tornem protagonistas e 
produzam algo que tenha relação com toda a temática discutida 
nas aulas sobre literatura negrafeminina. Pode-se sugerir produ-
ções de textos escritos, como contos, minicontos e poemas; ma-
teriais em audiovisual, fotografias, produção de documentários, 
curtas-metragens, vídeo clipes; textos dramatizados, como peças 
de teatro e declamação de slams. 

Por fim, o propósito da atividade não é somente fazer com que 
as alunas e os alunos conheçam cada escritora e seus textos, mas 
que também possam refletir sobre as complexidades que mu-
lheres negras vivem no Brasil. Outrossim, é fundamental que o 
professor também valorize o fazer poético das autoras, dando 
destaque às questões estéticas, estilísticas e linguísticas que per-
meiam seus textos. Isso é muito relevante, a fim de que não sejam 
reduzidas a uma mera categoria da literatura brasileira sem que 
percebam que, por trás de seus textos — política e socialmente 
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engajados com a realidade da mulher negra — há também toda 
uma estética poética e um fazer linguístico comuns a qualquer 
texto literário, e que precisam ser levados em conta no momen-
to da leitura até mesmo para que seja realmente imbuída de um 
entendimento textual mais profundo. Esse é o objetivo do pro-
fessor de linguagem: fazê-los adentrar no texto, compreendendo 
também o que está nas entrelinhas e isso só é possível quando se 
discute também os processos linguísticos, estilísticos e estéticos 
utilizados nos textos, considerando a particularidade linguística 
e literária de cada autora abordada nas oficinas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Considerando o que foi abordado neste artigo, é importante sa-
lientar que o negro não pode ser mais visto como o outro nas 
produções literárias, uma vez que já há uma vertente na literatura 
brasileira que dá conta da autoria negra, conhecida como literatu-
ra negro-brasileira ou afro-brasileira. Nesses textos, o negro, para 
além de personagem, é autor de sua própria história, levando em 
conta seu ponto de vista, suas vivências — escrevivência —, livre 
de estereótipos, outrora enfatizados por escritores brancos.

Essa literatura ainda surge mais expressiva na escrita negrofe-
minina, ao pôr em destaque uma grande problemática que é o ser 
mulher na sociedade brasileira, desvendando, assim, escritoras 
potentes, estética, estilística e linguisticamente singulares, com 
textos que carregam não somente uma mensagem de autoafirma-
ção negra e feminina, mas, também, de uma afetividade típica em 
seus textos. Daí a importância da abordagem e discussão desses 
escritos na escola, em busca de uma consciência racial e de gêne-
ro tão necessárias para o entendimento do lugar de si na socie-
dade brasileira, sendo a literatura um instrumento fundamental 
para introduzir essas questões. ×
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201RESUMO

O objetivo deste trabalho é apresentar a guerrilha de ima-
ginários como metodologia a favor de uma educação an-
tirracista. Uma proposta de fronteira que convida as artes 
audiovisual, “contação de histórias”, artes plásticas e lite-
raturas a suspender o céu na escola, e disputar imaginários 
com a cultura hegemônica através do encanto, trazendo 
outras possibilidades sobre ser preto, valorizando diferen-
tes formas de ver o mundo por meio de imagens positivas 
e autorais da negritude. A proposta pretende trazer expe-
riências criadoras contra os currículos hegemônicos e a 
escuta sensível das vozes crianças que ecoam. Uma pers-
pectiva transgressora que se inspira nas inaugurações que 
as infâncias evocam. 

PALAVRAS-CHAVES
vozes crianças, narrativas, imaginários, guerrilha, práticas 
antirracistas.
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Criei a expressão “guerrilha de imaginários” para designar a 
ação de disputar subjetividades dentro da escola de edu-

cação infantil por meio de práticas pedagógicas que utilizam 
imagens/narrativas diversas da negritude, numa abordagem 
antirracista. Também faz parte da disputa ouvir as vozes/su-
jeitos pretos presentes nas escolas, ou seja, ouvir as crianças, 
suas famílias, ouvir as vozes que sempre existiram, mas, sempre 
foram desprezadas. A soberba ideia de dar voz é substituída pela 
urgência de dar ouvidos. Nesse artigo, as pessoas pretas vão 
falar, e numa boa!61

Diante dessa perspectiva, este trabalho nasceu da paixão pelas 
diversas formas de ser e estar no mundo, da afirmação plural e 
poderosa da vida e também do amor pelas crianças, seres sur-
preendentes, que convidam a olhar o mundo com um ineditismo 
que pode renovar, questionar lugares, conceitos e situações; é 
tempo de se infancializar! A adultez está esgotada, como o velho 
mundo; as infâncias trazem no olhar de quem vê pela primeira 
vez as potentes oportunidades de romper e ultrapassar modelos 
envelhecidos, uma constante possibilidade de nos reiniciar. 

Nas palavras de Renato Noguera:
 

A infancialização parte do pressuposto afroperspec-
tivista, a saber: a infância enquanto conceito filo-
sófico é disruptiva. Infancializar é uma maneira de 
perceber na infância as condições de possibilidade 
de invenção de novos modos de vida. As questões 
gerais são: dentro do repertório afroperspectivista, 
quais as relações entre educação e infância? Que 
éticas educam a favor da infância? Enfrentaremos 
essas perguntas a partir de modelos filosóficos 

61 C.f em Lélia Gonzalez em Racismo e Sexismo -In: Revista Ciências Sociais Hoje, 
Anpocs, 1984, p. 223-244. 



203africanos e indígenas. Com um desafio básico em 
todo horizonte deste ensaio, a escola deve amadu-
recer estudantes, desenvolvê-los? Ou, seria o caso 
dela fazer do estudo um exercício de resistir ao es-
quecimento da infância? (NOGUERA, p.627, 2018.)

E é nesta afroperspectiva que me encontro e reencontro neste 
texto, fruto das minhas práticas pedagógicas com as crianças, pro-
tagonistas das imagens que são produzidas, que sigo transgredin-
do no sentido de problematizar a episteme ocidental hegemônica 
como única forma de pensar. Problematização que se irmana a 
tantas iniciativas que tensionam o lugar marginalizado de sujeito/
vozes tornados margem/outros pela ciência, ainda resultante do 
olhar eurocêntrico. Esse lugar inferiorizado do outro é legitimado 
cotidianamente nas representações sociais negativas e estereoti-
padas do povo negro. Ao ecoarem suas vozes, ecoam formas de 
perceber, intervir, nomear e explicar existência, evocando a plu-
ralidade. Convido estas vozes a adentrar a sala de aula através das 
artes, em suas diversas formas de linguagem. Uma perspectiva 
transgressora e urgente para inaugurar novos mundos/epistemes. 
Transgredir, sugere bell hooks (1994) é opor, resistir e cruzar os 
limites opressores de dominação pela raça, gênero e classe.

Esta pesquisa/experiência foi desenvolvida numa escola de 
educação infantil, localizada numa região “periferizada”, em 
uma turma com 23 crianças, sendo 14 delas declaradas negras 
pela família. Entendo, a partir de minha experiência como pro-
fessora atuando no magistério há mais de 14 anos que, apesar 
destas práticas terem sido trabalhadas nesta etapa da educação, 
elas podem abarcar várias etapas da educação básica seguindo as 
especificidades de cada fase. 

 Historicamente, a educação infantil é constantemente esva-
ziada da sua função formadora e produtora de conhecimentos 
e, ao ser imersa na lógica de hierarquização que forja a cultura 
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ocidental é, ainda, comparada a ação sobre uma folha em branco, 
onde as demais etapas escrevem suas expectativas. A primeira 
infância é uma forma de ser tão válida quanto a adolescência ou 
maturidade, penso até que determinante; não há níveis de conhe-
cimento, e sim especificidades a serem contempladas. 

A maneira como a educação infantil se organiza, de modo 
transdisciplinar, aproximada das famílias e percebendo o corpo 
como território de aprendizagem teria mais do que contribuir 
como base para as outras etapas da formação escolar, na medida 
em que o momento que se dá implica em experiências para além 
do mero processo cognitivo, já que opera no jogo aberto da sensi-
bilidade e experimentação estética, privilégio precioso da infância, 
o que implica em outros modos de fortalecimento dos indivíduos 
e de seus coletivos. É permeada de “forma” muito orgânica aos 
valores afro-brasileiros como a circularidade, a música, a orali-
dade, e traz o lúdico como fio condutor. Acredito que, por estar 
marginalizada como espaço de saber e construção, a educação 
infantil é como zona periférica dos segmentos de ensino, e como 
periferia, para afirmar a vida, ela cria modos e “formas” potentes 
de se organizar e existir, urgentes para vivenciarmos outras ex-
periências educativas. 

A educação antirracista que a guerrilha se propõe desenvolver 
exige continuidade: uma das faces da proposta/conceito é o atra-
vessamento que faz no ano letivo, no projeto pedagógico e nas 
disciplinas, que exigem práticas contínuas, e não eventuais.

 

O PERIGO DE UM MÊS ÚNICO 

Todo dia é dia de ser quem a gente é, ter nossa imagem e história 
valorizada em todos espaços sociais e sobretudo, no espaço es-
colar. Em 2003, foi sancionada a lei 10639/03 que alterou a Lei de 
Diretrizes e Bases e incluiu no currículo oficial da rede de ensino 
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Afro-Brasileira e Africana”. Nilma Gomes (2017) afirma que a lei 
coroou a luta de anos do Movimento Negro. O texto da lei 10.639 
cita que o conteúdo programático deve incluir a luta da popula-
ção negra do Brasil, a cultura negra e a formação da sociedade 
nacional, fazendo justiça e valorizando a presença do povo negro.  

O trabalho com a cultura e história afro-brasileira traz para 
as escolas possibilidades de construir narrativas contra hegemô-
nicas. Com mais de uma década da lei, entre os entraves da sua 
aplicação estaria o desafio de como fazer uma outra educação e 
em restringi-la a novembro, entre outros. 

Evidentemente, não seria possível aceitar que o entendimento 
de ser preto seja reduzido à representação limitada somente em 
uma data específica no mês de novembro. Consequentemente, 
interrogamos quais os caminhos possíveis para que a compreen-
são de sentidos das crianças pretas seja ouvida, compreendida e 
considerada durante todo o ano. Buscamos assim os caminhos 
a percorrer para alcançar uma educação antirracista que com-
preenda que todo dia é dia de ser quem a gente é, tomando tal 
compreensão como fundamental à formação humana digna, um 
dos propósitos da escolaridade.  

Dialogando com o discurso da escritora nigeriana Chimamanda 
Adichie no evento TED Talks, em que trata do perigo da história 
única — termo cunhado por ela — em referência à construção do 
estereótipo de pessoas e/ou lugares, numa perspectiva de constru-
ção cultural e de distorção de identidades, reflito sobre o perigo do 
mês único, uma vez que novembro, no repertório curricular, tem 
sido o único mês eleito para valorizar a contribuição do povo negro.

Sendo a experiência do racismo contínua e não um aconteci-
mento momentâneo, ou seja, as pessoas pretas não sofrem ou te-
riam sua história e condição defendidas necessariamente apenas 
em novembro, questionamos a restrição das supostas práticas 
antirracistas apenas em novembro.

OUTROS ENCONTROS
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Vygotsky (2009) afirma que a essência da memória consis-
te em reproduzir ou repetir meios de condutas anteriormente 
criados elaborados. A base orgânica dessa atividade reprodutiva 
é a plasticidade da substância nervosa. Plasticidade por conta 
da maleabilidade em alterar e conservar as marcas da alteração. 
Nosso cérebro e nossos nervos possuem uma enorme plasticida-
de, modificam com facilidade sua estrutura mais tênue sob dife-
rentes influências e, se os estímulos são suficientemente fortes 
ou repetidos com bastante frequência, conservam a marca da 
modificação. Seguindo esta linha de pensamento, pensar novem-
bro como o único mês para aplicar a lei 10.639 seria ineficiente 
para educação antirracista, e não conseguiria contrapor de forma 
contundente às imagens/narrativas hegemônicas que somos sub-
metidos e que mantêm o racismo estrutural e estruturante de 
nossa sociedade. Há uma guerra de subjetividades em questão, ou 
seja, a tensão entre as imagens identitárias impostas há séculos 
pelo discurso político cultural dos grupos dominantes sobre a 
complexidade das existências do povo. Seria, então, importante 
questionar como o povo preto poderia se afirmar como de fato 
é, e assim anular as imagens que o fazem parecer ser apenas o 
que dele se pretendeu fazer. Seríamos, nós, o corpo no chão, ou 
seja, aniquilado, passivo e assujeitado? Seríamos os escravizados 
que não lutaram por liberdade? Seríamos a criança geneticamen-
te destinada a aprender menos? Seríamos a criança condenada 
à infância roubada porque menina negra seria percebida como 
mais “safadinha”, logo justificando o assédio? Somos o povo que 
veio do “país” África? Portanto, de origem difusa e de consistên-
cia cultural desconhecida? Vazio de crenças e tradições, portanto, 
disponível à violência da doutrinação religiosa? 

Tais indagações exigem inventariar os exemplos que têm dispu-
tado nossos imaginários e, então refletir sobre o significado e efi-
cácia de um mês, que efetivamente é uma semana, e às vezes é só 
um dia de “consciência negra”, de modo a romper com todos estes 



207estereótipos, em meio aos desafios curriculares e institucionais 
da escola. Toni Morrison (2019) fala da importância de exemplos:

Como uma pessoa se torna racista ou sexista? Já 
que ninguém nasce racista, e tampouco existe 
qualquer disposição fetal ao sexismo, aprende-se a 
Outremização não por meio do discurso, mas pelo 
exemplo. (MORRISON, 2019, p.27).

 

DISPUTANDO IMAGINÁRIOS: A GUERRILHA

Anos atrás, durante um passeio para o MAR – Museu de Arte do 
Rio, visitava com os estudantes a exposição Do Valongo à favela. 
Em determinada parte, uma estudante de dez anos parou dian-
te das fotografias da Série Bori, do fotógrafo Ayrson Heráclito. 
Olhava, deslumbrada. Eu percebia seu encantamento com a be-
leza das fotos, cheguei perto e ela perguntou o que era, expliquei. 
Quando me referi à oferenda de candomblé, ela se espantou e 
perguntou: “tia, mas eles não são maus, né?”  

E, conversando mais sobre as fotos, vi que a “maldade” do can-
domblé que ela aprendera nas suas leituras de mundo se dissol-
via diante da beleza das fotos. A partir dessa observação/ideia e, 
entendendo que imagem produz subjetividade, elegi as imagens 
como recurso “suleador” de práticas pedagógicas e impulsionador 
de novas narrativas... As crianças pedem: “tia, conta da sua cabeça!” 
e as histórias da minha cabeça produzem imagens que se parecem 
com as crianças da turma, e vejo o quão urgente é a necessidade 
de se ver nos pequenos. Face a estes exemplos, surge mais uma 
indagação: como produzir narrativas plurais sobre a negritude?

Freire (1988) aponta que a leitura do mundo precede a leitura 
da palavra. As imagens visuais de produção aumentada exponen-
cialmente nos últimos anos produzem efeitos pedagógicos mais 

OUTROS ENCONTROS
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profundos do que eventuais discursos que busquem neutraliza-
-las, a Cultura Visual é, como nunca anteriormente foi, o principal 
campo de batalha entre afirmações opostas. Quando ligamos a te-
levisão e vemos a forma que o povo negro é geralmente represen-
tado nas produções, o que vemos não difere muito do que é mos-
trado nas reportagens policiais nas quais determinados sujeitos 
ganham destaque como “bandidos”. Outro exemplo do jogo das 
imagens, está posto quando se exibe o jovem preso com drogas 
e o traficante. Por outro lado, no território específico da escola, 
quais são as imagens utilizadas nos materiais didáticos? Os carta-
zes da escola têm pessoas parecidas com quem? Tais mensagens 
visuais não diferem da massiva produção de imagens de propa-
ganda comercial, como se as primeiras ratificassem as segundas. 
Ainda na escola, voltamos ao questionamento gasto, mas não re-
solvido de como a escravidão é contada e o que é comumente 
falado da África, produzindo a sua imagem e mito. Refletir sobre 
as imagens que nos assaltam ao pensar no continente africano e 
reconhecer que há algumas mudanças nas representações como 
resultado da constante luta dos movimentos negros infelizmente 
não são suficientes para anular o massacre simbólico ao qual as 
pessoas pretas são submetidas.

Os efeitos da Cultura Visual não significam apenas a vitória ou 
afirmação dos interesses hegemônicos; diante das enxurradas de 
imagens que inundam o olhar de todos, contribui também para 
que as crianças pequenas se tornem cada vez mais pensadoras crí-
ticas sobre o mundo nos seus mais diferentes aspectos. Reflexões 
como quem sou eu? Quem é ele? Quem é ela? Quem é princesa, 
quem é príncipe? Porque o cabelo dela voa, o meu não? Eu sou ela 
(apontando para personagem de desenho da televisão, ou perso-
nagem de livro), você não pode ser. Essa é feia, apontando para 
uma mulher negra na revista. Eu quero ser a MC Elis, ao se en-
cantarem com a cantora no vídeo. Questionamentos dessa ordem, 
paralelos ao processo de construção de identidades, surgem por 
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pelo outro, a “outremização” é aprendida pelo exemplo, como diz 
Morrison. Com tantas perguntas sobre ser, as imagens/narrativas 
elencadas para sala de aula educam e constroem abrigos identitá-
rios e percepções de mundo. Como afirma Mighian Danae Nunes:

As crianças vivem numa sociedade que, por mais 
que não se queira ver racializadas, mantém uma 
série de ações e atividades que denotam que este 
marcador é utilizado para definir lugares e espaços. 
Percebem também que o mundo em que vivem é 
um mundo adulto e neles, dificilmente conseguem 
reconhecimento de que são pessoas e fazem parte. 
Pouco a pouco, porém, percebem que esta participa-
ção é cada vez mais restrita, de acordo com sua con-
dição de raça, classe e gênero. (NUNES, p.408, 2016)

 
Aquilo que reduziríamos à “identidade de um indivíduo” tem seu 
início no processo que se dá a partir do seu olhar para si próprio 
e do olhar do “outro” para ele. A exposição a uma única história, a 
massacres simbólicos, constrói um olhar distorcido em relação à 
negritude e possibilita a introjeção do racismo nas crianças bran-
cas e o auto rejeição (ódio) nas crianças negras. Condição crítica 
de fragilidade e insegurança que, diante da maioria dos desafios 
dos processos pedagógicos tradicionais, impõe-lhes o risco do 
fracasso e da humilhação.

Chego ao conceito de guerrilha de imaginários numa tentativa 
de responder com práticas a disputa por subjetividades acirra-
da que fazemos ao adentrar a sala de aula. Inspirada por Grada 
Kilomba, que afirma que descolonizar o conhecimento é encon-
trar e explorar formas alternativas e emancipatórias para sua pro-
dução que estejam fora dos parâmetros clássicos, começo, então, 
com os formatos. Considero muito importante criar espaços para 

OUTROS ENCONTROS
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que entre os “conteúdos” as artes se fundem. A interdisciplinari-
dade seria um meio de descolonizar e transgredir as formas clás-
sicas de conhecimento.

A guerrilha de imaginários não é um conteúdo, é uma metodo-
logia/saber de fronteiras que atravessa todos os saberes. Se cons-
titui a partir de uma curadoria minuciosa dos recursos utiliza-
dos, pensando a pluralidade ao escolher músicas, livros, imagens, 
histórias e trazendo o desafio de “empretecer” qualquer projeto 
pedagógico, através de pesquisas sobre legados roubados do povo 
negro, enfocando na educação antirracista. Pode ser aplicado na 
Educação Infantil ou no Ensino Médio, e desenvolvido na aula de 
biologia ou na aula de matemática. Faz uso das diversas expres-
sões artísticas para construir novos saberes/epistemes. O cérebro 
e sua plasticidade não é apenas o órgão que conserva e reproduz 
nossa experiência anterior, mas, também, o que combina e reela-
bora, de forma criadora elementos da experiência passada, produ-
zindo novas situações e comportamentos. Não basta ler o mundo, 
ou mudar apenas nossa visão individual, é preciso transformar o 
mundo, como traz Fanon (2008). 

A arte oferece o espaço vocacionado para transgredir os lugares. 
Nesta proposta, a arte é uma forma de conhecimento tão legítima 
quanto a ciência; sua pluralidade permite um alcance epistemoló-
gico alargado. Uma explicação artística para determinada questão 
pode ser sonora ou visual, pode alcançar uma pessoa com um 
filme, uma música, uma performance ou uma fotografia. Ailton 
Krenak traz esta reflexão:

Cantar, dançar e viver a experiência de suspender o 
céu é comum em muitas tradições. Suspender o céu 
é ampliar o nosso horizonte; não o horizonte pros-
pectivo, mas um existencial. É enriquecer as nossas 
subjetividades, que é a matéria que este tempo que 
nós vivemos quer consumir. Se existe uma ânsia por 
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consumir subjetividades — as nossas subjetivida-
des. Então vamos vivê-las com a liberdade que for-
mos capazes de inventar, não botar ela no mercado. 
Já que a natureza está sendo assaltada de uma ma-
neira tão indefensável, vamos pelo menos, ser capa-
zes de manter nossas subjetividades, nossas visões, 
nossas poéticas sobre a existência. Definitivamente 
não somos iguais, e é maravilhoso saber que cada 
um de nós que está aqui é diferente do outro, como 
constelações (KRENAK, p. 33, 2019). 

 

SUSPENDER O CÉU NA ESCOLA — EXPERIÊNCIAS 
CRIADORAS DE OUTRO CURRÍCULO

As experiências-vivências pedagógicas deste trabalho têm o 
encanto como polinizador por meio de produções estéticas 
que contemplem as diversas infâncias presentes na sala, sendo 
elas negras ou brancas, para quem a escolha das atividades está 
no protagonismo do afeto, histórias, representações lúdicas 
e ricas do povo negro, com o objetivo de produzir outras ela-
borações imagéticas da beleza, intelectualidade e riqueza da 
população negra.

 Segundo bell hooks (2019), o amor à negritude é resistência, e 
a grande ameaça à supremacia branca na qual somos colonizados. 

Amar a negritude como resistência política trans-
forma nossas formas de ver e ser, portanto, cria as 
condições necessárias para que nos movamos con-
tra as forças de dominação e morte que tomam as 
vidas negras. (HOOKS, 2019, p.63)

OUTROS ENCONTROS
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Durante o desenvolvimento da pesquisa para a elaboração da 
proposta fui desafiada pelos interesses e indagações da turma, 
com a turma, de modo que houve necessidade de mudança de 
algumas ações. Os pequenos narradores, ao falar de suas vidas, 
trouxeram contextos duros e violentos. Essas narrativas apare-
ceram enquanto escrevíamos nosso caderno, quando a criança 
gritava chutando a porta numa “raiva-dor” que ela não contro-
lava, ou quando, durante uma atividade, aleatoriamente dizia 
que a mãe tinha morrido de facão. Como explorar potências 
em contextos tão facilmente lido como ausentes? Reconhecer 
essas fragilidades impulsionou ações que focaram na resiliên-
cia da turma e suas famílias. Esses atravessamentos trouxeram 
urgências, expandindo a guerrilha imaginários para as famílias, 
disputando imaginários e saberes a partir de uma perspectiva 

“pluriversal” da educação, na qual as falas das famílias foram 
valorizadas, abrangendo outros modos de educar. Segundo 
Ramose (1999, 2010, 2011), a “pluriversalidade” é o reconheci-
mento de que todas as perspectivas são legítimas, invalidando 
um único ponto de vista, rompendo com a lógica do “mono 
raciocínio” que impera na forma como estruturamos nossas 
práticas, a qual percebe a escola como um único espaço de 
difusão do conhecimento. Os encontros que fizemos com as 
famílias convocavam trocas a partir dos saberes que elas têm, 
aproximando-nos e trocando informações sobre educação das 
crianças, fortalecendo o conceito de aldeia, e trazendo inspira-
ções a partir da pluralidade das narrativas e nos modos de edu-
car. Algumas das batalhas que desenvolvemos com a pesquisa: 
práticas antirracistas que valorizam a pluralidade de saberes.
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Desenvolver a sensibilidade começa pela atenção e educação dos 
sentidos como um todo, alcançando níveis mais complexos de es-
tesia, isto é, a educação do sensível como saber construído pelos 
sentidos e pelas percepções de si mesmo e do mundo. Dialogando 
com o projeto anual da escola: “Corpo, casa da saúde”, a “guer-
rilha de imaginários” e a pesquisa desenvolvida na UNIperiferias, 
fizemos a Criança Virtuosa, uma releitura da artista afro-cubana 
Harmony. A artista negra contesta a arte hegemônica em suas obras, 
e no quadro The Virtuous Woman, que traduzimos como “A mu-
lher virtuosa”, contesta o corpo virtuoso, ao reler a clássica obra de 
Leonardo Da Vinci que traz um corpo masculino branco. Harmony 
pinta o corpo de uma mulher negra. A partir da mulher virtuosa, as 
crianças e eu cocriamos nossa criança virtuosa. A releitura trouxe 
medidas, pesagens, observações e narrativas delas sobre o próprio 
corpo, alargando a compreensão de diversidade a partir da diversi-
dade presente em nossa própria turma, composta de crianças ne-
gras e não negras. Durante aproximadamente um mês medimos, 
pesamos, observamos, ouvimos os gostos de cada criança da turma, 
percebendo do modo concreto que a primeira infância exige nossas 
diferenças. Fechamos esse trabalho com uma exposição para a co-
munidade escolar da arte a partir de uma colagem com fotografias 
das crianças e suas impressões. O texto foi produzido com infor-
mações individuais em duas etapas: Corpo por fora — o que diz a 
balança, o que diz a métrica, o que o olho vê: medidas, pesagens e 
observações a partir dos colegas; e Corpo por dentro — expressando 
o que sou através dos meus gostares — eu sou mais do que olho vê, 
mais do que pesa a balança e mais do que diz a métrica, cada corpo 
é um ser. Ressalto que esse trabalho trouxe arcabouço para outras 
discussões sobre os diferentes modos de estar e perceber o mundo. 
Recentemente, em uma conversa com as crianças, recorri a esse 
repertório de diferenças para elucidar modos de amar.

OUTROS ENCONTROS
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Um grupo de crianças desenhava e conversava em uma mesa 
enquanto eu estava em outra, com outro grupo. Alguém fala sobre 
um pé grande, e brincando surge a palavra “sapatão” na conversa. 
Reconhecendo a palavra uma aluna diz: “sapatão tia? Minha irmã 
é sapatão, ela tem uma namorada”. Eu respondo, “é mesmo? A 
minha também”. Ela se surpreende, ri e segue desenhando. Uma 
outra criança no mesmo momento se levantou e disse: “tia, quan-
do eu vejo dois homens se beijando, eu sinto nojo. Eu tenho nojo”. 

Confesso que me desconcertou na hora ver essa reação par-
tindo de uma criança tão pequena (6 anos), e respondo à afirma-
ção com uma pergunta: “nojo? Você tem nojo do amor?”. E ele 
retrucou: “quando vejo dois homens se beijando tenho nojo”. Eu 
continuei a perguntar se ele tem nojo do amor, e ele respondeu 
que não, do amor não. Eu resgatei esse trabalho onde fizemos 
releitura sobre a obra de Harmony, com colagens de fotos e infor-
mações sobre a singularidade de cada um, onde gradativamente e 
de maneira concreta mensuramos através das medidas, pesagens 
e observações as nossas diferenças e pergunto: “Cada um não 
tem uma cor? Cada um não tem um cabelo? Cada um não gosta 
de uma coisa diferente? Então, cada um tem um amor também. 
O amor de cada pessoa é de um jeito, tem amor de dois homens, 
amor de duas mulheres, amor de homem e de mulher. Amor de 
vó, amor de pai, amor de tio, amor de mãe, cada um tem um amor. 
Você tem nojo do amor?”. Ele olhou desconcertado; não respon-
deu, ficou pensativo. 

Outras crianças já participavam da conversa e traziam esse re-
pertório de que cada corpo é um ser, e que cada ser gosta de uma 
coisa, e tem um tom de pele; cada um tem um cabelo, cada um 
gosta de uma fruta e cada um tem um amor. Percebo nas falas que 
a maioria tem consolidada a percepção que cada corpo é um ser, 
sem hierarquizar, celebrando a diversidade. 
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BATALHA DAS FAMÍLIAS: VALORIZANDO SABERES 
E RESSIGNIFICANDO CIÊNCIAS

Na roda de conversa sobre cuidados com a saúde a partir dos 
conhecimentos trazidos pelas famílias, diversas ervas e objetos 
foram expostos, e cada pessoa escolhia algum desses objetos para 
contar o que sabia. As potências que emergiram da roda foram po-
éticas. Nossas conversas sobre saberes ancestrais foram oportu-
nidades de perceber que há muitas formas de perceber o mundo, 
e todas as formas são válidas. Foi uma troca bonita, as famílias 
gostaram de contar seus causos e sugeriram que fizéssemos um 
registro dessas receitas para compartilharmos entre nós.

As falas desse dia foram gravadas e compiladas. É perceptível o 
orgulho das crianças ao verem seus pais falando, sendo gravados, 
ensinando. Todos temos saberes a ser compartilhados. Valorizar 
outros saberes é romper com o imaginário de que há apenas um 
lugar de saber, um tipo de saber. 

BATALHA DAS RELEITURAS — RELENDO O MUNDO 
COM MEUS OLHOS DE CRIANÇA

As releituras são oportunidades de transpor o “se”: “E seu eu 
tivesse ali dentro do quadro? E se eu voasse?”. A partir de cola-
gens, fotografias, desenhos, histórias criamos outras narrativas, 
ocupamos lugares considerados impossíveis para nós, mas ma-
terializado em uma imagem um texto se torna real, concreto e 
impulsionador. Relemos a obra Jazz, do pintor Matisse, ao som 
de jazz de Louis Armstrong, aprendendo que jazz é o som do co-
ração. Nessa atividade que dialogava com o projeto corpo casa da 
saúde, misturamos as referências: a biologia do funcionamento do 
coração, a arte com a obra do Matisse, a geografia com a origem 
do jazz, a história de uma época presente na biografia de Louis 



217Armstrong. E falamos sobre o que guardamos no coração, evo-
cando as vozes crianças a trazerem suas impressões de mundo! 

Durante essa atividade, introduzimos o chá na sala. Comprei 
uma garrafa térmica e temos bebido chás todos os dias desde então. 
Chá para aquecer o coração ao som do jazz. Trouxe vídeos com 
Armstrong e Natalie Cole. Apresentei-o como um vovô, contei his-
tórias dele. Propus que ouvíssemos What a wonderful world de olhos 
fechados. No final da música, quando abri os olhos, uma aluna estava 
chorando, emocionada. Ela disse que a música a fazia chorar e não 
sabia por quê. Suponho que o jazz tenha transbordado do coração. 

 

BATALHA DAS FAMÍLIAS — OFICINA DE 
DESINFETANTE NATURAL COM FARMACÊUTICA!

Diante do interesse das famílias por receitas naturais, contactei 
uma farmacêutica para um intercâmbio de saberes. Ressalto que 
trazer uma profissional negra foi uma estratégia da guerrilha de 
imaginários para as crianças e para as famílias, uma oportunidade 
de identificação positiva da negritude. A oficina foi oferecida pela 
Ibeji Limpeza Consciente, empresa que se dedica à formação de 
produtos de higiene e limpeza naturais. As famílias se sentiram 
muito valorizadas e compartilharam várias receitas com Aline 
Cipriano, a farmacêutica convidada. E fortaleceu a ideia de pro-
duzirmos um livro com receitas naturais, compartilhando saberes.

 

BATALHA DAS NARRATIVAS — LIVROS E HISTÓRIAS

Durante a pesquisa, alguns dos títulos que batalharam imaginá-
rios com suas perspectivas: Amora, do Emicida; Meu black é de rai-
nha, da bell hooks, Quando Sinto, do Lázaro Ramos, Caderno de 
rima do João, de Lázaro Ramos, Bettina; de Nilma Lino Gomes; O 

OUTROS ENCONTROS
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black Power de Tayó, de Kiusam de Oliveira; Mariana, de Ana Paula 
Abreu, Grande Assim — Mhlobo Jadezweni. Livros que foram pen-
sados a partir de seus discursos e imagens. Ressalto a importância 
de trazer protagonismo masculino nessas histórias, uma subjeti-
vidade importante. Quanto sinto, foi um livro sorvido pela turma e 
resgatado sempre em nossas conversas, porque nomeia emoções e 
com isso dialogava com o projeto da anual da escola. Um dos pri-
meiros contatos que temos com artes plásticas é através do livro 
infantil, em suas riquezas de imagens. A curadoria deste material 
é poderosa para construir imagens positivas da negritude.

As histórias contadas também estiveram presentes. Cada per-
sonalidade trabalhada tem sua história contada a partir de deta-
lhes, criando imagens de outras formas de ser. Percebo a oralida-
de como atitude diante da realidade e não a ausência de escrita, é 
um dos valores afro-civilizatórios mais usados por mim em minha 
práxis. São histórias o tempo todo. As crianças sempre pedem:” 
tia, conta da sua cabeça” e transitamos entre a oralidade e escrita, 
que se complementam.

 

BATALHA DAS NARRATIVAS — REGISTROS NOS 
CADERNOS

O caderno multiplica as “fazenças”: um registro das histórias, um 
“suleador” de projetos e atividades, impulsionador de narrativas. Ser 
é “narrar-si”, e no auge dos seus cinco, seis anos, contrariando a ló-
gica que sempre especula, sempre percebe a criança apenas como o 
futuro. A criança que se narra nos mostra que já é. Se ouvir as crian-
ças é ir contra a cultura adultocêntrica presente em nossa sociedade 
e criar outro currículo, a partir da escuta, quanta potência tem em 
ouvir uma criança preta? A criança preta quer falar, e numa boa! E 
muito temos a aprender com elas! Talvez possamos deixar de nos 
preocupar tanto em transformar as crianças em algo distinto do que 



219são, aquele eterno ser folha branca, aquela eterna passagem para 
outro etapa do ensino, para pensar se acaso não seria interessante 
uma educação que possibilitasse às crianças interromper o que está 
dado e propiciar inícios. Quem sabe se o ineditismo de quem olha 
pela primeira vez pode trazer novos modos de ser? 

 

CONSIDERAÇÕES INCONCLUSIVAS

Chego, por muitos caminhos, ao mesmo lugar: a uma visão-sen-
timento que, se o racismo é aprendizagem, pode ser “des-apren-
dizagem” como objeto de explicação e dominação. Refletir sobre 
práticas e trilhar caminhos para educação das relações étnico-

-raciais na Educação Infantil pode reiniciar mundos, disputando 
outras narrativas nessa etapa da educação que, muitas vezes, é 
percebida como ausente de racismo. Escolhi neste trabalho guer-
rear com a beleza, trazendo o amor pela negritude como resistên-
cia política. É ler o mundo e transgredir transformando a partir 
de imagens positivas e autorais da negritude. Cada personalidade 
negra trabalhada tem sua história contada a partir de detalhes, 
criando imagens de outras formas de ser. 

 Infancializar é ver sob uma outra perspectiva, aproveitar o 
novo da infância e se renovar também. A experiência lúdica e 
transdisciplinar da educação infantil me inspira a criar a guerrilha, 
que disputa com beleza os imaginários massacrados pela coloni-
zação da supremacia branca. Desde cedo, a partir das vivências 
que autorizam os muitos modos de perceber e existir o mundo, 
celebrar a diversidade é apostar que podemos suspender o céu 
por muitas gerações. ×

OUTROS ENCONTROS
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Esta é uma pesquisa da Universidade Internacional das 
Periferias (UNIperiferias), realizada como parte do Edital 
Pesquisadoras da Educação Básica, 2019. A pesquisa é con-
duzida pela questão: Quais as relações, no plano das per-
cepções de estudantes da Escola Municipal Clério Boechat 
de Oliveira (Maricá, Rio de Janeiro) entre a “Ciência do 
Afeto” e clima escolar? Os resultados sugerem que estra-
tégias para elevação de clima escolar positivo por meio 
de ações como elaboração de alta expectativa docente e 
estímulos positivos criam um ambiente de acolhimento 
estudantil, o que parece favorecer processos educacionais 
como interação e aprendizagem. E, segundo a literatura 
educacional, um clima escolar positivo atua em favor espe-
cialmente de perfis mais vulneráveis, como jovens negros 
do gênero masculino. 

PALAVRAS-CHAVES
afeto, clima escolar, desigualdade de oportunidades educa-
cionais, masculinidades negras, escola pública. 
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Este artigo faz parte do Edital Pesquisadoras da Educação 
Básica, 2019, de 10 meses de duração, da UNIperiferias. O 

estudo aqui apresentado é conduzido pela questão: Quais as 
relações, no plano das percepções de estudantes da Escola Municipal 
Clério Boechat de Oliveira (Maricá) 62 entre a “Ciência do Afeto” 
e clima escolar?

 “Ciência do Afeto”, explicada melhor no item 5, é uma meto-
dologia para elevar o clima escolar positivo, conceito que tam-
bém será explanado no item 4. Argumento que estudantes se 
sentem acolhidos por estratégias que visam elevar o clima esco-
lar positivo, especialmente quando há alta expectativa docente 
sobre os estudantes e estímulos positivos (elogios, por exemplo) 
e tentativas de aproximação e engajamento estudantil nos pro-
cessos escolares. Essas percepções positivas criam possibilidades 
relacionais que favorecem o processo de ensino e aprendizagem 
e ampliam a motivação de estudantes de estarem presentes em 
aula e mais engajados com a participação e responsabilidade es-
colares, o que tende a favorecer também e, especialmente, os 
perfis mais vulneráveis, com mais chance de ter baixo desempe-
nho, de sofrer retenção e evasão. Argumento que a “Ciência do 
Afeto” e/ou outras metodologias que visem o estímulo a relações 
afetivas para elevação do clima escolar positivo na escola dispu-
tam jovens com as chances de reprovação e evasão escolar. 

62 Escola localizada no bairro do Flamengo, região central de Maricá, Estado do Rio de 
Janeiro e em funcionamento desde 2018. Atende em torno de 530 alunos do 6º ao 9º ano 
do ensino fundamental, de acordo com o Censo Escolar de 2018. A escola pesquisada 
é onde atuo como professor, critério do Edital do qual a pesquisa faz parte. Segundo 
o IBGE Cidades, em Maricá, 33,8% da população tem rendimento nominal mensal per 
capita de até 1/2 salário mínimo, figurando na posição 58º de um total de 92 no estado 
inteiro. Ainda segundo IBGE Cidades, o IDEB (Índice de Desenvolvimento da Educação 
Básica) é 4,2 (2017), figurando na posição 41º de um total de 92, no estado inteiro.
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A pesquisa teve método qualitativo, com observação participante, 
nos dias em que estava na escola, durante quatro meses, de setem-
bro a dezembro de 2019; nas minhas turmas de 8º e 9º anos ob-
servei as “Rodas do afeto” e solicitei narrativas dos alunos acerca 
do filme “O silêncio dos homens”, exibido após Roda do Afeto 1 e 
também que falassem ou escrevessem sobre como se veem no fu-
turo (após Roda do Afeto 2). Também pedi aos estudantes, em um 
momento que chamei de “dia do elogio”, narrativas escritas acerca 
do papel do afeto em suas vidas, especialmente na construção de 
suas identidades (racial, de gênero, etc.), o que também permitiu 
captar algumas possíveis relações que fazem com clima escolar, 
especialmente na dimensão social. Também distribuí questionário 
virtual feito pelo Google Formulários de maneira a obter dados 
como raça, gênero, escolaridade dos pais e renda. Aqui, me detive 
a apresentar os dados de gênero e raça por interpretar que pos-
suem relações mais diretas com a questão de pesquisa. 

RAÇA63, GÊNERO E TRAJETÓRIAS ESTUDANTIS

No Brasil, a reprovação escolar foi alvo de intensos debates no 
campo educacional brasileiro na década de 1990 e ainda é pauta 
educacional até os dias atuais. Dados desse período apontam 
que o Brasil tinha altas taxas de reprovação, movidas por uma 

“Pedagogia da repetência” (COSTA RIBEIRO, 1991). Trabalhos 
mais recentes, desde o início do século 21, mostram que o Brasil 
ainda tem, como grande desafio, a reprovação, em especial nos 
anos finais do ensino fundamental (6º ao 9º ano), afetando 

63 Trato aqui raça como “raça social” e não “raça biológica”, tendo como critério 
mensurável, a priori, a cor da pele nas classificações do Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística. Também destaco a conceituação de Nascimento (1978). 

OUTROS ENCONTROS
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mais os alunos pobres, negros e do gênero masculino, o que se 
configura como um gargalo da educação brasileira (TAVARES 
JR, MONT’ALVÃO e NEUBERT, 2015; CASTRO e TAVARES JR, 
2016). Um argumento comum usado para defender que não há 
desigualdades raciais na escola é a fala de que, na realidade, os 
mais baixos resultados de alunos negros se devem ao seu menor 
nível socioeconômico, já que há uma forte associação entre raça 
e nível socioeconômico no Brasil. Mas os estudos mais recentes 
são capazes de mostrar que “os estudantes pretos obtêm piores 
resultados não apenas por serem pobres, mas também, e indepen-
dentemente, por serem pretos (BARBOSA, 2005, p. 7).

Segundo dados do Censo Escolar a taxa de abandono escolar 
entre 2008 e 2015 é maior entre negros do que entre brancos 
(FIGURA 1). Dados do Censo Escolar entre 2010 e 2016 mostram 
que o atraso escolar e o abandono são mais comuns entre jovens 
do sexo masculino (FIGURA 2) e dados do Programa Nacional 
de Amostras por Domicílio contínua (PNAD contínua) de 2018 
mostram que homens negros possuem as menores taxas entre os 
que finalizam o ensino fundamental e o ensino médio.

FIGURA 1 TAXA DE ABANDONO POR COR.
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227FIGURA 2 TRAJETÓRIA ENTRE O ENSINO FUNDAMENTAL 
E MÉDIO POR GÊNERO.64 

64 A figura mostra que, em uma análise de Censo Escolar, de todos os meninos 
matriculados no 6º ano, apenas 49,3% estava sem atraso escolar após seis anos, contra 
a taxa de 61,3% entre meninas. A figura mostra também como o atraso escolar tem 
destaque no 6º ano e, novamente, no 1º ano do ensino médio, o que sugere que os jovens 
vão sendo retidos (ou interrompendo os estudos) ao longo do ensino fundamental até 
que a taxa de defasagem idade-série tenha um novo pico no 1º ano do ensino médio. 
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FIGURA 3 TAXAS DE CONCLUSÃO DO ENSINO 
FUNDAMENTAL E MÉDIO POR GÊNERO E COR.65

Estudo realizado por pesquisadores da USP revelou, em 2009, que 
professores, nas avaliações internas, davam notas diferentes aos 
alunos em comparação às notas no Saresp, que é o sistema de ava-
liação em larga escala de São Paulo. O estudo mostra que nessa 
discrepância, meninas apresentavam maiores desempenhos nas 
avaliações internas em comparação aos meninos mesmo que tives-
sem notas idênticas no Saresp. E estudantes negros com o mesmo 

65 A imagem mostra taxas dos jovens entre 19 e 24 anos que concluíram o ensino 
fundamental e ensino médio. Dos homens que concluíram o ensino fundamental, 
88,4% eram brancos e 80,5% eram negros, ambos com taxas menores do que o de 
meninas que concluíram o ensino fundamental (mas repare que dentre as meninas, 
as negras concluíram menos). Dentre os meninos que concluíram o ensino médio, 
70,4% eram brancos e 55,8% eram negros (diferença ligeiramente maior do que no 
ensino fundamental, o que sugere um gargalo racial na educação brasileira, o que 
é alicerçado por outras pesquisas já sinalizadas aqui), ambos com taxas menores 
do que o de meninas que concluíram o ensino médio (mas repare que, novamente, 
dentre as meninas, as negras concluíram menos). Quem ainda não concluiu o ensino 
fundamental/médio entre 19 e 24 anos certamente reprovou mais de uma vez e/ou 
ficou mais de 1 ano fora da escola (ou ainda está fora da escola, configurando evasão).

FO
N

TE
 D

O
 G

R
Á

FI
C

O
: I

N
S

TI
TU

TO
 U

N
IB

A
N

C
O

.



229desempenho de brancos no Saresp recebiam menores notas que 
os brancos nas avaliações internas (GOIS, 2009). Os autores têm 
como hipótese de que existe variáveis observadas pelos professo-
res que as avaliações estatais não observam. E é exatamente nesse 
sentido que, em nível de hipótese, argumento que a desigualdade 
racial é reproduzida na escola. Exatamente por conta de avaliações 
de critérios como “comportamento”, meninos negros são penaliza-
dos a partir do momento em que as percepções sobre eles são asso-
ciadas à agressividade e violência, como destaca Carvalho (2005). 

Gershenson et. al (2016) e Vieira (2018) apontam que profes-
sores tendem a ter menor expectativa66 acerca de resultados esco-
lares/acadêmicos de seus alunos negros do que sobre seus alunos 
brancos e apontam que, quando se tratam de alunos negros, as 
expectativas aumentam quando professores também são negros.

Nilma Lino Gomes (2003) traz a reflexão de que a forma-
ção inicial de professores não é marcada suficientemente por 
debates sobre questões raciais, sobre as imagens socialmente 
construídas sobre o corpo negro. Carvalho (2005) compara au-
toclassificação racial de crianças com heteroclassificação racial 
feita por suas professoras em uma escola da rede pública do mu-
nicípio de São Paulo e mostra que elas classificavam seus alunos 
meninos como os mais indisciplinados, apontando a relação que 
as percepções sobre disciplina possuem com gênero. Ela mostra 
que não há uma relação, na escola em que ela pesquisou, entre 
percepção sobre indisciplina e raça. Por outro lado, ela mostra 
que as professoras classificavam, percentualmente, mais meni-
nos como sendo negros e o efeito inverso era visto quando se 
tratava das meninas.

66 “Invisível eu até era. Ouvi de professor que preto e pobre não prospera. Tentei 
ouvir meu Funk, batida na moral pra esquecer de um destino que às vezes é fatal. Em 
cada corredor, hostilidade, andança, olhar de educador que já perdeu a esperança. Tu 
se sente sem ação, sem sonho, sem chão quando tua sala de aula é ensaio pra prisão.” 
(W-Black)

OUTROS ENCONTROS
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 Carvalho (2005) também mostra que as professoras classifi-
cavam seus alunos de maior renda como “mais claros” e a autora 
mostra que as professoras também consideravam o desempe-
nho escolar para classificar as crianças como negras ou não; 40% 
das crianças de renda mais alta percebidas como negras faziam 
parte de grupo de reforço escolar, os mesmos 40% das crianças 
de baixa renda percebidas como negras e que estavam no reforço. 
Por outro lado, entre as crianças percebidas como brancas, havia 
percentual menor de crianças de alta renda no reforço do que de 
renda mais baixa. E, ainda, “são elogiados como bons alunos 37% 
dos brancos e apenas 20% dos negros (hetero-atribuição) com 
renda acima de dez salários mínimos” (CARVALHO, 2005, p.13). 
Então, em relação às professoras, a autora diz:

Podemos supor tanto que elas tendem a perceber 
como negras crianças com fraco desempenho, com 
relativa independência de sua renda familiar, quan-
to que tendem a avaliar negativamente ou com 
maior rigor o desempenho de crianças percebidas 
como negras (p. 13).

No que se refere às masculinidades, é como se o único padrão 
aceito fosse o branco; o menino negro, por sua vez, cresce com a 
ideia de que só existe uma masculinidade possível, e ela é branca 
(FANON, 2008). Nesse cenário, as violações às masculinidades 
negras se repetem de maneiras variadas: da construção de identi-
dade ao assassinato e suicídio (IPEA, 2019; BRASIL, 2018).  

Considerando os dados apresentados, a “Ciência do Afeto” foi 
criada para todos, porém com recorte racial e de gênero: meninos 
negros. Para reduzir desigualdades raciais na educação é preciso 
construir novas maneiras de enxergar as negritudes, especial-
mente as masculinas, que morrem de várias formas no presente. 
Precisamos, para reduzir as taxas de reprovação e evasão escolar 
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nidade negra que estão colocadas nos sistemas educacionais e 
demais espaços de socialização fora da escola. É necessário criar 
um presente em que imagens positivas (e com protagonismo) do 
povo preto no futuro sejam vistas como possíveis e, sem afeto, 
isso é impossível. Falo de uma perspectiva Afrofuturista67. Já que 
vivemos uma distopia no presente (KABRAL, 2018), precisamos 
construir futuros de sobrevivência e sucesso no imaginário da 
juventude negra. Arrisco a dizer que, se as expectativas docentes 
são mais baixas para com os meninos negros, precisamos subver-
ter esse cenário por meio de um “Afrofuturismo escolar”, com 
base no afeto e na alta expectativa docente68 sobre os resultados 
escolares e futuros desses jovens negros. E a “Ciência do Afeto” 
é criada pensando nisso. 

CLIMA ESCOLAR: DEFINIÇÕES E EVIDÊNCIAS

Para Loukas (2007) clima escolar é o conjunto de sentimentos e 
atitudes despertado pelo ambiente escolar, defendendo que esco-
las que conseguem gerar boa percepção desse clima são capazes 
de compensar as dificuldades de aprendizagem de estudantes de 
menor desempenho, no que se refere a seus problemas compor-
tamentais e emocionais. A autora define três eixos para clima es-
colar: dimensão física (qualidade da infraestrutura), dimensão so-
cial (qualidade das relações interpessoais na escola e tratamento 

67 “Afrofuturismo é uma metáfora afrocentrada realista sobre o verdadeiro reflexo 
de uma pessoa negra, que precisa experimentar o seu eu enegrecido em essência, seja 
como escritor ou escritora, leitor ou leitora, compreendendo que é possível e mais do 
que justo, que protagonize o seu destino ou que crie mundos onde heróis e heroínas 
de face negra sejam sujeitos da narrativa.” (Lu Ain-Zaila, 2018). 

68 “Cê vai sair dessa prisão / ‘Cê vai atrás desse diploma / Com a fúria da beleza do 
Sol, entendeu? / Faz isso por nóis, faz essa por nóis (vai) / Te vejo no pódio” (Emicida).

OUTROS ENCONTROS
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equitativo dos estudantes) e dimensão acadêmica (qualidade do 
ensino, expectativa docente em relação aos desempenhos e mo-
nitoramento do progresso estudantil).

Senso de pertencimento e acolhimento é fundamental para de-
finir o clima de uma escola. Este artigo trabalha com a definição 
de Loukas (2007), especialmente as dimensões social e acadêmi-
ca, principalmente no contexto da sala de aula por ser meu prin-
cipal local de ação e análise, mesmo reconhecendo que o clima 
escolar inclui as relações para além desse espaço.  

Apesar da dificuldade de definir clima escolar, os trabalhos 
sobre o tema tendem a mostrar seu efeito positivo. Loukas (2007) 
argumenta que estratégias que melhoram o clima escolar tendem 
a favorecer a todos os estudantes, principalmente estudantes em 
risco. Oliveira et.al (2013) apontou que escolas com bom clima 
acadêmico (aquela em que há boas expectativas docentes em 
relação aos alunos e monitoramento da aprendizagem) e bom 
clima disciplinar, além das que estabelecem estratégias para en-
volvimento das famílias, apresentaram melhor desempenho. Nas 
escolas com clima negativo ou não proativas em relação a envol-
vimento dos pais, o percentual de alunos com nível adequado de 
aprendizagem era menor. 

Fernandes et. al (2018) mostra, a partir de análise de 311 escolas 
no Rio de Janeiro, que a percepção dos estudantes acerca do que 
ela chamou de “apoio social do professor” é um preditor de de-
sempenho, com efeitos positivos. Isso se relaciona com a dimen-
são social do clima escolar segundo Loukas (2007) e a “Ciência 
do Afeto”, como detalhada a seguir, visa fomentar, principalmen-
te, essa dimensão do clima escolar, acompanhada da dimensão 
acadêmica do clima. 
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“Ciência do Afeto”, enquanto metodologia de trabalho edu-
cacional é um conjunto de estratégias educacionais adotadas 
por mim como professor de Ciências Físicas e Biológicas na 
Escola Municipal Clério Boechat de Oliveira na Rede Municipal 
de Educação de Maricá, no Rio de Janeiro, para fomentar o 
clima escolar positivo, especialmente pensando em ser uma via 
de redução das chances de os meninos negros reprovarem e/
ou evadirem, além de terem bons desempenhos na escola. As 
turmas são de 6º, 8º e 9º anos do ensino fundamental e essas 
estratégias incluem:

A) Alta expectativa explícita sobre os estudantes e ênfase 
nos estímulos positivos e na parceria: Eu digo que confio 
nos potenciais de todos os alunos e que estou ali para ajudá-

-los a explorar o máximo desse potencial para que seja refe-
rência onde quer que estejam, especialmente no campo aca-
dêmico-profissional. Costumo cumprimentar um a um com 
abraços e perguntando como cada um está, dizendo que estou 
ali para o que precisarem. Coloco ênfase de que somos uma 
equipe. Os mais jovens do 6º ano, em 2019, me abraçavam 
espontaneamente quando entrava na sala de aula, ou diziam 
frases como “cadê o abraço coletivo?”. 
B) Meditação: Realizada pelo menos uma vez ao mês ao fim 
da aula, ou antes de alguma explicação.
C) Arte-Educação – Raps didáticos: usados para explicar al-
guns dos conteúdos. Os momentos de rap buscam envolver 
participação das turmas.

69 Afeto é um conceito difícil de operacionalizar. Aqui, tratamos como sinônimo 
de afinidades, altruísmo, responsabilidade, resiliência, proatividade, dentre outras 
habilidades socioemocionais.

OUTROS ENCONTROS
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D) Caderno de elogios e de pontos a melhorar: pelo menos 
uma vez por trimestre procuro solicitar que os estudantes se 
avaliem, buscando elogios para si próprios naquele trimestre, 
além de pontos a melhorar na escola. Tudo fica registrado em 
cadernos, um para cada turma. 
E) Avaliação de 9 categorias comportamentais: Ao fim de 
cada trimestre, avalio quatro de cinco combinados de convi-
vência, além de proatividade, coletividade, realização das ativi-
dades, presença e caderno completo. Além de avaliar, informo 
aos alunos os aspectos a melhorar em relação a essas habilida-
des comportamentais, sempre com estímulo positivo, dizendo 
que são capazes e que é por isso que eu oriento e cobro. 
F) Feedback individual e coletivo acerca dos desempenhos, 
tanto no que se refere ao desempenho cognitivo quanto a 
habilidades como proatividade e coletividade: realizado ao 
longo e ao fim de cada trimestre, aluno por aluno.
G) Estratégias de aproximação das famílias: em especial, 
essas estratégias são realizadas durante algumas avaliações, 
com possibilidades de telefonar para os familiares durante 
uma atividade, de maneira a estimular as relações família-alu-
no, família-professor e família-escola.
H) Rodas do Afeto: São momentos em que “pausamos” os 
conteúdos curriculares para debater algum assunto de impor-
tância social, buscando ter o afeto como base do processo e 
dos temas. Realizamos duas em 2019: a Roda do Afeto 1 foi um 
debate sobre masculinidades com exibição do filme “O silên-
cio dos homens” e a Roda do Afeto 2 foi sobre Comunicação 
Não - Violenta e Afrofuturismo. 
I) Metodologias variadas para aproximação professor-

-aluno, inclusive nos processos avaliativos: Busco ampliar 
a oferta de oportunidades nos processos avaliativos, com di-
ferentes instrumentos para atender a diferentes perfis estu-
dantis. Uso jogos, aplicativos e demais recursos tecnológicos 
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Virtual e criação de Instagram das turmas de 8º e 9º anos, 
para protagonismo dos estudantes e envolvimento com os 
conteúdos e atividades trabalhadas. 

RESULTADOS: A “CIÊNCIA DO AFETO” ESTIMULA O 
CLIMA ESCOLAR POSITIVO EM SUAS DIMENSÕES 
SOCIAL E ACADÊMICA
 
No questionário de perfil, obtive 39 respostas de estudantes das 
minhas turmas de 8º e 9º ano, de um total de 57 alunos (34 no 
8º ano e 23 no 9º), o que equivale a aproximadamente 67% dos 
alunos dessas séries. Não foi possível realizar a coleta com o 6º 
ano devido a pouca idade deles e, portanto, maior dificuldade de 
contato online, por não ter criado grupos de WhatsApp, como 
feito com as turmas de 8º e 9º anos. A maioria dos estudantes 
que responderam se identifica como sendo do gênero feminino 
(51,3%), e se autodeclara preto ou pardo (64,1%).

 Vejo reações positivas de todas as turmas, de meninos e me-
ninas, negros ou não, acerca da “Ciência do Afeto”, em qualquer 
uma das dimensões. Os meninos mostram gostar dos raps di-
dáticos e já possuo algumas falas acerca do fortalecimento das 
relações entre mim e eles, como a fala do Bruno70, menino que 
não respondeu ao questionário de autodeclaração racial, mas que 
classifico como branco, do 9º ano: “Professor, sabe aquele dia que 
eu te chamei no WhatsApp? Era para dizer o quanto você é espe-
cial pra mim. Eu não posso dizer pelas outras pessoas, mas você 
é especial na minha vida.” Ele também disse que gosta do fato de, 
nas aulas, eu sempre querer mais dos alunos, por acreditar que são 
capazes de chegar mais longe. 

70 Todos os nomes de alunos são fictícios para preservar o anonimato.
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Flávio, menino que também não respondeu ao questionário 
de perfil, mas que classifico como negro, do 9º ano, aluno que 
entrou no 2º trimestre de 2019, disse: “Quando eu cheguei aqui, 
você foi até mim e queria saber de onde eu tinha vindo de onde 
eu era como era minha personalidade. Eu achei incrível aquilo. 
É diferente dos professores que só perguntam o nome e pronto”. 

Falas que destacam a qualidade entre a relação professor-alu-
no, as quais tenho buscado construir, são corriqueiras no dia a 
dia na relação com os alunos, presencialmente e nas redes so-
ciais, como na fala de Luis, do 8º ano, que se classifica como 
pardo, que destacou a minha preocupação e cuidado ao preparar 
as aulas e, também, na fala de Sandro, autodeclarado pardo, que 
disse que me amava em uma rede social, espontaneamente, em 
resposta a uma postagem pessoal minha. O que “salta aos olhos” 
é que a qualidade nas relações interpessoais aluno-professor 
ganha peso no trabalho das turmas. A percepção das turmas de 
que há esforço por minha parte parece gerar cobrança mútua 
por cooperação entre os estudantes, ainda que com dificuldades. 
Trata-se de um entendimento progressivo, individual e coletivo, 
de que a relação pedagógica é “via de mão dupla” e a alta expec-
tativa sobre os alunos favorece a construção de percepções po-
sitivas acerca da própria capacidade e possibilidade de melhora, 
como relatou Marcos (menino que se autodeclara preto, do 8º 
ano) no “caderno de elogios”: 

No primeiro trimestre o professor William me aju-
dou, me mostrou onde eu preciso melhorar pra pas-
sar na matéria dele mas graças a ele e aos conselhos 
dele eu consegui. Obrigado professor por ter me 
ajudado. Já no segundo, eu consegui passar, mas 
poderia ter tirado uma nota maior.
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dantil dos alunos e de suas percepções sobre esse afeto agindo 
no clima escolar, especialmente na dimensão social, aconteceu 
no “dia do elogio”. Nesse dia, pensando no Setembro Amarelo, eu 
pedi aos alunos para se elogiarem de maneira escrita, em peque-
nos papéis coloridos. Cada estudante só sabia quem iria elogiar, 
mas não sabiam por quem seria elogiado. No final, descobriram 
que os elogios foram recíprocos porque cada aluno elogiado tinha 
que elogiar quem o elogiou. Também exibi o videoclipe da música 

“AmarElo”, do Emicida, Pablo Vittar e Majur, que fala sobre saúde 
mental e afeto entre pessoas negras, bem como a música “Águia” 
do grupo “Pureza Rap”, um trio de jovens artistas negros, homens, 
da Baixada Fluminense. Em outro dia, pedi narrativas aos alunos 
sobre o “dia do elogio”, pedindo que escrevessem sobre a influ-
ência do afeto em suas vidas e na construção de suas identidades.

No “dia do elogio”, os alunos do 8º e do 9º ano me surpreende-
ram com bilhetes diversos para mim com palavras positivas que 
ressaltavam a qualidade das relações aluno-professor, o que, segun-
do Loukas (2007) é parte da dimensão social do clima escolar. A 
maioria destacou o sentimento de acolhimento e de apoio que pos-
suem em relação às aulas de Ciências: “amigo além de professor”. 

Nas narrativas escritas sobre o afeto em suas vidas e na constru-
ção de suas identidades, Leandro, menino que não respondeu ao 
questionário, mas que identifico como negro, do 8º ano, escreveu:

O dia do elogio foi muito bom para algumas pessoas 
tipo eu saberem que tem muitas pessoas que amam 
ela porque tem dias que me sinto um merda mas 
sempre tenho um amigo para me dar conselhos e 
sempre para me dar força e eu só tenho a agradecer 
a ele. Eu acho que o dia do elogio é muito bom e 
uma coisa que aprendi é nunca desistir do seu sonho.

OUTROS ENCONTROS
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Leandro e Marcos estão quase sempre juntos na escola e na di-
nâmica do “dia do elogio” pedi que se elogiassem. Como essa 
narrativa do Leandro foi sobre o “dia do elogio”, é provável que 
quando fala “tenho um amigo para me dar conselhos”, refere-se 
a Marcos, demonstrando o afeto entre dois jovens negros do sexo 
masculino e que isso é claramente visto importante para a traje-
tória de ao menos um deles. 

Felipe (8º ano), que se identifica como pardo diz, com entu-
siasmo, que gostou muito do “dia do elogio” toda vez que falamos 
sobre a ocasião. Sobre o dia, ele disse:

É o dia que as pessoas escondidas na chuva som-
bria com raios de tristezas que fazem bagunças se 
lembram que existe um pôr do Sol lindo e amarelo 
(destaques dele). Com pessoas que se importam 
com ela, que se preocupam com ela, gente que não 
liga se ela é negra, lésbica, gay, se ela é da macum-
ba ou da igreja, etc.… Só ligam pra pessoa boa que 
você é, só ligam pro seu bom coração e seu bom 
caráter então vá, deixei o sol limpar a bagunça da 
chuva e seja feliz. 

O destaque da palavra “amarelo” provavelmente se deu em refe-
rência à música “AmarElo”, exibida no “dia do elogio”. Felipe se 
mostrou feliz inclusive por conhecer um dos meninos que apare-
cem no clipe de “AmarElo”. 

Pensando em obter mais percepções sobre papel dos afetos na 
construção das negritudes na escola, uma vez conversando com 
a aluna Letícia, menina do 9º ano que se autodeclara preta, per-
guntei qual a importância do afeto para ela como mulher negra. 
Ela disse que estratégias que tem como base os afetos fazem com 
que ela se sinta parte do processo educacional, do espaço-escola. 
E diz que é muito ruim quando um professor diz “quem quiser 
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parte daquilo quando, na verdade, ele deveria te fazer entender 
que aquele lugar também é pra você”. 

Catarina, outra aluna que se autodeclara preta, do 9º ano, disse, 
em uma das provas, que a “Ciência do Afeto” foi muito importan-
te para que a inspirasse em seus textos. Um desses textos, que ela 
escreveu com Gabriele, aluna que se autodeclara parda na turma, 
foi escrito após o “dia do elogio”, o qual me mostraram.

Como descrito anteriormente, compõe a “Ciência do Afeto” as 
“Rodas do Afeto” e na segunda roda do ano de 2019, em que de-
batemos comunicação não violenta e Afrofuturismo, solicitei que 
os estudantes escrevessem sobre como se veem no futuro daqui 
a dez-quinze anos e/ou que falassem com o “eu” de seus futuros. 

Marcos disse que se vê como jogador do Flamengo ou do 
Barcelona, mostrando às pessoas sua capacidade: 

me vejo mostrando ao mundo o que sei fazer, eu me 
vejo ajudando muitas pessoas, ajudando crianças 
a realizar os sonhos delas e também vou mostrar 
minha capacidade a muitas pessoas que duvidaram 
de mim. E por enquanto que eu não sou jogador, 
sempre que eu ouvir algumas pessoas falando que 
eu não vou conseguir, simplesmente eu vou falar 
isso à pessoa: “a meta é deixar sem chão quem riu 
de nós sem teto” (trecho da música “AmarElo”, exi-
bida no “dia do elogio”).

Marcos completa, falando também como se fosse ele no presente 
em conversa com ele no futuro, e vice-versa:

Fala aí Marcos do futuro, fico muito grato por você 
ter conquistado muitas coisas no futebol, conse-
guido virar o melhor jogador do mundo. Que você 
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continue ajudando sua família e ajudando pessoas 
necessitadas e que você continue fazendo história 
no Flamengo e que você continue assim melhoran-
do cada vez mais.
Fala aí Marcos do presente, muito obrigado por 
tudo. Pode deixar que eu tô ajudando as pessoas, 
eu vou melhorar cada vez mais e pode deixar que 
eu ajudei o professor William Corrêa em tudo que 
ele precisou. Valeu. 

Essa fala do Marcos evidencia a construção de sua trajetória e, 
por terminar com gratidão a sua fala, em que se vê em um futuro 
de sonhos realizados, de alguma maneira ele vê relações entre 
relações afetivas e as chances de realização do que deseja, o que 
atravessa seu momento de passagem pela escola. 

Destaco também a fala da Letícia:
   

Querida Letícia de 24 anos, fiz esse texto em forma-
to de carta (não tão bem feita pois me senti mais 
confortável). E nossa! Você vai estar muito velha! 
E deve sentir saudades do José e da Lola e ter es-
quecido de molhar as plantinhas de novo. Como 
você bem sabe, desde criança eu nunca quis crescer, 
acho que ainda tenho um medinho. Você já deve ter 
corrido atrás de ônibus muitas vezes; tu está com 
saudades de casa muito mais vezes e, espero eu, que 
conseguiu ponderar dentro de você quando é hora 
de parar, de ir, de deixar. Com meus 14 anos ainda 
estou nos meus grandes e pequenos traumas; espe-
ro que você não se esqueça disso. Está com medo 
de ficar sozinha? É, eu tenho isso às vezes. A mamãe 
tá bem? É muito louco não se ver no futuro, sei lá, 
nunca parei para pensar muito sobre. Desejaria um 
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da sua mãe, que lembrasse que família não precisa 
ser de sangue, mas que você não esquecesse suas 
raízes. E a tua saúde sempre em primeiro lugar; não 
dê ouvidos a pessoas idiotas.

Letícia, assim como Marcos, demarca onde estão os afetos em sua 
projeção sobre o futuro. A maior marca disso é a “mamãe tá bem?” 
em meio à descrição sobre si no futuro. Sua fala mostra que ela 
tem dificuldades de se ver no futuro mas há elementos que são 
certos, como hábitos afetivos de cuidar das plantinhas e os afetos 
com José e Lola (gatos da aluna); ela vê um futuro com sua mãe, 
cuidando dela. O mesmo se repete em fala de Lucas, menino que 
se declara preto, do 8º ano: ele disse que não consegue se ver no 
futuro mas que não se vê sem a sua mãe.

Pensando nas percepções construídas sobre pessoas negras, 
especialmente do sexo masculino (CARVALHO, 2005; FANON, 
2008) e olhando para os dados que evidenciam o genocídio da 
população negra jovem no Brasil (IPEA, 2019), podemos sugerir 
que a dificuldade de um jovem negro de se ver no futuro pode 
ser explicada pelo fato de que a juventude negra, por conta das 
desigualdades raciais, crescem com poucas referências que de-
monstram possibilidades reais, objetivas, para o futuro que, tal-
vez, sonhem; por outro lado, precisamos de mais estudos que re-
lacionem representatividade com expectativa de futuro e projetos 
de vida, especialmente que levem em conta representatividade 
de raça. Independentemente disso, as falas apresentadas trazem 
afeto e sinalização do quanto esses afetos são base em meio a 
todas as dificuldades, medos e incertezas em relação ao futuro; 
o afeto é sempre certeza. É no afeto para projetar futuros nos 
quais jovens negros estão vivos e realizando seus sonhos que se 
baseia a “Ciência do Afeto”, o que passa pela ampliação do clima 
escolar positivo. 
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Mesmo com os limites da pesquisa, os dados até aqui indicam 
que a “Ciência do Afeto” tende a disputar esses estudantes com 
as probabilidades de evasão escolar, como disse Marcela, aluna 
que se declara branca, do 9º ano: “professor, sem o senhor não 
tem 9º ano (...) o senhor é diferente... quinta e sexta o pesso-
al fala que quer ir para a escola porque tem aula de William”. 
Letícia me enviou mensagem pelo aplicativo WhatsApp, já no fim 
do ano letivo, para dizer: “Eu nunca vou me esquecer quando um 
dia você disse para a gente que mesmo que ninguém acredite na 
gente, nem mesmo nós, você iria acreditar. Muito obrigada por 
isso e por tudo”.

As falas de Flávio, Bruno, Letícia, Catarina, Luis, Sandro, Felipe 
e Marcos sinalizam aspectos que demarcam qualidade de relações 
interpessoais, seja por conta do acolhimento no espaço escolar/de 
sala de aula ou seja pela construção de altas expectativas, o que 
aparece, principalmente, na última fala descrita de Letícia. Tudo 
isso é dimensão social do clima escolar (LOUKAS, 2007). O for-
talecimento da dimensão acadêmica também aparece na última 
fala de Letícia (por conta de a fala remeter a construção de expec-
tativas docentes), na fala de Luis quando ele elogia a preparação 
das aulas e também em uma das falas de Marcos, quando ele fala 
sobre ser ajudado para melhorar o desempenho escolar e querer 

“melhorar cada vez mais”. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

É possível, com base nos resultados e na literatura sobre clima 
escolar, dizer que para elevar o clima escolar positivo é funda-
mental promover um ambiente estudantil de bem estar, de afeto e 
acolhimento. Além disso, este estudo ajuda a conduzir uma aten-
ção maior no Rio de Janeiro sobre a demanda por mais pesquisas 
acerca do clima escolar, de maneira a fomentar mais ações que 
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base em evidências científicas. Por último, se por um lado esta 
pesquisa reforça a complexidade do tema das práticas escolares, 
por outro, estimula mais ações com perspectivas antirracistas, 
que reduzam gradualmente até que eliminem o filtro racial da 
educação brasileira, especialmente de jovens do sexo masculino. 
E reforço a urgência de elevar as expectativas educacionais sobre 
jovens negros, projetando imaginários em que estão vivos, felizes, 
sem que suas raças impactem nas chances de retenção, evasão 
e, em última e mais trágica instância, suicídio e assassinato. Me 
refiro, novamente, à necessidade de lógicas Afrofuturistas nas es-
colas públicas. Um “Afrofuturismo escolar”. × 
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